Qualidade nos serviços públicos : a gestão da qualidade de um serviço público na perspectiva dos seus funcionários by Gariso, Margarida Maria Santos Soares da Rocha
 Universidade de Aveiro  
2007 
Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e 
Políticas 
 
Margarida Maria  
Santos Soares da 
Rocha Gariso 
 
Qualidade nos serviços públicos. A gestão da 
qualidade de um serviço público na perspectiva dos 
seus funcionários. 
   
 
 
   
 
 Universidade de Aveiro  
2007 
Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e 
Políticas 
 
Margarida Maria  
Santos Soares da 
Rocha Gariso 
 
Qualidade nos serviços públicos. A gestão da 
qualidade de um serviço público na perspectiva dos 
seus funcionários. 
 
 Dissertação apresentada à Universidade de Aveiro para cumprimento dos 
requisitos necessários à obtenção do grau de Mestre em Gestão Pública, 
realizada sob a orientação científica da Professora Doutora Cláudia Sarrico 
Professora Auxiliar da Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e 
Políticas da Universidade de Aveiro. 
 
 







Dedico este trabalho à minha filha Judite, por tudo o que ela representa para 







o júri   
 
presidente Doutor José Manuel Lopes da Silva Moreira 
professor catedrático da Universidade de Aveiro 
  
 
 Doutora Isabel Maria Macedo Pinho 
professora auxiliar da Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho 
  
 
 Doutora Cláudia Sofia Sarrico Ferreira da Silva 



















A todos os que contribuíram para a realização desta tese, 























Qualidade, gestão da qualidade total, modelos de gestão da qualidade, 
avaliação da qualidade. 
 
 
Nos últimos anos muito se tem escrito e falado sobre a qualidade dos serviços
prestados pela administração pública, bem como sobre a sua modernização. 
A presente investigação versa sobre a qualidade nos serviços públicos e tem 
por objectivo conhecer a perspectiva dos funcionários de um serviço público 
sobre a aplicação de alguns parâmetros integrados nos modelos de gestão da
qualidade total. 
De modo a atingirmos o nosso objectivo, recorremos à metodologia do estudo 
de caso que incidiu sobre um serviço desconcentrado, pertencente à 
administração central do Estado. As entrevistas e os inquéritos realizados aos 
funcionários públicos deram-nos uma perspectiva fiel sobre a sua noção de 
qualidade do serviço público.  
Este estudo revelou-nos que se, por um lado, a qualidade tem sofrido uma
evolução positiva, por outro lado, há ainda parâmetros essenciais na gestão
dos modelos de qualidade que não foram aplicados ao organismo e que 
podem comprometer a prestação de serviços de qualidade. 
Este trabalho pretende ser um contributo para se perceber a importância da
aplicação dos modelos de gestão da qualidade para a melhoria da qualidade











































In the last few years, a lot has been written and spoken about the quality of the 
services rendered by public administration, as well as about its modernisation. 
This investigation is about the quality in the public services and it aims at 
getting to know the perspective of the state employees of a public service about
the parameters integrated in the total quality management models. 
To accomplish our aim we have developed our investigation based on a case-
study methodology, focusing on a decentralised service which belongs to the 
central administration of the State. The interviews and enquiries done to the in-
service public officials have given us a thorough perspective of their opinion
about the notion of quality of the public service.  
Our investigation has showed us that although, on one hand, quality has
suffered a positive evolution, on the other hand, there are still essential 
parameters of the managing quality models, which haven’t been applied by the
instittution and which can seriously compromise the rendering of a service of
quality. 
In this sense, this study intends to make explicit the importance of applying 
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Neste capítulo inicial propomo-nos efectuar uma incursão global e sintética sobre a 
origem e natureza deste trabalho, relevando as perspectivas que enquadram e 
contextualizam a investigação, bem como os objectivos que pretendemos prosseguir com 
ela, dentro de um marco teórico e metodológico escolhido que será sumariamente descrito 
neste capítulo e fundamentado cientificamente na parte empírica desta tese. Esperamos que 
este trabalho possa aportar algo ao que já se conhece e constitua de alguma forma, um 
contributo mesmo que humilde, ao muito que se tem escrito e teorizado sobre o tema que 
explanamos seguidamente, e que tem merecido a nossa atenção há já muito tempo. 
As sociedades industrializadas vivem hoje um processo histórico que alguns 
autores, como por exemplo Giddens (1997), definem como modernidade tardia e outros 
como Inglehart (1998), por pós-modernidade. Em qualquer dos casos, o mundo de hoje 
difere bastante daquele outro em que nasceram e cresceram os nossos antecessores. De 
facto, hoje nada é adquirido, nada permanece para além da estrita necessidade da sua 
existência, geralmente efémera. Ninguém pode pensar, por exemplo, que manterá um 
emprego para toda a vida e que o que adquiriu é imutável ou sacralizado. Tudo se pode 
ganhar e tudo se pode perder. Às certezas do passado opõe-se a incerteza permanente do 
presente e a incógnita do futuro, pois, presentemente, nada é estável e definitivo. Em lugar 
das regularidades e uniformidades mais ou menos adquiridas, aceites, interiorizadas e 
mesmo cultivadas com que cresceram os nossos pais e avós, surge-nos actualmente a 
diversidade e a dúvida.  
 As instituições criadas no passado e que julgávamos intocáveis cedem à 
transformação da realidade. O grande desenvolvimento ocorrido nas novas tecnologias da 
informação e da comunicação apressou o processo de globalização que encurtou o espaço e 
acelerou velozmente o tempo de existência das coisas e da vida. Esta nova realidade gera 
perplexidades a que frequentemente não sabemos responder. A economia, como 
construção humana, não escapa a esta mudança paradigmática acentuada nos últimos 
decénios. Agora não basta produzir bens e serviços e vendê-los placidamente como no 
passado. As empresas que querem sobreviver num mercado cada vez mais aberto têm de 
obedecer constantemente ao binómio qualidade/ baixo custo. É a lógica interna do mercado 
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e a própria filosofia económica decorrente do capitalismo que impõem factores cada vez 
mais subtis de diferenciação nos bens, produtos e serviços. 
 Para que as organizações consigam sobreviver num mercado cada vez mais 
exigente, competitivo e globalizado, o grande desafio passa por uma grande aposta na 
qualidade. A qualidade é entendida como um “conceito multifacetado que compartilha 
conhecimento de diversas disciplinas” (Motta, 1997: 3), existindo, por essa razão, vários 
conceitos de qualidade. A Organização Internacional de Normalização (ISO - Internacional 
Organization for Standardization) define-a como “o conjunto de propriedades e 
características de um produto ou dum serviço que lhe confere aptidão para satisfazer 
necessidades explícitas ou implícitas do cliente” (Portugal, SMA, 1997: 15), entendido 
este, como “o destinatário de um bem ou serviço” (Portugal, SMA, 1997: 15). A qualidade 
pode obter-se a custos diferentes, por diferentes empresas. Daí decorre que umas fecham as 
portas e outras mantêm-se em funcionamento. As que fecham não souberam, quiseram ou 
puderam acrescentar à lógica empresarial um elemento novo: a qualidade total, definida 
por Chiavenato (2002: 704) como “ uma filosofia de gestão que pressupõe o envolvimento 
de todos os membros de uma organização numa busca constante de auto-superação e de 
contínuo aperfeiçoamento” ou, como vem definida na norma NP EN ISO 8402 (1997) 
“cultura de empresa que permite fornecer produtos e serviços capazes de satisfazer as 
necessidades e expectativas dos consumidores”. 
 Num certo sentido a “qualidade total é quase uma religião”, como afirma Haut em 
entrevista dada ao jornal O Público de 08/03/1993, sendo que, para Pires (2000: 46) “a 
institucionalização de um sistema de valores da qualidade total implica alterar, 
significativamente, os mecanismos de trabalho e de resolução de problemas, privilegiando 
o trabalho pluridisciplinar de grupo e as relações interpessoais”.  
Rocha (2006: 15) argumenta que “ora se entende a qualidade como a capacidade de 
servir determinados fins, ora faz-se significado de excelência de uma organização. Mas 
existem outros significados para qualidade, fazendo-a coincidir com eficiência, eficácia e 
produtividade”. Trata-se, por isso, de um conceito complexo, que se modifica ao longo da 
sua evolução histórica. 
As mudanças operadas, fazem com que a administração pública abandone a 
tradicional gestão taylorística (assente numa pirâmide hierárquica de distribuição de 
competências, prescritiva, com objectivos departamentais, onde uns pensam o que outros 
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devem executar, de forma individual, voltada para os produtos, e dando ênfase aos meios 
físicos) e enverede pelos princípios preconizados pelos modelos de gestão da qualidade 
total, centrada nas pessoas, na satisfação dos clientes, orientada para objectivos 
estratégicos ligados a processos, onde todos pensam e trabalham em equipa, com 
integração dos colaboradores na organização, na aposta na formação, na cooperação e na 
melhoria contínua. Para tanto é necessário o empenho e envolvimento dos políticos, dos 
funcionários e do público em geral, através de mecanismos de consulta e de participação. 
Sem perder de vista, contudo, as especificidades do sector público, tais como, os seus 
valores; o seu sistema de accountability (prestação de contas) perante os eleitores 
(democrática), perante os superiores (profissional) e perante os responsáveis políticos (de 
gestão), as relações com o público e os constrangimentos legais, financeiros e políticos 
(Carapeto e Fonseca, 2005). 
Desde logo concordando com o que afirmam Carr e Littman (1992: 10), “a 
indústria privada usa a GQT [Gestão da Qualidade Total] para competir e sobreviver no 
mercado. No caso dos governos, as razões vão desde oferecer um melhor serviço ao 
público, diminuir gastos do orçamento, conseguir e manter melhores funcionários, até 
mesmo […] sobreviver, também!”. Ainda segundo os mesmos autores (1992:13-14), 
perder esse desafio da qualidade total pode significar um custo social elevado pela perda e 
privação de lugares de postos laborais, porque o sector privado faria melhor do que o 
sector público. Oferecendo, assim, um pretexto funcional para fazer passar a ideia da 
necessidade de privatização dos serviços públicos.  
Por isso, ganhar este desafio da qualidade total nos organismos públicos, pode 
representar uma vantagem competitiva para conservar cidadãos empregados e criar mais e 
melhores empregos, quer no sector público, quer no sector privado, através da agilização 
dos processos de decisão tendo por base a integração, articulação e colaboração entre todos 
os agentes que intervêm no processo. 
A actualidade do tema da qualidade nos serviços públicos, as alterações verificadas 
ao nível do sistema de avaliação do desempenho dos funcionários e dos serviços públicos, 
através do designado Sistema de Avaliação do Desempenho da Administração Pública 
(SIADAP) e a percepção de que existe uma fraca aplicação dos modelos de gestão da 
qualidade total nos serviços públicos, como se pode verificar pela análise dos estudos 
realizados pela Instituto Europeu da Administração Pública (EIPA), em 2003 e 2005, sobre 
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a aplicação da CAF nas Administrações Públicas Europeias (Portugal, DGAP), bem como 
o ainda menor conhecimento sobre a sua aplicação nos serviços públicos (Rocha, 2006), 
determinou a escolha do tema.   
Nesta perspectiva, definimos como objectivo desta investigação, o de conhecer a 
perspectiva dos funcionários de um serviço público sobre a aplicação de alguns parâmetros 
integrados nos modelos de gestão da qualidade total.  
Para o efeito formulamos as seguintes perguntas:  
O que é que os funcionários do serviço pensam sobre alguns dos critérios de gestão 
da qualidade total, tais como: formação, participação, avaliação, liderança, autonomia, 
responsabilidade, trabalho em equipa, satisfação do utente? 
O que sabem sobre o conceito de qualidade e como percepcionam a evolução da 
qualidade do serviço ao longo do tempo? e, por último, 
O que sabem sobre a certificação do sistema de gestão da qualidade e a sua 
influência na melhoria da confiança dos utentes na qualidade dos serviços prestados?  
Com esta pesquisa empírica, almejamos contribuir para um melhor conhecimento 
do funcionamento organizacional do serviço, no sentido de levarmos os seus dirigentes a 
reflectirem sobre a necessidade de introduzirem mudanças que se impõem para potenciar 
melhorias na qualidade dos serviços prestados, aumentando dessa forma o nível de 
satisfação dos funcionários e dos utentes do serviço.  
De igual forma, pretendemos sensibilizar os dirigentes dos serviços públicos a 
implementar nos seus serviços processos de mudança organizacional de acordo com os 
modelos de gestão da qualidade total, atento o reduzido número de serviços portugueses 
que implementaram o modelo CAF (Portugal, DGAP). 
O facto de termos liderado, durante alguns anos, processos de implementação de 
sistemas de gestão da qualidade em empresas privadas, de acordo com os preceitos das 
normas ISO, e de termos ingressado recentemente num organismo da administração públi-
ca, suscita-nos uma natural e indisfarçável, ao mesmo tempo que apelativa atenção, à 
caracterização e diferenciação conceptual e procedimental sobre o como do funcionamento 
no sector privado e no sector público. 
No prosseguimento deste trabalho, o segundo capítulo consistirá na abordagem 
teórica sobre a qualidade nos serviços públicos, sobre a evolução da qualidade à gestão da 
qualidade total. Discorremos sobre a qualidade na administração pública, em geral, e na 
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administração pública portuguesa, em particular, e apresentaremos três modelos de gestão 
da qualidade: o modelo de gestão da qualidade da EFQM, o modelo de gestão da CAF e o 
modelo de gestão da qualidade da ISO 9000. 
Definido o tema e formuladas as perguntas, importa agora determinar o processo 
metodológico capaz de responder às questões de partida, formuladas no precedente, tarefa 
a que nos dedicaremos no terceiro capítulo deste trabalho. Nele definimos as opções 
metodológicas, o público-alvo de investigação, e os instrumentos metodológicos utilizados. 
Do mesmo modo explicamos os processos de inquirição e de recolha de dados. Uma 
preocupação básica deste trabalho consistiu na garantia do anonimato total dos 
respondentes e, por consequência, do serviço público, por este não ser realizável de outra 
forma e por poder comprometer a autenticidade das respostas dadas pelos funcionários, 
como pudemos verificar no pré-teste realizado ao questionário.  
Nesta investigação optamos por uma abordagem qualitativa, ou seja, por um estudo 
de caso único, descritivo e exploratório. A investigação recairá sobre a totalidade dos 
funcionários do serviço e será desenvolvida a partir de questionários e entrevistas. 
Após a recolha dos dados, efectuaremos a análise estatística das respostas obtidas 
nos questionários realizados pelos funcionários, através do uso de um programa 
informático designado por Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), e à 
transcrição das entrevistas feitas aos dirigentes, que foram gravadas. Posteriormente, 
procederemos à descrição e análise dos resultados obtidos, aferindo até que ponto os 
resultados observados respondem às perguntas de partida. Estas matérias são tratadas no 
quarto capítulo. 
Com o quinto capítulo terminaremos a nossa investigação. Nele procederemos às 
considerações finais onde apresentaremos as conclusões do trabalho e anunciaremos 
algumas recomendações aos dirigentes do serviço, reflectiremos sobre as limitações da 
investigação e sugeriremos investigação futura sobre esta apaixonante temática. 
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2. QUALIDADE NOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
 
2.1. DA QUALIDADE À GESTÃO DA QUALIDADE TOTAL 
 
Nas sociedades agrárias, as famílias eram numerosas e os filhos representavam 
unidades económicas ao serviço de cada família, como unidade económica nuclear. 
Frequentemente nascia-se, vivia-se e morria-se no mesmo local e o mundo era o que a vista 
alcançava. Naquele tipo de sociedades, como afirma Inglehart (1998: 34), “existia uma 
visão do mundo modelada por uma economia estacionária – que desincentivava a 
mobilidade social e acentuava a tradição, o estatuto hereditário e as obrigações 
comunitárias – respaldada por normas religiosas absolutas”.  
A Revolução Industrial, ocorrida no século XVIII, converteu as sociedades 
agrícolas, ligadas à terra e ao seu valor, em sociedades urbanas, onde a fábrica suja e 
imunda arrebanhava multidões de famintos provenientes do campo, obrigados a trabalhar 
em condições sub-humanas para granjear o sustento diário. Para Inglehart (1998: 34), na 
sociedade industrial, contrariamente ao que se verificava na sociedade agrária, existia uma 
visão que estimulava “o desenvolvimento económico, o individualismo e a inovação, 
juntamente com normas sociais seculares cada vez mais flexíveis”. Devido aos efeitos 
provocados pela Revolução Industrial, foram “destruídas velhas ordens e hierarquias, 
abriram fossos enormes em termos de riqueza, mas também produziram níveis de vida 
incomparavelmente mais elevados para aqueles que puderam aproveitá-los” (Friedman, 
2000: 131). Toffler (2003: 120) partilha desta opinião, ao sublinhar aspectos em que a vida 
das pessoas melhora, ao mesmo tempo que reconhece as condições de vida difíceis em que 
muitos milhares de pessoas tinham que sobreviver: “a mudança para o bairro de lata 
urbano proporcionou de facto uma subida extraordinária do padrão de vida, medida em 
termos de duração de vida, melhoria das condições físicas de habitação e melhoria da 
quantidade e da variedade do que tinham para comer”, por muito terríveis que tenham sido 
as condições em que as pessoas viviam naquele tempo. Por isso, nas fábricas, não havia 
preocupação com a qualidade, mas sim com a quantidade, porque havia que abastecer um 
mercado pouco exigente e faminto. 
A rápida invenção e inovação técnicas ocorridas depois da Revolução Industrial – 
que Drucker (2003: 42) designa de “transformação da sociedade pela tecnologia e a criação 
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da civilização universal” – fizeram com que se multiplicasse o número de fábricas, a 
quantidade e variedade de produtos e os mercados se internacionalizassem.  
Graças à propagação da electrónica e da sua dimensão mais conhecida neste 
contexto, a informática, assistimos, em algumas décadas, a uma intensificação do processo 
de globalização, que pode ser examinado sob diversos ângulos de visão. Para Giddens 
(2000: 22), a globalização “é política, tecnológica e cultural, além de económica. Acima de 
tudo, tem sido influenciada pelo progresso nos sistemas de comunicação, registados a 
partir do final da década de 1960”. Para Chiavenato (1997: 19), significa “a 
internacionalização dos negócios e do sistema produtivo e financeiro, fazendo com que o 
ambiente organizacional se torne imenso, complexo, mutável e incerto”, com tudo o que o 
fenómeno implica de vantajoso ou desvantajoso. E para Friedman (2000: 33), “a 
globalização significa a generalização do capitalismo de mercado livre a praticamente 
todos os países do mundo […] tem também o seu próprio conjunto de regras económicas – 
regras que giram à volta de abrir, desregular e privatizar a economia”. Este autor 
(2000: 34) entende ainda que, em termos culturais, a “globalização é largamente, ainda que 
não inteiramente, o alastramento da americanização [...] a uma escala global”, e que tende 
a ser homogeneizadora. No entanto, Drucker (2003: 232) advoga que não existe uma 
imposição do american way of life, uma vez que ninguém obriga as pessoas a consumir os 
produtos ou a adoptar o estilo de vida americanos, pelo que cada um toma a opção que lhe 
interessa mais. Como explica o autor (2003: 232) “se existe quem o faça, é por sua própria 
escolha e não porque alguém lho impõe”, não tendo dúvidas de que o estilo de vida 
ocidental é o que a maioria das pessoas sempre quis. 
A crise do petróleo, em 1973, e as suas sequelas que quase desestruturaram os 
padrões de vida ocidentais, trouxeram como resultado a visão da qualidade como uma for-
ma de redução de custos. Os factores de diferenciação tornaram-se mais severos e mais 
exigentes. Estas alterações passaram a ser aferidas, então, através da optimização de custos 
o que se reflectiu na melhoria e rentabilização de métodos e de processos de produção, 
como factores de diferenciação de custos e de preços de venda ao consumidor (Rocha, 
2006: 15-18). 
 A maior exigência dos cidadãos e a complexidade do funcionamento da 
administração pública, com os custos orçamentais a ela associados e as novas tendências 
de transformação da estrutura do Estado, menos centralizado e com um modo de 
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governação mais flexível e transparente, fizeram com que os Estados, a partir dos anos 80, 
depois das crises económicas dos anos 70, implementassem processos de reforma no sector 
público, associadas à crise do Estado do Welfare, que afectou todos os Estados 
industrializados (Rocha, 2001). 
 O que acabamos de descrever, ainda que de uma forma sumária, permite-nos 
compreender algumas das circunstâncias económicas, sociais e políticas que determinaram 
a evolução da qualidade. Na verdade, pese embora o termo qualidade seja um termo 
multifacetado, não seja um vocábulo novo e não seja possível situar a sua origem no 
tempo, foi com a Revolução Industrial, contudo, que a qualidade começou a ser 
relacionado com o controlo estatístico da qualidade (conformidade do produto com as 
especificações) e teve o seu grande incremento após a Segunda Guerra mundial. 
 A qualidade passou pelas seguintes etapas (Carapeto e Fonseca, 2005 e Rocha, 
2006): 
• Qualidade através da inspecção (1945 – 1949) 
• Controlo estatístico da qualidade (1949 – 1951) 
• Garantia da qualidade (1951 até finais anos 60) 
• Qualidade como estratégia competitiva (finais anos 60 até 1980) 
• Gestão da qualidade total (TQM) 
 As actividades de inspecção final do produto foram substituídas ou 
complementadas pelo controlo na cadeia de produção e pelo controlo estatístico da 
qualidade, através do recurso a técnicas de amostragem. Na etapa da garantia da qualidade, 
esta baseava-se na conformidade com determinadas normas, como as ISO (criadas em 
1947). Na quarta etapa, a qualidade está associada à redução de custos e ao controlo de 
variabilidade dos processos de produção. Nesta fase ganham importância os círculos da 
qualidade e o auto-controlo. Após o que se seguiu a introdução do conceito de Total 
Quality Managemente/ Gestão da Qualidade Total, que se destinava a ser utilizado como 
uma estratégia global de gestão envolvendo toda a organização (Carapeto e Fonseca, 2005: 
38). Como defende Rocha (2006: 19), a gestão da qualidade total não é apenas a “última 
fase do desenvolvimento do conceito de qualidade”, mas representa uma alternativa de 
gestão ao sistema tradicional.  
 Estas diferentes etapas da qualidade têm impactos ao nível dos custos dos 
produtos/serviços. Isto porque, enquanto que na gestão da qualidade total o propósito é o 
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de fazer bem à primeira vez, na gestão da qualidade tradicional, os defeitos do produto são 
reduzidos com o tempo tendo, também, a eles associados os custos das inspecções e 
controlo da qualidade. Deste modo, de uma abordagem mais voltada para a detecção, 
passou-se para uma abordagem baseada na prevenção, que implica o investimento em 
actividades inovadoras de planeamento e melhoria contínua. 
 Ao longo do tempo, muitos teóricos deram o seu contributo para a melhoria da 
qualidade, destacando-se dentre eles, Deming, considerado por muitos o criador da gestão 
da qualidade total. Este autor realçou a importância das pessoas na organização, deu 
particular importância à liderança, defendeu a necessidade de mudança ao nível da gestão, 
que permitisse uma abordagem sistémica da organização com o envolvimento de todos e 
que a todos responsabilizasse, numa perspectiva de melhoria contínua (Carapeto e 
Fonseca, 2005: 40).  
 Na opinião de Friedman (2000), com a melhoria do poder económico, a maior 
oferta de produtos e a democratização da tecnologia e da informação, o consumidor 
tornou-se mais exigente, procurando produtos mais baratos e serviços concebidos 
especificamente à sua medida. O consumidor actual impõe factores de diferenciação que 
obrigam a que a concepção, a planificação, o fabrico e a comercialização de um bem ou de 
um produto possa sofrer rapidamente modificações, gorando, desta forma, uma 
planificação a longo prazo, estável e duradoira com o seu rosário de consequências: 
empregos voláteis, necessidade de polivalência funcional dos trabalhadores e 
reorganização da cadeia de fornecimento, desde a concepção até ao produto final, impondo 
novos modelos de organização.  
 O paradigma instalado é o da mudança permanente, o da inovação contínua. Como 
afirma Rocha (2001: 57) “a mudança deixa de ser a excepção para ser a normalidade”. 
Acresce a este cenário o fecho de unidades industriais e sua deslocalização para latitudes 
mais convenientes. As multinacionais para manterem baixos os custos de fabrico e 
preservarem a competitividade, dividem a sua cadeia de produção e distribuem os vários 
segmentos pelos países capazes de fazerem o trabalho de forma mais barata e mais 
eficiente (Friedman, 2000: 165). 
As entidades produtoras de bens e serviços procuram responder ao binómio baixo 
preço e elevada qualidade, de modo a sobreviverem num mercado mais exigente e 
competitivo. Por isso, as organizações têm necessidade de criarem factores de 
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diferenciação qualitativa, de modo a serem mais competitivas que as outras que produzem 
exactamente o mesmo tipo de produtos ou serviços. Para tanto é necessário, tal como 
fizeram os japoneses depois da segunda guerra mundial, diversificar “o produto, cuidando 
de necessidades e gostos especiais e mudando os modelos conforme a procura ordenava” 
(Landes, 2002: 545). Ainda segundo o mesmo autor, os japoneses perceberam que a 
qualidade era decisiva, que era necessário evitar todo o tipo de desperdício que tornavam o 
produto, necessariamente, mais caro e, dessa forma, menos competitivo. 
Consequentemente os nipónicos trabalharam para “excluir o erro, visando o objectivo 
inatingível de defeitos zero” (Landes, 2002: 547). Como explica Rocha (2001: 54), embora 
“de origem claramente americana, a gestão da qualidade total, foi exportada para o Japão 
no pós-guerra, sendo absorvida pela gestão japonesa, tendo sido os nipónicos os primeiros 
a reconhecer a utilidade da integração da qualidade na produção de bens e serviços”. Este 
era o grande desafio que estava colocado a todas as sociedades que pretendiam sobreviver 
num mercado cada vez mais globalizado e competitivo. 
Os pressupostos acima enunciados permitem-nos compreender que, para que as 
organizações sobrevivam, já não basta produzirem com qualidade, têm de adoptar na sua 
gestão a filosofia da qualidade total. Para Chiavenato (2002: 684), o conceito de qualidade 
total: 
 
“é utilizado para descrever o processo de fazer com que os princípios de 
qualidade constituam parte dos objectivos estratégicos da organização, 
aplicando-os a todas as operações, juntamente com um melhoramento 
contínuo, e focalizando as necessidades do cliente, para fazer as coisas certas 
na primeira vez”. 
 
Com a necessidade da interiorização da qualidade total na gestão das organizações, 
inaugurou-se uma nova etapa na luta travada para conquistar mercados e vender produtos. 
Ao consumidor de bens ou serviços interessa a optimização do binómio qualidade elevada 
e baixo preço. Ao fabricante interessa obviamente satisfazer e conquistar o consumidor, 
optimizando esse binómio com vista a obter as maiores margens de lucro possíveis.  
De acordo com o Secretariado para a Modernização Administrativa (1997: 16), a 
qualidade total engloba não só o produto mas também o organismo nas suas múltiplas 
facetas, desde a concepção do produto à operacionalidade do processo de produção, do 
menor custo do produto e processo até às condições de trabalho, constituindo também 
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atributo da qualidade total, a qualidade de vida numa organização. Apesar de, como 
opinam Gianesi e Corrêa (1994: 197): 
 
“Se o conceito de qualidade total não representa a panaceia para todos os 
males que alguns defensores advogam, por outro lado ele certamente contém 
alguns elementos que podem ser extremamente valiosos, se bem entendidos e 
aplicados com adequação”.  
 
 Para Chiavenato (2002: 690), a filosofia básica da qualidade total assenta na 
satisfação do cliente, nos objectivos da organização e em algumas considerações 
ambientais. Segundo ele, esta filosofia envolve o uso de três técnicas fundamentais: o 
benchmarking, a terceirização (outsourcing) e a redução do ciclo do tempo. A primeira é 
entendida como “processo de comparação de operações e desempenho com outras 
organizações ou unidades conhecidas pela sua excelência”. A segunda significa que 
“determinadas actividades são atribuídas a outras organizações capazes de fazê-las melhor 
e mais barato, transformando custos fixos em custos variáveis e simplificando o processo 
decisório dentro da organização”. A terceira é vista como “o enxugamento do ciclo de 
tempo para produzir um produto ou serviço na organização através da simplificação ou 
remoção de barreiras ou de problemas internos” (Chiavenato, 2002: 703-705). 
Ainda de acordo com a ISO (1997: 15), a gestão da qualidade total significa o: 
 
“modo de gestão de uma organização, centrado na qualidade, baseado na 
participação de todos os seus membros e visando sucesso a longo prazo 
através da satisfação dos clientes e de benefícios para todos os membros da 
organização e para a sociedade” 
 
Por seu lado, a Direcção Geral da Administração Pública (2005: 232) advoga que: 
 
“O Sistema de Gestão para a Qualidade Total designa uma filosofia de gestão, 
focalizada no cliente, que procura continuamente melhorar os processos 
através da utilização de ferramentas de gestão e do envolvimento dos 
colaboradores em trabalho de equipa. Existem diversos modelos de TQM, 




O que foi anteriormente referido aplica-se a todas as organizações, sejam elas 
produtoras de bens ou serviços, públicas ou privadas, embora possam ter contornos 
diferentes, devido às suas próprias especificidades e aos fins que prosseguem. 
Por isso, a qualidade como conceito e praxis tem de ser introduzida (também) nos 
serviços públicos, pois, como afirma Neves (2003:163): 
 
“Os cidadãos exigem serviços acessíveis, justos e equitativos, com qualidade, 
uma administração eficaz na resolução de problemas e eficiente no uso de 
recursos públicos”. 
 
Um serviço cuja gestão integra a qualidade facilita e agiliza procedimentos de cariz 
burocrático-funcional, geradores de riqueza acrescentada, induz uma ideia de rigor, de 
contenção, de justiça, de equidade e de credibilidade, factores por si só passíveis de 
modificar, no tecido social, comportamentos conducentes à aceitação do Estado como 
“pessoa de bem”, com quem se estabelece mútua relação de confiança. 
Como é dito no Modelo de Excelência da EFQM (APQ, 2003: 4):  
 
“Independentemente do sector, dimensão, estrutura ou maturidade, para que 
as organizações tenham sucesso necessitam de estabelecer um sistema de 
gestão apropriado” 
 
Entendendo-se excelência como “objectivo de qualquer organização pública (e 
privada), que se materializa através de práticas de gestão baseadas num conjunto de 
conceitos fundamentais que incluem: orientação para os resultados, focalização no cliente, 
empenhamento da liderança, adequação dos processos, envolvimento das pessoas, 
melhoria contínua e inovação, parcerias com benefícios mútuos e responsabilidade 
pública.” (DGAP, 2005: 224). 
 A administração pública deve funcionar de acordo com o que dela se espera, com 
eficiência e eficácia. Neves (2003: 269) define a eficiência como a “capacidade de 
rentabilização dos recursos; relação entre o valor atribuído aos produtos obtidos e o valor 
dos recursos consumidos para o efeito”. E define a eficácia como a “capacidade de 
realização dos objectivos fixados; relação entre os resultados (produtos – bens e/ou 
serviços) obtidos e os objectivos fixados” (Neves, 2003: 269). Razão pelo qual, tendo em 
vista o previsto no artigo 266º da Constituição da República Portuguesa (CRP), que 
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determina que a administração pública “visa a prossecução do interesse público, no 
respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos”, esta não pode 
estar alheada desta realidade.  
Por outro lado, defende ainda Neves (2003), que a mudança de uma administração 
pública baseada na burocracia para uma administração “adequado ao novo século 
pressupõe a adopção de uma postura gestionária adaptada à especificidade dos serviços 
públicos, preocupada com a resposta eficaz e eficiente às necessidades da sociedade e das 
políticas públicas, incluindo as respeitantes à gestão dos recursos e aos métodos de gestão” 
(Neves, 2003: 33). Razão pela qual o clima organizacional, que define (2003: 115) como 
“o estado de saúde do corpo social interno de uma organização, analisado à luz do grau de 
satisfação e motivação dos colaboradores/ trabalhadores da mesma”, assume uma 
importância central na mudança organizacional. Pois, para a mudança, não se pode deixar 
de contar com o envolvimento, empenhamento e motivação dos seus principais actores. 
Por isso, o diagnóstico do clima organizacional pode facultar informação preciosa aos 
dirigentes dos organismos, para poderem aferir e conciliar os objectivos organizacionais 
com as necessidades e expectativas dos colaboradores até ao tipo de relacionamentos que 
se estabelecem entre os mesmos e o exterior. Perceber a imagem que os funcionários têm 
do serviço ao nível organizacional e como o mesmo corresponde às suas necessidades e 
expectativas, permite percepcionar o seu nível de motivação e actuar sobre as suas causas.   
Torna-se, por isso, essencial, como sugere Rocha (2001: 63) – e como é defendido 
nos trabalhos desenvolvidos no âmbito da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OCDE) que: 
 
“Não sendo adequado sujeitar as organizações públicas à lei do mercado, mas 
tornando-se importante avaliar a sua performance, só se torna possível através 
da construção de indicadores que permitam medir a sua eficiência, eficácia e 
qualidade”. 
 
 De acordo com o mesmo autor, o grau de satisfação dos clientes com os serviços 
públicos é um dos indicadores através do qual a qualidade é medida. 
 A gestão da qualidade total focaliza-se na satisfação do cliente, obtém-se através de 
uma gestão global da organização, numa contínua busca de aperfeiçoamento do produto ou 
serviço a fornecer ao cliente, em busca da excelência, ou seja, numa permanente tentativa 
para exceder as expectativas dos clientes. Razão pela qual a gestão da qualidade total 
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implica a mudança da tradicional gestão taylorista (em que uns quantos que se encontram 
no topo da hierarquia pensam e decidem e outros executam, baseada no trabalho 
individual, dando ênfase aos meios físicos), para uma gestão mais voltada para as pessoas, 
para a satisfação dos clientes, para o trabalho em que todos pensam e trabalham em equipa, 
uma gestão que aposta na formação e integra os funcionários, aposta na cooperação e na 
melhoria contínua (Carapeto e Fonseca, 2005: 38). 
 Pese embora a existência de uma grande diversidade de conceitos de gestão da 
qualidade total, existe unanimidade dos autores em considerarem um conjunto de 
princípios básicos subjacentes: 
• Empenho e liderança da gestão de topo. Os gestores de topo devem ajudar a criar 
o sistema que melhor se adequa à organização e serem os agentes motivadores 
através das boas práticas e empenho pessoal. 
• Investir na estratégia e no sistema de gestão. A organização deve implementar 
uma estratégia de longo prazo, integrada noutras estratégias da organização, desde 
a gestão dos recursos humanos, passando pela integração da qualidade nos 
processos e utilização de ferramentas e técnicas da qualidade para resolver 
problemas, integrando-as nas operações diárias, para que os funcionários se sintam 
envolvidos e dessa forma mais motivados para mudarem de comportamentos. 
• Orientar a organização para o cliente. A organização deve desenvolver 
mecanismos de participação dos clientes para troca de informações permanentes de 
forma a antecipar as suas expectativas pois, o objectivo da organização é satisfazer 
as expectativas do cliente. Para a melhoria contínua torna-se essencial a existência 
de referenciais de desempenho e de sistemas que permitam medir os 
melhoramentos. Tal deve ser realizado periodicamente por referência a indicadores 
de desempenho, desenvolvidos através de benchmarking, interno e externo, ou 
através de inquéritos realizados a clientes. Esta actividade servirá para comparar o 
desempenho com o plano traçado, bem como desenvolver os novos planos de 
acção. Aposta-se, por isso, na aprendizagem e na inovação como mecanismo de 
melhoria contínua. 
• Criar um sistema de gestão dos recursos humanos. Este princípio assenta na 
ideia do envolvimento e comprometimento dos funcionários com a gestão da 
qualidade total, para que os mesmos possam estar motivados e interessados no 
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processo de melhoria. Para tanto é necessário dar-lhes formação, reforçando os seus 
conhecimentos e capacidades, delegar-lhes poder, de forma a possuírem alguma 
autonomia e responsabilidade pelo que executam. Outro aspecto essencial é o 
trabalho em equipa. Torna-se por isso importante definir as responsabilidades de 
cada elemento da equipa, de que forma estão integrados na estrutura da 
organização, as funções das lideranças e o modo de reconhecer e recompensar o 
desempenho.  
Os modelos de gestão da qualidade total ao terem como um dos seus pilares 
estruturantes a busca da excelência, assente na melhoria contínua, atribui particular 
importância aos stakeholders, ou seja, “às partes interessadas”, como referem 
Carapeto e Fonseca (2005: 43). Pelo que, as organizações, devem dar importância 
primordial às suas relações com o meio envolvente, ou seja, a todos os que de 
alguma forma podem nelas produzir ou sofrer impacto. Como afirmam Carapeto e 
Fonseca, 2005: 43), apesar da evolução das teorias da qualidade:  
 
“todos encaram a qualidade de uma forma integrada, olhando para o 
desempenho global da organização e para a sua relação com os stakeholders 
que para ela contribuam, assentando no fornecimento de informação a grupos 
cada vez mais diversos e com diferentes tipos de processos que incorporam os 
stakeholders na vida da organização” 
 
 Razão pela qual se incluem aspectos relacionados com a defesa do ambiente e do 
consumidor, aspectos relacionados com a educação, saúde, etc. Sendo que de acordo com 
os mesmos autores (2005) os prémios da qualidade atribuídos, na maioria dos países, já 
incorporam esta ideia nos seus critérios. Esta abordagem é consequência do entendimento 
de que as organizações devem prestar contas, não apenas perante os seus clientes como 
perante os stakeholders. Isto é especialmente verdadeiro nas organizações públicas, pois 
estas devem responder perante os cidadãos, não apenas porque são contribuintes do 
sistema, mas também porque são eles quem elegem os responsáveis políticos que devem 
fazer com que as organizações públicas funcionem de forma eficiente, eficaz e económica. 
 Neste enquadramento, no próximo capítulo vamos fazer uma incursão, ainda que 




2.2.  A QUALIDADE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
 
 As circunstâncias que descrevemos no ponto anterior ocasionaram muitas 
mudanças a vários níveis. Sendo que, a globalização, foi um dos fenómenos que mais 
contribuiu para a transição da sociedade industrial para a sociedade da informação e do 
conhecimento, o que implicou profundas alterações no poder do Estado, em termos de 
funções, organização, base social, soberania, autonomia e legitimidade política. Essa 
conjuntura fez com que os Estados tivessem de equacionar e adaptar o Estado democrático 
a uma escala supranacional e conciliar a modernização administrativa e o modelo de gestão 
às suas novas funções (Carapeto e Fonseca, 2005: 19:20).  
 Por outro lado, a maior exigência dos cidadãos e a complexidade do funcionamento 
da administração pública, com os custos orçamentais a ela associados e as novas 
tendências de transformação da estrutura do Estado, menos centralizado e com um modo 
de governação mais flexível e transparente, fizeram com que os Estados, a partir dos anos 
80, depois das crises económicas dos anos 70, implementassem processos de reforma no 
sector público. Essas reformas, umas vezes passaram pela privatização de alguns serviços, 
outras vezes pela racionalização de meios, com medidas políticas que visavam a 
modernização administrativa (ou seja, procurar fazer mais com o mesmo) e outras ainda 
passaram pela introdução de medidas mais inovadoras, recorrendo a novos métodos de 
gestão nos serviços públicos (Carapeto e Fonseca, 2005: 23-24). 
 Para os teóricos das abordagens gestionárias, dominantes nas duas últimas décadas 
do século XX, a reforma da administração pública, tinha como objectivo controlar a 
despesa pública, pelo que valorizavam mais a lógica do mercado, do que a democracia e o 
Estado de direito. Nesse sentido, a adopção de técnicas de gestão aplicados ao sector 
privado, a privatização de serviços, a simplificação de normas e procedimentos 
administrativos para aumentar a eficiência e a eficácia dos serviços, a descentralização de 
poderes com a consequente redução do peso da administração central, de forma a reduzir 
custos e aumentar a satisfação dos clientes, foram práticas adoptadas pelos Estados que 
implementaram estes modelos gestionários nos serviços públicos. 
 As teorias gestionárias podem ser encaradas de diferentes perspectivas, sendo as 
mais usuais as que distinguem o new public management e o reinventing government. A 
new public management que preconiza a privatização das actividades governamentais, foi 
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adoptada durante os anos 80 e 90 do século XX, em países como os EUA, Austrália, Nova 
Zelândia e no Reino Unido, assim como em vários países europeus (como por exemplos os 
escandinavos). Com a evolução deste modelo, o mesmo passou a incorporar a avaliação, a 
medição sistemática da qualidade, o envolvimento dos utentes e códigos éticos de conduta 
(Carapeto e Fonseca, 2005: 25-28). 
 Nos finais dos anos 90 do século passado, as ideias preconizadas pelo new public 
management foram reequacionadas, dando origem ao reinventing government, de cariz 
menos liberal. Esta teoria viria a ser adoptada por Al Gore na reforma do governo 
americano (em 1993), com o lançamento da iniciativa de análise do desempenho nacional 
(National Performance Review). O grande elemento de distinção entre a reinvenção 
(reinventing government) e a new public management é o facto desta, contrariamente 
àquela, ter como seu grande intuito da reforma a privatização dos serviços e funções do 
Estado. O movimento da reinvenção integra conceitos da gestão da qualidade total da 
reengenharia e da new public management, ou seja, preconiza a mudança cultura da 
administração pública para se tornar mais inovadora, flexível, com maior capacidade para 
resolver problemas, mais do que estar agarrada ao cumprimento de normas. 
 Mas no que se refere aos modelos de reforma, ainda podemos identificar, como 
contraponto às correntes gestionárias, as correntes participativas. Como já referimos, as 
correntes gestionárias visam transformar as organizações públicas em organizações 
semelhantes às organizações privadas, orientadas para resultados e com objectivos de 
desempenho. Daí resulta a evolução do conceito de utente do serviço público para cliente, 
conceito mais relacionado com o poder de compra do que com os direitos legais. As 
correntes participativas defendem que as organizações públicas respondem perante os 
cidadãos e não perante os clientes, visto que correspondem às demandas do poder político, 
que por sua vez respondem perante os cidadãos, que nos sistemas políticos democráticos, 
são quem os elegem. 
As correntes participativas, que surgiram especialmente nos anos 90 do século XX, 
fazem a apologia de organizações mais horizontais e da melhoria do desempenho 
organizacional; defendem a promoção do envolvimento dos funcionários e dos cidadãos, 
nos processos de decisão, através do recurso a mecanismos de participação; com enfoque 
no cidadão. Como afirmam Carapeto e Fonseca (2005: 28) 
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“Esta administração pensa estrategicamente mas age democraticamente, 
valoriza a cidadania e o serviço público acima da capacidade empreendedora 
e pretende servir, não apenas clientes mas os cidadãos, a quem presta contas e 
com quem dialoga” 
 
Neste contexto, a gestão pública deve balizar a sua actuação não apenas por 
critérios de eficiência e de eficácia (como sucede no sector privado), mas também no 
respeito por outros valores em que se destacam o da legalidade e da legitimidade.  
A complexidade que os problemas apresentam, faz com que os Estados tenham de 
assumir uma postura de poder mais negocial do que impositivo, formando parcerias em 
sistema de rede, de forma a conquistar a adesão dos agentes (públicos e privados) e desse 
modo encontrar as soluções mais adequadas à resolução dos problemas dos cidadãos.  
Neves (2003: 173), defende que as estratégias de mudança se devem centrar em 
“processos de mudança liderados com determinação e de forma incremental”. Porque se 
trata de um domínio que implica com a alteração de comportamentos e o envolvimento de 
todos os actores (políticos, gestores, funcionários, dos utentes e dos parceiros sociais). 
 Pese embora muito já tenha sido desenvolvido ao nível da modernização 
administrativa em Portugal, muito ainda há para melhorar, nomeadamente, ao nível da 
organização e funcionamento dos serviços e na atitude dos funcionários no acto de 
atendimento. Sendo estas as duas grandes causas das reclamações constantes do relatório 
da Base de Dados de Reclamações referente a 2001, relativos às queixas apresentadas 
pelos cidadãos, no período compreendido entre Junho de 1997 até 31 de Dezembro de 
2001 (Carapeto e Fonseca, 2005: 30). Como explicam Carapeto e Fonseca (2005: 13), 
“mesmo quando se enveredou por processos de mudança, na verdade, a administração 
pública burocrática em Portugal não experimentou com sucesso as metodologias e técnicas 
de gestão”, motivo pelo qual muito trabalho é necessário ainda desenvolver até que os 
princípios da gestão da qualidade total façam parte da cultura da administração pública 
portuguesa, nomeadamente ao nível das opções políticas, do empenhamento e 
envolvimento dos gestores e da exigência que se põem no cumprimento dos objectivos 
fixados.  
Apesar dos discursos em contrário, a prática revela-nos que a cultura dominante nas 
organizações, particularmente nas organizações públicas, é uma cultura de auto-
suficiência, centrada nas rotinas, com pouca ou nenhuma articulação externa, pouco aberta 
às novas tendências de organização do trabalho em rede (Neves, 2003: 93-98). Como 
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afirma Neves (2003: 97), “trata-se de comportamentos com custos muito elevados, quer ao 
nível da ineficácia, quer ao nível de desperdício de recursos, que urge combater”. Tal 
situação é agravada pelo facto de não existir nas organizações públicas uma cultura de 
avaliação, que permitisse, desde logo, aferir as suas capacidades internas, das quais 
deveriam resultar as opções e consequente fixação de objectivos, com medição dos 
resultados alcançados em face dos objectivos traçados. Para tanto, torna-se necessário 
proceder a mudanças de práticas e comportamentos, só possíveis num ambiente 
organizacional de comprometimento e responsabilidade, onde a participação dos diferentes 
níveis de direcção e dos colaboradores é determinante.  
De imediato vamos proceder à análise sobre a evolução da qualidade na 
administração pública portuguesa. 
 
 
2.3.A QUALIDADE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PORTUGUESA 
 
Em Portugal, a reforma da administração púbica inicia-se pela via legislativa 
(Carapeto e Fonseca, 2005) e a avaliar pelo que consta em documentos legais estruturantes, 
o nosso país adoptou a corrente mais orientada para os cidadãos, como se pode verificar 
pela consagração dos grandes princípios em matéria organizacional e procedimental 
administrativa, quer na CRP, quer mais tarde, no Código do Procedimento Administrativo 
(CPA). Na verdade, a «lei fundamental», no seu artigo 267º, preconiza uma administração 
próxima dos cidadãos, ao estabelecer que a administração será estruturada de forma a 
evitar a burocratização, a aproximar os serviços dos cidadãos, a assegurar a participação 
dos interessados na sua gestão efectiva. Por seu turno o CPA prescreve princípios que 
exige da administração pública um tratamento organizacional adequado, materializando os 
princípios consagrados constitucionalmente, tais como o princípio da colaboração da 
administração com os particulares, o princípio da participação, e o princípio da 
desburocratização e da eficiência. 
Rocha (2001) divide o movimento da reforma administrativa, em Portugal, em 
quatro fases, a que acrescentamos uma quinta fase, que se inicia no ano de 1999 até ao ano 
de 2005, a saber:  
1. Reforma administrativa do “Estado Novo” 
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2. Revolução de Abril de 1974 e a reforma administrativa (1974 – 1985) 
3. Revolução managerial da administração pública portuguesa (1985 – 1995) 
4. Reinvenção da administração pública (1996 – 1999) 
5. A reforma administrativa entre 1999 -2005 
 
Reforma administrativa do “Estado Novo” 
Na primeira fase, Oliveira Salazar, utiliza a administração pública como 
instrumento para consolidação da sua posição durante o “Estado Novo”, tendo promovido 
algumas iniciativas descritas no Quadro 1. 
 
Quadro 1 – Reforma administrativa no “Estado Novo” 
1926 • Golpe militar de 28 de Maio e início da Ditadura. 
1930 • Criação da Inspecção Geral de Finanças e Reorganização do Tribunal de Contas. Reforma da 
Contabilidade Pública. 
1933 • Elaboração da Constituição do “Estado Novo”. 
1935 • Reforma da Função Pública, a qual regulamenta a organização estrutural, remunerações, gestão 
de recursos humanos, carreiras. 
• O regime jurídico permaneceu inalterável até 1969 (Decreto-Lei nº 26115 de 23 de Novem-
bro).  
1967 • Criação do Secretariado da Reforma Administrativa sob a Presidência do Conselho de Minis-
tros (Decreto-Lei nº 48058 de 23 de Novembro) 
1968 • Marcelo Caetano sucede a Oliveira Salazar. 
1969 • Primeira alteração da lei de Salazar de 1935. 
1970 • O Secretariado da Reforma Administrativa é integrado no Secretariado Geral da Presidência do 
Conselho de Ministros. 
1973 • O Secretariado da Reforma Administrativa torna-se o Secretariado da Administração Pública 
(uma espécie de Direcção-Geral). 
Fonte: Adaptação da OCDE, citado por Rocha (2001:94) 
 
 
Revolução de Abril de 1974 e a reforma administrativa (1974 – 1985) 
Com a queda do “Estado Novo” em Abril de 1974, e a instauração do Estado 
democrático, devido à instabilidade política que se viveu nesse período, de que é 
elucidativo o facto de em apenas dez anos (1976 a 1986), terem existido dez governos 
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constitucionais, contribuiu para que apenas tivessem ocorrido mudanças pontuais, como o 
evidencia o Quadro 2.   
 
 
Quadro 2 – A Revolução de Abril de 1974 e a Reforma da Administração Pública 
1974 • Revolução de 25 de Abril de 1974. Seis governos provisórios até 1976. 
• Criação da Direcção-Geral da Função Pública e da Direcção-Geral da Organização Adminis-
trativa, colocadas sob a alçada do Ministério da Coordenação Territorial, juntamente com um 
Secretário de Estado da Administração Pública. 
1975 • As atribuições relativas à Administração Pública são integradas no Ministério da Administra-
ção Interna. 
1976 • Criação de um Departamento Central do Pessoal (DCP), cuja função foi integrar o pessoal 
das ex-colónias, mas que pela primeira vez desenvolveu formação e recrutamento. 
1977 • As responsabilidades respeitantes à administração pública são integradas na Presidência do 
Conselho de Ministros. 
• Criação do Instituto de Informática, o qual absorveu a Direcção-Geral da Organização Admi-
nistrativa. 
1978 • O segundo governo constitucional criou o Ministério da Reforma Administrativa. 
• O Departamento Central de Pessoal é substituído pela Direcção-Geral de Emprego e Forma-
ção. 
• O terceiro governo constitucional desmantelou o Ministério da Reforma Administrativa, 
colocando a Administração Pública afecta ao Conselho de Ministros com um Secretário de 
Estado da Reforma Administrativa. 
• Criação durante o quarto governo constitucional da Comissão de Racionalização de Efectivos 
da Administração Pública (CREAP). 
1979 • No quinto governo constitucional a responsabilidade da Administração Pública ficou debaixo 
da alçada da Presidência do Conselho de Ministros. 
• Homologação de uma série de leis sobre o Estatuto dos Quadros Superiores, com a criação de 
um sistema transparente de recrutamento no conjunto da administração, assim como de sis-
temas de carreiras e regime disciplinar. 
• Criação do Instituto Nacional de Administração (INA). 
• Criação das Comissões de Coordenação Regional. 
• Lei das Finanças Locais.  
1980 • Com o sexto governo constitucional, a reforma administrativa continua sob a alçada da Presi-
dência do Conselho de Ministros. 
• Criação do Centro de Formação da Administração Pública (CFAP). 
• Criação do Centro de Estudos e Formação Autárquica (CEFA).  
1981 • Criação do Ministério da Reforma Administrativa, no âmbito do sétimo governo constitucio-
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nal. 
• Criação do Gabinete de Estudos da Reforma Administrativa (CECRA) e do Centro de Infor-
mação Científica e Técnica sobre a Reforma Administrativa (CICTRA).  
1983 • Com o nono governo constitucional é desmantelado o Ministério da Reforma Administrativa, 
passando a sua responsabilidade para a Presidência do Conselho de Ministros. 
• A responsabilidade de formação é atribuída à Direcção-Geral do Emprego e Formação 
(DGEFAP). 
• Introdução do Sistema de Avaliação dos Funcionários. 
1984 • Criação do Gabinete de Estudos Técnicos de Apoio Legislativo (GETAL), junto do Ministé-
rio da Justiça, cuja função consistia em participar na revisão e redacção das leis e em avaliar a 
qualidade jurídica dos decretos-leis. 
• Revisão da lei relativa às Fianças Locais. 
1985 • Promulgação do decreto-lei sobre a reestruturação das carreiras. Todas as tarefas respeitantes 
à administração pública são confiadas à Direcção-Geral da Administração Pública (DGAP), 
posta sob a alçada do Ministério das Finanças. 
Fonte: Adaptação da OCDE, citado por Rocha (2001:98-99) 
 
Enquanto que, em regra, a reforma administrativa se reporta aos anos setenta, e está 
associada à crise do Estado de Welfare, em Portugal, porque o Estado de Welfare (ou 
Estado Providência) apenas surge após a Revolução de Abril de 1974, a modernização 
administrativa irá impor-se mais tarde, em meados da década de oitenta do século passado. 
 
Revolução managerial da administração pública portuguesa (1985 – 1995) 
Das conclusões sobre a análise da OCDE relativas às mudanças ocorridas na 
administração pública portuguesa naquele período Rocha (2001), entende que 
correspondem à adopção do new public management, cujo grande impulsionador foi o 
Secretariado para a Modernização Administrativa, criado em 1986 (extinto em 2001), que 
tinha por missão promover e inovação e a modernização administrativa e proceder à 
avaliação das medidas de modernização. As medidas tomadas nesse período estão 
elencadas no Quadro 3. 
Quadro 3 – A reforma administrativa entre 1986 -1995 
1986 • O décimo governo constitucional é o primeiro a consagrar um capítulo específico à reforma 
administrativa. 
• Criação do Centro de Estudos Técnicos e de Apoio Legislativo (CETAL) em substituição da 
GETA. 
• Desmantelamento da Secretaria de Estado da Reforma Administrativa e criação do Secreta-
riado para a Modernização Administrativa (SMA). 
• As responsabilidades em matéria de formação passam para a Direcção-Geral da Administra-
ção Pública (DGAP). 
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1987 • Décimo primeiro governo constitucional, cujo programa impõe objectivos ambiciosos: 
modernização da Administração; alteração do estatuto dos funcionários; melhor gestão dos 
recursos e promoção de serviço a clientes. 
• Criação do Gabinete de Análise de Financiamento pelo Estado das Empresas Públicas 
(GAFEEP). 
• Criação da Comissão Empresas-Administração. 
• Fusão do Instituto de Informática e da Direcção-Geral da Organização Administrativa 
(DGOA). 
1988 • Criação do posto de Subsecretário de Estado para a Modernização Administrativa. 
• Adopção da lei da privatização das empresas públicas, autorizando a sua transformação em 
sociedades. 
1989 • Início do Programa de privatização em larga escala. 
• Transformação do Subsecretário de Estado para a Modernização Administrativa em Secretá-
rio de Estado. 
• Reforma do Sistema Retributivo da Função Pública. 
• Lançamento de protocolos de modernização administrativa. 
1990 • Nova lei sobre a contabilidade pública. 
• Iniciação dos planos sectoriais de modernização. 
• Proclamação do dia nacional da desburocratização. 
• Criação do programa sobre a Justiça e os Cidadãos, visando aproximar o Ministério da Justi-
ça dos Cidadãos. 
1991 • O programa do décimo segundo governo constitucional toma como objectivo prioritário a 
melhoria da qualidade dos serviços públicos. 
• Promulgação do Código do Procedimento Administrativo. 
• Regulação dos Orçamentos por Programas. 
• Lançamento no âmbito do Ministério da Educação dum sistema de informação ao cidadão 
(INFOME). 
• Criação do Sistema Interdepartamental de Informação aos Utentes dos Serviços Públicos 
(INFOCID). 
1992 • Criação da Comissão para a Qualidade e Racionalização da Administração Pública. 
• Reforma do sistema da Contabilidade Pública em ordem a melhor controlar as despesas. 
• Lei dos Disponíveis. 
• As actividades de formação da DGAP são integradas no INA e CEFA e colocadas sob a res-
ponsabilidade da Secretaria de Estado para a Modernização Administrativa. 
• Lançamento do programa integrado de formação e de modernização da função pública 
(PROFAP). 
• Criação em substituição do CETAL do Centro Jurídico (CEJUR), responsável por fornecer 
assistência jurídica à Presidência do Conselho de Ministros. 
1993 • Publicação da Carta para a Qualidade. 
• Lei de Acesso aos Documentos da Administração Pública. 
• Carta Deontológica do Serviço Público. 
• Programa Integrado de Formação para a Modernização da Administração Pública (PROFAP). 
• Divulgação das Mil Medidas de Modernização Administrativa. 
1994 • Intensificação das acções no domínio da Qualidade. 
• Estudo da OCDE sobre a Modernização da Administração Pública Portuguesa. 
• Relatório “Renovar a Administração”. 
1995 • PROFAP II 
• Promoção de Cartas de Qualidade nos Serviços Públicos. 
• Lançamento experimental de um protótipo de “quiosque” de serviços. 
• Décimo terceiro governo constitucional de Outubro, liderado pelo Partido Socialista, sendo 
os assuntos da modernização administrativa entregues à Secretaria de Estado da Administra-
ção Pública.  
Fonte: Adaptação da OCDE, citado por Rocha (2001:107-108) 
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Rocha (2001) divide este período em duas fases. A primeira fase, que tem início em 
1986 e termina em 1992, caracterizou-se pela redução de custos e simplificação de serviços 
e procedimentos, com o objectivo de estabelecer uma melhor relação com os utentes dos 
serviços. Por sua vez, a segunda fase (1992 a 1995) visou melhorar a qualidade dos 
serviços e a confiança nas instituições públicas. Neste período, pese embora a própria 
OCDE tenha feito uma avaliação positiva da estratégia adoptada para a modernização 
administrativa, que se centrou na prioridade dada aos cidadãos, algumas críticas são 
apontadas (Rocha, 2001), principalmente, por duas ordens de razão, a primeira reside no 
facto de não se terem conquistado os funcionários para esta causa e a segunda razão reside 
no facto dos governantes políticos não terem concedido autonomia e efectivo poder aos 
dirigentes públicos. 
 
Reinvenção da administração pública (1996 – 1999) 
Para Rocha (2001), no período em análise, a reforma da administração pública 
viveu sobre o signo da corrente de reinventing government, que se traduziu numa acrescida 
preocupação em apostar na exigência de maior produtividade e qualidade dos serviços 
prestados; na qualificação e motivação dos funcionários; no recurso às novas tecnologias; 
na desburocratização, racionalização e simplificação de estruturas e procedimentos 
administrativos; em garantias de maior flexibilidade e de maior autonomia. 
No Quadro 4 evidencia-se algumas medidas conducentes à intensificação do 
relacionamento entre os cidadãos e a administração, com a institucionalização de 
mecanismos de participação (Fórum Cidadãos/Administração e o Livro de Reclamações). 
Quadro 4 – A reforma administrativa entre 1996 -1999 
1996 • Revogação do Diploma dos Disponíveis. 
• Criação do Fórum Cidadão-Administração. 
• Criação do Conselho Superior de Administração e Função Pública. 
• Instituição obrigatória do Livro de Reclamações nos Serviços Públicos. 
• Definição dos princípios a que deve obedecer o Relatório Anual de Actividades dos Orga-
nismos da Administração Pública. 
• Definição das regras da Auditoria de Recursos Humanos e de Modernização Administrativa. 
• Lei do Balanço Social para a Administração Pública. 
• Recrutamento Geral da Função Pública. 
1997 • Criação da Inspecção-Geral da Administração Pública (IGAP). 
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• Criação de uma estrutura de projecto destinada a implementar a Loja do Cidadão (resolução 
do Conselho de Ministros nº 176/97, de 21 de Outubro). 
• Regulamentação do Estatuto do Pessoal Dirigente. 
• Criação da Rede Intergovernamental de Modernização Administrativa (RIMA). 
• Primeiras jornadas de Modernização Administrativa, organizadas pelo SMA. 
1998 • Institucionalização da Loja do Cidadão. 
• Instituto de Gestão da Base de Dados dos Recursos Humanos da Administração Pública 
(IGDAP). 
Fonte: Relatório da Secretaria de Estado da Administração Pública, citado por Rocha (2001:117) 
 
No que diz respeito à gestão da qualidade, é abandonada a referência, apenas à 
gestão da qualidade total, materializada nos cinco zeros: zero erros, zero atrasos, zero 
papéis, zero paragens e zero incompreensões, para se adoptarem os critérios do Prémio 
Europeu da Qualidade estabelecidos no modelo da EFQM – liderança, política e estratégia, 
gestão de pessoas, recursos, processos, satisfação dos funcionários, satisfação dos clientes, 
impacte na sociedade, resultados – (Rocha, 2001). Este modelo de gestão será por nós 
desenvolvido no capítulo subsequente.   
 
A reforma administrativa entre 1999 -2005 
No seguimento dos governos anteriores, foram tomadas várias iniciativas 
conducentes à modernização administrativa, no período compreendido entre os anos de 
1999 a 2005, muito rico em medidas legislativas, como o comprova o Quadro 5. 
 
Quadro 5 – A reforma administrativa entre 1999 -2005 
1999 • Criação do Sistema de Qualidade em Serviços Públicos (SQSP) – Decreto-Lei (DL) nº 166-
A/99, de 13 de Maio. 
• Definição dos princípios gerais de acção a que devem obedecer os organismos públicos na 
sua actuação em relação ao cidadão – DL nº 135/99, de 22 de Abril. 
2001 • Extinção da SMA. 
• Criação do Instituto para a Inovação da Administração do Estado (IIAE).  
2002 • Extinção do IIAE. 
• Criação da Unidade de Missão Inovação e Conhecimento (UMIC) – RCM nº 135/2002, de 20 
de Novembro. 
2003 • Criação da Bolsa de Emprego Público (BEP) – DL 78/2003, de 23 de Abril. 
• Publicação das linhas orientadoras da reforma da Administração Pública – Resolução do 
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Conselho de Ministros (RCM) nº 95/2003, de 30 de Julho) e nomeação de um encarregado de 
missão para acompanhamento das várias etapas da reforma. 
• Criação do Conselho Consultivo da Reforma – RCM nº 96/2003, de 30 de Julho. 
• Criação do Plano de Acção para a Sociedade da Informação – RCM nº 107/2003, de 12 de 
Agosto. 
• Criação do Plano de Acção para o Governo Electrónico – RCM nº108/2003, de 12 de Agosto. 
• Publicação da Iniciativa Nacional para a Banda Larga – RCM nº109/2003, de 12 de Agosto. 
• Criação do Programa Nacional para a Participação dos Cidadãos com Necessidades Especiais 
na Sociedade da Informação – RCM nº110/2003, de 12 de Agosto. 
• Criação do programa Nacional de Compras Electrónicas – RCM nº111/2003, de 12 de Agos-
to. 
• Criação do Conselho Coordenador do Sistema de Controlo Interno da Administração Finan-
ceira do Estado (SCI) – RCM nº140/2003, de 29 de Agosto. 
2004 • Novo regime jurídico do Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Admi-
nistração Central Regional e Local – Lei (L) nº 2/20041, de 15 de Janeiro.  
• Criação da lei-quadro dos Institutos Públicos – L nº 3/2004, de 15 de Janeiro. 
• Organização da Administração Directo do Estado – L nº 4/2004, de 15 de Janeiro. 
• Publicação do Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho da Administração Pública 
(SIADAP) – L nº 10/20042, de 22 de Março. 
• Publicação de documento destinado a facilitar a aplicação transversal e uniforme das linhas 
orientadores da reforma da Administração Pública – RCM nº 53/2004, de 21 de Abril. 
• Transferência das competências do INFOCID e do Serviço Público Directo (SPD), para a 
UMIC – DL 98/2004, de 3 de Maio. 
• Publicação do regime jurídico do contrato individual de trabalho na Administração Pública – 
L nº 23/2004, de 22 de Junho. 
• Cisão e reestruturação do Instituto Português da Qualidade (IPQ) – DL 140/2004, de 8 de 
Junho. 
• Criação do Instituto Português da Acreditação (IPAC) – DL 125/2004, de 31 de Março. 
2005 • Criação da Unidade de Coordenação da Modernização Administrativa (UCMA) – RCM nº 
90/2005, de 13 de Maio. 
• Criação da Unidade de Coordenação do Plano Tecnológico (UCPT) – RCM nº 92/2005, de 
20 de Maio. 
• Adopção de medidas relacionadas com o pessoal público – RCM nº 109/2005, de 30 de 
Junho. 
• Aprovação do Programa de Reestruturação da Administração Central do Estado (PRACE) – 
RCM nº 124/2005, de 4 de Agosto.  
 
                                                 
1 Este diploma legal foi adaptado à Administração Local através do Decreto-Lei nº 93/2004, de 20 de Abril 
de 2004 
2 Posteriormente regulamentado através do Decreto -Regulamentar nº 19-A/2004, de 14 de Maio. A Portaria 
nº 509-A/2004, de 14 de Maio, aprovou os modelos de impressos de fichas de avaliação do desempenho.  
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No ano de 1999, o Decreto-Lei nº 166-A/ 99, de 13 de Maio, institui o sistema de 
qualidade nos serviços públicos (SQSP). No articulado do diploma, a qualidade dos servi-
ços públicos é definida como “um sistema de gestão que permite alcançar uma maior efi-
cácia e eficiência dos serviços, a desburocratização e simplificação de processos e proce-
dimentos e a satisfação das necessidades explícitas e implícitas dos cidadãos” (artigo nº 
3º). Porém este Decreto-Lei nunca foi objecto de regulamentação. No mesmo ano foi 
publicado o Decreto-Lei nº 135/99, de 22 de Abril, que define os princípios gerais de acção 
a que devem obedecer os serviços e organismos da administração pública na sua actuação 
face ao cidadão e reúne, de uma forma sistematizada, as normas em vigor no âmbito da 
modernização administrativa.  
Com a extinção do SMA, em 2001, no mesmo ano foi criado o IIAE, extinto em 
2002, tendo algumas as suas competências sido transferidas para a Direcção Geral da 
Administração Pública. Após extinção do IIAE, foi criada, em Novembro do mesmo ano, a 
Unidade de Missão Inovação e Conhecimento (UMIC). 
No ano de 2003, a Resolução de Conselho de Ministros nº 95/2003, de 30 de Julho, 
publica as linhas directoras da reforma da administração pública, consubstanciadas nos 
seguintes objectivos gerais:  
1. Prestigiar a missão da administração pública e os seus agentes na busca da 
exigência e da excelência; 
2. Delimitar as funções que o Estado deve assumir directamente daquelas que, 
com vantagem para o cidadão, melhor podem ser prosseguidas de forma 
diferente; 
3. Promover a modernização das organizações, qualificando e estimulando os 
funcionários, inovando processos e introduzindo novas práticas de gestão; 
4. Introduzir uma nova ideia de avaliação dos desempenhos e das 
responsabilidades, seja dos serviços, seja dos funcionários; 
5. Apostar na formação e na valorização dos funcionários públicos distinguindo o 
mérito e a excelência. 
Na sequência da publicação das referidas linhas orientadoras, foi incumbido ao 
Conselho Consultivo da Reforma, na dependência directa do Primeiro Ministro, a 
elaboração de propostas e a apresentação de sugestões ou de recomendações, com vista ao 
aperfeiçoamento da reforma (RCM nº 96/2003, de 30 de Julho). Algumas das medidas 
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foram materializadas com a publicação de um conjunto de diplomas para a área da 
sociedade da informação e da administração pública electrónica a que nos referimos mais 
adiante. 
O Plano de Acção para o Governo Electrónico (elaborado pela UMIC em 
conjugação com os ministérios), que merece especial relevância, porque incide sobre as 
áreas da modernização e da qualidade da administração pública, está agrupado em sete 
eixos de actuação: 
Eixo 1 – Serviços públicos orientados para o cidadão; 
Eixo 2 – Administração pública moderna e eficiente; 
Eixo 3 – Nova capacidade tecnológica; 
Eixo 4 – Racionalização de custos de comunicações; 
Eixo 5 – Gestão eficiente das compras; 
Eixo 6 – Serviços próximos dos cidadãos; 
Eixo 7 – Adesão dos serviços públicos interactivos. 
O Plano de Acção para o Governo Electrónico contempla alguns projectos em que 
destacamos: o portal do cidadão, racionalização de custos de comunicação, compras 
electrónicas, portal da administração pública e do funcionário público, sistema de 
informação nacional e único da segurança social, documento único do registo automóvel e 
sistemas integrados dos registos de identificação civil, comercial, predial e notarial. O 
Governo pretende que o portal do cidadão venha a funcionar como um front office, e por 
sua vez, que o portal da administração pública venha a funcional como um back office. 
Neste domínio ainda foram publicados outros documentos: Plano de Acção para a 
Sociedade da Informação; Iniciativa Nacional para a Banda Larga; Programa Nacional 
para a Participação dos Cidadãos com Necessidades Especiais na Sociedade da Informação 
e o Programa Nacional de Compras Electrónicas. 
 O Conselho de Ministros, através da RCM nº 140/2003, de 29 de Agosto, criou o 
Conselho Coordenador do Sistema de Controlo Interno da Administração Financeira do 
Estado, com o objectivo de proceder ao levantamento e caracterização, no âmbito da 
administração pública central, das funções exercidas pelo Estado, de forma a dotar o 
governo dos elementos necessários à concretização da reforma da administração pública, 
mediante a afectação dos recursos que, em cada fase, se revelem essenciais. 
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No seguimento das grandes linhas orientadoras da reforma da administração públi-
ca, aprovadas pela RCM nº 95/2003,de 30 de Julho, que assumiu como objectivos essen-
ciais prestigiar a administração pública e os seus agentes; racionalizar e modernizar as 
estruturas; reavaliar as funções do Estado e promover uma cultura de avaliação e responsa-
bilidade, distinguindo o mérito e a excelência; foi elaborado um documento destinado a 
operacionalizar a reforma administrativa, a definir as áreas de actuação e metodologias de 
aplicação (RCM nº 23/2004, de 21 de Abril). Pelo que, ainda em 2004, foram publicados 
vários diplomas legais que visavam concretizar os objectivos definidos. Ao nível da orga-
nização: organização da administração directa do Estado (Lei nº 4/2004, de 15 de Janeiro); 
Lei-quadro dos Institutos Públicos (Lei nº 3/2004, de 15 de Janeiro). Ao nível da liderança 
e responsabilização: estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da administra-
ção central regional e local (Lei nº 2/2004, de 15 de Janeiro) e contrato individual de traba-
lho na administração pública – Lei nº 23/2004, de 22 de Junho. Ao nível da avaliação do 
desempenho organizacional e do mérito dos funcionários: sistema integrado de avaliação 
do desempenho da administração pública (SIADAP) – Lei nº 10/2004, de 22 de Março. 
Este diploma legal que prevê a avaliação dos funcionários em articulação com a avaliação 
dos serviços, pretende fazer com que se centre mais a atenção da gestão da administração 
pública na gestão das pessoas que nela trabalham, através da identificação de potencialida-
des; estabelecendo projectos de valorização pela formação e pela progressão de carreiras e 
avaliando o desempenho com o objectivo de, por um lado, corrigir as deficiências, por 
outro lado, distinguir os melhores (Tavares, 2004). O SIADAP apresenta os seguintes 
objectivos (artigo 4º, da Lei nº 10/2004, de 22 de Março):  
a) Avaliar a qualidade dos serviços e organismos da administração pública, tendo 
em vista promover a excelência e a melhoria contínua dos serviços prestados 
aos cidadãos e à comunidade; 
b) Avaliar, responsabilizar e reconhecer o mérito dos dirigentes, funcionários, 
agentes e demais trabalhadores em função da produtividade e resultados 
obtidos, ao nível da concretização dos objectivos, da aplicação de competências 
e da atitude demonstrada; 
c) Diferenciar níveis de desempenho, fomentando uma cultura de exigência, 
motivação e reconhecimento do mérito; 
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d) Potenciar o trabalho em equipa, promovendo a comunicação e cooperação entre 
serviços, dirigentes e trabalhadores; 
e) Identificar as necessidades de formação e desenvolvimento profissional 
adequados à melhoria do desempenho dos organismos, dirigentes e 
trabalhadores; 
f) Fomentar oportunidade de mobilidade e progressão profissional de acordo com 
a competência e o mérito demonstrados; 
g) Promover a comunicação entre as chefias e os respectivos colaboradores; 
h) Fortalecer as competências de liderança e de gestão, com vista a potenciar os 
níveis de eficácia e qualidade dos serviços. 
Espera-se como benefícios da aplicação deste sistema: que se preste mais atenção 
às pessoas que trabalham na administração pública; evitar custos injustificados com 
desempenhos menos úteis ao país; distinguir os melhores, criando exemplos de boas 
práticas; motivar e valorizar as pessoas com o desenvolvimento de planos de formação e 
de progressão; estabelecer objectivos mais ambiciosos e motivadores (Tavares, 2004). 
Com o objectivo de controlo e permanente avaliação da aplicação do SIADAP, foi 
criada uma base de dados, junto da DGAP, para auxiliar na definição da política de 
emprego público e servir de alicerce a um sistema de gestão do desenvolvimento dos 
recursos humanos. Nessa linha, já competia à DGAP a gestão da Bolsa de Emprego 
Público, criada pelo Decreto-Lei nº 78/2003, de 23 de Abril. Por outro lado, a partir de 
2002, com a extinção do IIAE, a DGAP3 assume ainda responsabilidades no domínio dos 
modelos organizacionais, assumindo, por isso, a promoção da utilização da CAF, modelo 
de auto-avaliação organizacional adoptado pelas administrações públicas europeias, tema 
que desenvolveremos no capítulo seguinte. 
No que diz respeito às pessoas que exercem funções na administração pública, em 
nosso entender, o SIADAP (e sua regulamentação posterior4), é muito claro quanto a 
todas as fases procedimentais de avaliação, critérios de avaliação, a forma como se 
exprimem os resultados e as suas consequências. No entanto, o mesmo já não podemos 
                                                 
3 “A Direcção-Geral da Administração Pública (DGAP) é um serviço executivo integrado na administração 
directa do estado, cuja missão é desenvolver, promover e acompanhar de forma dinâmica e sistemática as 
medidas de emprego público, desenvolvimento profissional dos recursos humanos e modelos organizacionais 
no âmbito da Administração Pública, garantindo a coerência global do sistema, a racionalização das estrutu-
ras e a promoção da qualidade dos serviços” (http://www.dgap.pt/. – consulta efectuada no dia 10-03-2007. 
4 Decreto-Regulamentar nº 19-A/2004, de 14 de Maio e Portaria nº 509-A/2004, de 14 de Maio, que aprovou 
os modelos de impressos de fichas de avaliação do desempenho. 
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afirmar quanto à avaliação de desempenho organizacional. Na verdade, e apesar de no 
artigo 18º da Lei nº 10/2004, se prever que a avaliação dos serviços e organismos se 
efectua através: da auto-avaliação; de serviços de controlo e auditoria; e de entidades 
externas; em mais nenhum diploma legal foi definida a forma de os avaliar. Pensamos 
que a esse facto também não é alheio o carácter facultativo de que se reveste a aplicação 
da CAF nos serviços públicos (pese embora a decisão da sua implementação nas 
administrações públicas europeias se reporte ao ano de 2000), contrariamente ao que se 
verifica na avaliação de desempenho dos funcionários, que é de aplicação obrigatória. 
Por outro lado, dois estudos realizados pelo Instituto Europeu da Administração Pública 
(EIPA), nos anos de 2003 e 2005, sobre as aplicações da CAF nas administrações 
públicas dos Estados Membros (www.dgap,gov.pt), evidenciam que, em Portugal, no ano 
de 2003, ainda eram muito poucos os serviços que tinham implementado a CAF (6 a 10), 
continuando um número ainda reduzido no ano de 2005, apesar de ter havido mais de 
trinta aplicações nos serviços públicos e se perspectivar um crescimento efectivo do 
número de aplicações, nos próximos anos (ver Quadros 6 e 7). 
 
Quadro 6 – Utilizações da CAF nos Estados Membros da UE – 2003 
Grupo e número de 
utilizações 
Países 
1 (0) Chipre, Luxemburgo, Holanda. 
2(1 a 5) República Checa, França, Grécia, Irlanda, Malta, Roménia, Espanha, Reino Unido. 
3 (6 a 10) Portugal. 
4 (11 a 25) Dinamarca, Estónia, Hungria, Polónia, Eslováquia, Eslovénia, Suécia. 
5 (26 a 50) Áustria, Alemanha, Finlândia. 
6 (mais de 50) Bélgica, Itália; Noruega. 




Quadro 7 – Utilizações da CAF nos Estados Membros da UE – 2005 
 
Mais de 30 aplicações 
Áustria, Bélgica, República Checa, Alemanha, Dinamarca, Finlândia, 
Hungria, Itália, Noruega, Portugal, Eslovénia, Suécia. 
  
 
Menos de 30 aplicações 
 
Chipre, Estónia, Grécia, Espanha, França, Irlanda, Látvia, Luxemburgo, 
Polónia, Eslováquia, Reino Unido, Roménia.  
Fonte: EIPA (www.dgap.gov.pt) 
 
O XVII governo constitucional, considera a modernização da administração pública 
“como uma contribuição importante para uma estratégia de crescimento desejado para o 
País” (RCM nº 90/2005, de 13 de Maio). Pelo que, enjeitando a ideia de «grande reforma 
da Administração Pública», opta por introduzir uma cultura de mudança, por meio de 
sucessivas etapas, firmes e articuladas, de forma a alcançar-se uma administração pública 
mais eficaz, favorável uma cidadania activa e ao desenvolvimento económico. Incumbindo 
à Unidade de Coordenação da Modernização Administrativa (UCMA), como estrutura de 
missão, o objectivo de apoiar e coordenar o desenvolvimento da política do governo nas 
matérias relativas à modernização e simplificação administrativa. A UCMA está integrada 
na Presidência do Conselho de Ministros e assenta a sua actuação na coordenação e 
acompanhamento transversal, com capacidade para trabalhar em rede com todos os 
agentes. Cabe a esta estrutura de missão identificar, seleccionar e promover iniciativas, 
proceder à sua monitorização e apresentar os resultados.  
No seguimento da reforma em curso, foi criada a Unidade de Coordenação do 
Plano Tecnológico (UCPT), através da RCM nº 92/2005, de 20 de Maio, na dependência 
do Ministério da Economia. A UCPT tem por missão, a concepção, coordenação, 
observação e avaliação do conjunto articulado de medidas e políticas transversais que 
integram o Plano Tecnológico. O objectivo do plano é mobilizar o país para a promoção de 
novos factores de crescimento, assente num novo modelo de desenvolvimento económico. 
Neste contexto, a modernização da administração pública é uma componente 
indispensável da estratégia que o governo pretende conduzir para o desenvolvimento do 
país, para o que conta com os funcionários públicos, reconhecendo que sem o seu empenho 
e colaboração, a administração não evolui no sentido do melhor e mais eficiente serviço 
público. Por outro lado, e com o objectivo da contenção da despesa, no âmbito da 
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administração pública, tendo consciência da gravidade da situação que o nosso país 
enfrenta em matéria de finanças públicas, o governo, através da RCM nº 109/2005, de 30 
de Junho, adopta um conjunto de medidas em matérias como a revisão do sistema de 
carreiras e remunerações, o sistema de avaliação de desempenho, o controlo de novas 
admissões, o regime de supranumerários, o regime de aposentação e o regime de 
subvenções a titulares de cargos públicos.  
No ano de 2005, o XVII governo constitucional, através da aprovação da RCM nº 
124/2005, de 4 de Agosto, inicia um processo de reorganização da administração pública 
central com o objectivo de promover, por um lado, economias de gastos e por outro, 
ganhos de eficiência pela simplificação e racionalização de estruturas. A modernização da 
administração pública passa pela via da descentralização, desconcentração, fusão ou 
extinção de serviços, de forma a ajustar os recursos financeiros do país e a melhorar a 
qualidade dos serviços públicos. Esta resolução cria o Programa de Reestruturação da 
Administração Central do Estado (PRACE), cuja orientação política geral depende 
directamente do Primeiro Ministro, o que revela a sua importância.  
No Capítulo seguinte, vamos apresentar três modelos de gestão da qualidade. O 
modelo da European Foundation for Quality Management (EFQM), o modelo Common 
Assessment Framework (Estrutura Comum de Avaliação - CAF) e o modelo preconizado 
pelas normas ISO 9000. Seleccionámos os modelos EFQM e CAF por serem os modelos 
de gestão da qualidade aplicados especificamente às administrações públicas e serem dos 
mais conhecidos na Europa. Sendo que o modelo CAF tem proveniência no modelo 
EFQM, sob forma mais simplificada. O modelo instituído pelas normas ISO 9000, é 




2.4. MODELOS DE GESTÃO DA QUALIDADE 
 
 Se os conceitos de qualidade e de gestão da qualidade total são conhecidos e mais 
ou menos bem aceites e implementados no meio empresarial, não temos a certeza de que 
também o sejam na administração pública, nomeadamente na portuguesa, até porque, como 
refere Rocha (2001: 55), “a cultura da Administração Pública é pouco aberta à gestão da 
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qualidade e aos consumidores, já que os serviços fornecidos têm carácter monopolístico”. 
Por isso, assevera ainda o mesmo autor, tendo em conta esta dificuldade – e outras 
dificuldades apresentadas pelo mesmo – a gestão da qualidade total tem sofrido várias 
alterações quando introduzida na administração pública. 
Apesar dos programas de modernização administrativa, a administração pública 
portuguesa funciona, em grande medida, ainda hoje, segundo um modelo Weberiano 
burocrático, como afirma Rocha (2001: 133). Modelo que assenta, entre outras 
características, na prescrição e na normatividade, na estanquecidade dos diversos níveis de 
decisão, na inflexibilidade das decisões, centralista e centralizadora em que tudo o que 
ocorre está de acordo com uma pirâmide hierárquica, seguindo um modelo de organização 
vertical (Rocha, 2001: 19-21).  
Como afirma Inglehart (1998: 35-37), se no tempo e nas circunstâncias em que 
surgiu o modelo de organização científica do trabalho de Max Weber (1864-1920) 
representava uma espécie de revolução nas teorias de gestão então vigentes, respondendo 
às necessidades da época, a verdade é que é um modelo esgotado face à realidade actual. 
Por esta razão, há necessidade de se substituir o actual modelo administrativo, tal como 
defende Rocha (2001: 181): 
 
“O principal argumento da reforma administrativa consiste em considerar o 
modelo administrativo obsoleto, devendo ser substituído por um modelo de 
gestão pública. Esta mudança significa o abandono do paradigma burocrático 
e a adopção do paradigma de mercado, semelhante ao sector privado”. 
 
Não é certamente por acaso que no imaginário do cidadão comum o termo 
burocracia significa mais ou menos o mesmo que ineficiência e ineficácia. 
Actualmente, pensa-se que a qualidade total não pode ser apenas um pressuposto 
localizado. Tem de dirigir-se a todos e servir todos. A qualidade total deve ser 
impulsionadora, ela própria, do desenvolvimento económico e social. Por isso, este 
conceito passou a estar no centro dos debates e discursos políticos a partir dos finais da 
década de oitenta (Rocha, 2001). Já nenhuma nação industrializada do mundo, com 
pretensões à conquista de novos mercados e, consequentemente, com pretensões de 
expansão e consolidação da sua economia, gerando valor acrescentado e riqueza ao país, 
pode ignorar este conceito e tudo o que ele envolve. 
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 A qualidade surge, assim, “como o caminho mais seguro para eliminar 
progressivamente as disfunções da burocracia” (Portugal, SMA, 1999: 22). Deste modo, 
não pode deixar de se aplicar a filosofia da qualidade total às administrações públicas, em 
geral, e à portuguesa, em particular, procedendo-se às necessárias adaptações e 
particularidades. Desde logo porque o sector público em Portugal é o que apresenta maior 
oferta de bens e de serviços aos cidadãos, é também o de maior dimensão e o maior 
empregador, para além de consumir o maior número de recursos gerados pelo país através 
do seu produto interno bruto (ver Silva, 1998: 4). Esta situação verifica-se igualmente 
noutros países, onde, como refere Drucker (2003: 96): 
 
“Os níveis mais baixos de produtividade acontecem na administração pública. 
No entanto, por todo o mundo, as administrações públicas são o maior 
empregador no sector de serviços”. 
 
 Parece-nos que, só por si, esta circunstância bastaria para tornar a qualidade um 
imperativo também na administração pública, uma vez que, como afirma Deming (1990: 
136): “a ineficiência de uma organização de serviços, ou industrial, eleva os preços ao 
consumidor e reduz o seu padrão de vida”.  
 Carapeto e Fonseca (2005:45), distinguem três fases na evolução da qualidade no 
sector público: 
 Primeira fase: Corresponde à conformidade com as normas e procedimentos 
formais; 
Segunda fase: Com a difusão da gestão por objectivos, a qualidade é equiparada à 
eficácia, ausência de erros e ligação ao objectivo da organização. Esta fase ocorre a partir 
dos anos 60, do século XXI. 
 Terceira fase: A qualidade corresponde à satisfação do cliente, incorporando o 
conceito de qualidade total. Esta fase surge a partir da década de 80, do século passado. 
Inseridos na terceira fase da evolução da qualidade no sector público encontram-se 
os modelos de gestão da qualidade mais adoptados nas administrações públicas europeias: 




2.4.1. O MODELO EFQM 
 
Como já mencionamos, o modelo europeu de gestão de qualidade mais vulgarizado 
nos sectores públicos e privados da União Europeia é o modelo EFQM, que enfatiza a 
liderança, a melhoria contínua e a satisfação do cliente (Portugal, SMA, 1999: 35-45).  
Em 1996, este modelo foi adaptado ao sector público, dadas as suas especificidades, 
tais como: os seus valores e fins que prossegue, a necessidade de prestação de contas 
perante os eleitores, os superiores hierárquicos e os responsáveis políticos (Carapeto 
Fonseca, 2005).  
 O modelo EFQM assenta em oito conceitos fundamentais que constituem a 
excelência de uma organização (Portugal, APQ, 2003): 
• Orientação para os resultados. A excelência consiste em alcançar resultados que 
satisfaçam plenamente todos os stakeholders da organização. 
• Focalização no cliente. Excelência consiste em criar valor sustentável para o 
cliente. 
• Liderança e constância de propósitos. Excelência consiste na liderança visionária 
e motivadora associada a uma persistência de propósitos da organização. 
• Gestão por processos e por factos. Excelência é gerir a organização por meio de 
um conjunto de sistemas, processos e factos interdependentes e interrelacionados; 
• Desenvolvimento e envolvimento das pessoas. Excelência é maximizar a 
contribuição dos funcionários através do seu desenvolvimento e envolvimento. 
•  Aprendizagem, inovação e melhoria contínua. Excelência é desafiar o status 
quo e tornar a mudança efectiva, utilizando a aprendizagem para desencadear 
inovação e oportunidades de melhoria. 
• Desenvolvimento de parcerias. Excelência é desenvolver e manter parcerias 
susceptíveis de acrescentar valor. 
• Responsabilidade social corporativa. Excelência é exceder as exigências legais 
mínimas em que opera a organização e desenvolver esforços que permitam 
compreender e dar resposta às expectativas dos stakeholders na sociedade. 
O modelo EFQM é um modelo dinâmico, porque assenta na melhoria contínua, na 
busca incessante para satisfazer as necessidades e expectativas dos clientes da organização. 
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Motivo pelo qual emprega uma abordagem conhecida por RADAR, que funciona de 
acordo com a seguinte lógica: 
• Resultados. A organização necessita de identificar os resultados que pretende 
alcançar. Para tal, deve planear e desenvolver um conjunto integrado de 
abordagens. 
• Abordagens. As abordagens devem ser desdobradas. 
• Desdobrar as abordagens para permitir a sua implementação total. 
• Avaliar as abordagens implementadas. 
• Rever as abordagens planeando melhorias onde forem necessárias. 
No modelo EFQM, o conceito de qualidade abrange não apenas os aspectos 
técnicos e económicos, mas também os sociais, fiscais e legais, tendo em conta as 
tendências, oscilações e demandas da sociedade a nível global. Este modelo fundamenta-se 
na permanente auto-avaliação da organização, numa perspectiva de melhoria contínua com 
o propósito da obtenção de padrões de qualidade cada vez mais elevados.  
Este modelo implica o envolvimento de todos os membros da organização no 
processo de melhoria contínua, provocando, por isso, alterações ao nível da gestão das 
organizações públicas, que deverá ser conduzida para a obtenção de resultados. Razão pela 
qual é determinante o envolvimento, participações e motivação dos funcionários, de forma 
a ser possível criar uma cultura de serviço orientada para a melhoria contínua e busca 
constante da excelência (Carapeto e Fonseca, 2005). 
Conforme ilustra a Figura 1, na base deste modelo estão pessoas, processos e 
resultados. Onde os melhores resultados são obtidos através do envolvimento de todas as 
pessoas na melhoria contínua dos processos. Os dirigentes assumem o papel de líderes da 
mudança, na convicção de que a implementação de uma cultura da qualidade assenta no 
seu empenhamento e no envolvimento e participação dos funcionários. Fazendo-o, desde 
logo, a partir da criação e dinamização de canais de comunicação adequados, por onde a 
informação possa fluir sem bloqueios entre os clientes internos e os clientes externos da 
organização. Entendendo-se que “cliente interno é o profissional que está ligado ao 
processo de produção e que, nalguma fase deste, é destinatário intermédio de algo 
produzido noutro posto de trabalho a montante do seu” e que cliente externo é “o 
destinatário final do produto” (Portugal, SMA, 1997: 15). Tudo, num contínuo ciclo de 
aprendizagem e inovação. 
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Figura 1 – Modelo de Excelência Organizacional da EFQM 
 
 
Fonte: Associação Portuguesa da Qualidade (2003) 
 
 O modelo EFQM divide-se, portanto, em duas partes – meios e resultados – e 
subdivide-se em nove critérios genéricos. Fazem parte dos meios os aspectos relacionados 
com: liderança, política e estratégia, gestão das pessoas, gestão de recursos e processos. Os 
resultados, que estão relacionados com a correcta utilização dos meios existentes na 
organização, envolvem os aspectos que têm que ver com a satisfação dos clientes e dos 
colaboradores, o impacto na sociedade e os resultados da actividade.  
 Nas administrações públicas europeias existem, actualmente, prémios da qualidade 
em serviços públicos, geridos quer de acordo com o modelo da EFQM (European Quality 
Award, criado em 1992), quer com o modelo da Academia Alemã Speyer (Portugal, SMA, 
1999: 36). Estes prémios surgem da necessidade de se encontrar um modelo através do 
qual se pudesse avaliar e comparar o desempenho das organizações. Por outro lado, os 
prémios da qualidade servem para “promover a qualidade e servir como benchmarhs de 
casos de sucesso da qualidade e modelos de gestão da qualidade total” (Carapeto e 
Fonseca, 2005: 50). 
 Baseando-se nos critérios do Prémio Deming do Japão, criado em 1951, e Malcom 
Baldrige National Quality Award, instituído nos Estados Unidos da América, em 1987, a 
União Europeia introduziu, em 1999, o Prémio Europeu da Qualidade para galardoar os 
serviços públicos e as empresas que mais sobressaiam nesse domínio, como forma de 
incentivar o desenvolvimento de políticas da qualidade. O que demonstra a importância e 
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interesse crescentes que esta temática vem despertando às mais altas instâncias de 
apreciação e de decisão. 
Foi através do benchmarking que, a partir de 1992, se introduziu na modernização 
administrativa portuguesa programas de qualidade. Desde 1994 que em Portugal estão 
instituídos os prémios de qualidade em serviços públicos. Os referidos prémios são 
atribuídos por concurso, que começaram por ser lançados anualmente pela Secretaria para 
a Modernização Administrativa, e que, actualmente, são atribuídos pela Direcção-Geral da 
Administração Pública. Este organismo selecciona, todos os anos, cinco serviços públicos 
aos quais atribui prémios (Silva, 1998: 2-3). 
 
 
2.4.2. O MODELO CAF 
 
Apoiado no modelo europeu de gestão da qualidade da EFQM, surgiu o modelo de 
auto-avaliação CAF, dirigido especificamente para as administrações públicas da União 
Europeia. Tal como o modelo da EFQM, a CAF permite às organizações auto-avaliarem-
se, isto é, avaliarem os seus pontos fortes e fracos e identificarem áreas onde existem 
oportunidades de melhoria, implementando-as, de acordo com uma perspectiva de 
melhoria contínua.  
Assim, este modelo é utilizado como um instrumento que se destina as 
administrações públicas e tem como objectivo levá-las a compreender e a utilizar as 
técnicas básicas de gestão da qualidade. Difere do modelo EFQM, seu suporte principal, 
sobretudo, no sistema de pontuação e na diferente interpretação dos critérios (Carapeto e 
Fonseca, 2005). 
 A CAF é desenvolvida por um grupo de pessoas de uma organização que procede a 
uma avaliação crítica do seu organismo tendo por base dois tipo de critérios: cinco critérios 
dos meios (que caracterizam a forma como a organização actua para obter resultados) e 
quatro critérios dos resultados (indicam o que a organização alcançou), perfazendo um 
total de nove critérios, “que correspondem aos elementos de análise essenciais para se 
conhecer uma organização” (Portugal, DGAP, 2005: 9).  
 Cada um dos critérios é composto por um conjunto de sub-critérios que identificam 
as principais questões que devem ser consideradas na avaliação da organização. Cada 
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critério tem, por sua vez, seis níveis de avaliação alternativos (0 a 5). A pontuação de cada 
um dos nove critérios é obtida pela média das pontuações de cada um dos sub-critérios 
(num total de vinte e sete, na actual versão de 2002), sendo a pontuação global da 
organização obtida através do somatório das pontuações dos nove critérios.  
A versão final do modelo da CAF foi apresentada durante a primeira Conferência 
da Qualidade para administrações públicas da União Europeia, realizada em Lisboa em 
Maio de 2000, durante a presidência portuguesa. Nessa altura, os responsáveis dos quinze 
países que integravam a União Europeia, comprometeram-se a divulgar e a promover a 
utilização da CAF nos respectivos países. Na segunda Conferência da Qualidade, realizada 
na Dinamarca no ano de 2002, foi apresentada a nova versão do modelo CAF, que 
contempla algumas alterações, nomeadamente ao nível dos sub-critérios (Portugal, DGAP, 
2005: 11). 
 Em Portugal, o primeiro organismo que acolheu a divulgação e promoção da CAF 
foi o Secretariado para a Modernização Administrativa que, ao ser extinto em 2001, passou 
essa competência para o Instituto para a Inovação da Administração do Estado, também 
extinto em 2002. Presentemente, compete à Direcção Geral da Administração Pública a 
promoção e dinamização da CAF “como ferramenta de gestão especificamente construída 
para suportar a introdução da qualidade no sector público” (www.dgap.gov.pt). Este 
organismo tem disponível, no seu sítio electrónico, a edição portuguesa da CAF e outras 
ferramentas úteis, com elas relacionadas, de forma a permitir o seu manuseamento e 
implementação pelos organismos interessados, bem como, em 2005, publicou um Manual 
de Apoio para Aplicação da CAF na administração pública, também acessível no referido 
sítio electrónico. 
 O modelo da CAF tem como objectivo promover uma cultura de serviço público 
orientado para o cidadão, bem como proporcionar uma gestão estratégica, de qualificação e 
responsabilização das pessoas e incentivar o desenvolvimento de práticas de 
comparabilidade institucional e pedagógica. 
 Conforme refere a Directora-Geral da Administração Pública (Portugal, DGAP, 
2005: 3): 
 
 “Em Portugal, a aplicação da CAF não só se enquadra no princípio da 
auto-avaliação como ponto de partida para a melhoria do desempenho 
organizacional, como também se integra no âmbito da Reforma da 
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Administração Pública, designadamente através do Sistema Integrado de 
Avaliação de Desempenho (SIADAP), o qual, para além da avaliação das 
pessoas, prevê, igualmente, a avaliação dos serviços e organismos públicos, 
através, entre outros, de mecanismos de auto-avaliação.” 
 
Assim, a CAF pode ser utilizada como ferramenta que permite diagnosticar, e criar 
indicadores de desempenho, ao nível da totalidade ou parte do organismo, possibilitando 
que com base na avaliação realizada, o organismo estabeleça os seus objectivos 
estratégicos e operacionais para melhoria dos serviços prestados aos cidadãos. Pode ainda, 
facilitar a introdução do modelo EFQM ou a preparação para a certificação pelas normas 
ISO (Carapeto e Fonseca, 2005).  
 De acordo com um estudo realizado em 2003, relativo à utilização da CAF nas 
administrações públicas europeias, a aplicação desse instrumento de gestão da qualidade 
permitiu registar melhorias nos seguintes domínios (Carapeto e Fonseca, 2005): 
• Sistema de gestão; 
• Conhecimento real da organização ao nível dos seus pontos fortes e fracos; 
• Partilha de informação; 
• Criação de indicadores de controlo de qualidade; 
• Definição de orientações estratégias a nível institucional; 
• Sistematização de tarefas e compreensão da sua importância no âmbito da 
organização; 
• Aumento da sensibilização para o tema da qualidade. 
 
Como principais desvantagens, foram apontadas: o tempo necessário para a 
aplicação da CAF, associado à resistência à mudança, requerendo formação e informação 
dos participantes. Em nosso entender este facto evidencia que não basta haver vontade para 
implementar a CAF, concomitantemente é necessário criar condições objectivas para que 
tal seja possível, nomeadamente ao nível da formação e informação dos intervenientes. 
Caso contrário, pode não ser obtido o sucesso pretendido com a aplicação do modelo, 
podendo, pelo contrário, prejudicar-se futuras tentativas de implementação, visto poder 
encontrar-se maiores resistências à mudança por parte dos funcionários. 
 A prestação de serviços de qualidade implica o investimento em tempo e recursos, 
bem como a capacidade por parte dos responsáveis da organização em adaptar o modelo à 
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situação do seu serviço. Implica ainda a avaliação periódica da evolução da gestão da 
qualidade total, de forma a garantir que os objectivos traçados estão a ser desenvolvidos.   
 O processo de avaliação tanto pode ser realizado internamente (neste caso também 
pode ser realizados por funcionários externos ao serviço embora pertencentes ao mesmo 
organismo), como pode ser realizada por pessoas externas ao organismo (Carapeto e 
Fonseca, 2005). Em ambas as avaliações podem existir vantagens e desvantagens. Nas 
avaliações externas ao organismo, as vantagens residem em poder existir uma maior 
independência na avaliação, porque não existe qualquer tipo de envolvimento no serviço. 
As desvantagens estão relacionadas com o maior custo e poder existir menor colaboração 
dos funcionários perante os auditores externos. Nas avaliações feitas pelos funcionários do 
próprio serviço, pelo contrário, existe a vantagem de poder gerar uma maior confiança e 
por isso, maior colaboração dos funcionários, se devidamente explicados os objectivos da 
avaliação. Por outro lado, ajuda-os a vencer a natural resistência à mudança e encoraja-os a 
desenvolver uma cultura de melhoria contínua. Tem ainda a vantagem de a avaliação ser 
efectuada mais rapidamente e a um menor custo. 
 A auto-avaliação é, pois, uma ferramenta de gestão que permite diagnosticar as 
áreas ou actividades da organização que carecem intervenção, apoiando a mudança e a 
melhoria contínua de processos e procedimentos em função das fragilidades detectadas. 
Contudo, se a organização pública desejar uma análise mais detalhada com a intenção de 
aplicar os princípios da gestão da qualidade total em toda a sua profundidade, terá de 
aplicar outro modelo mais desenvolvido, visto que a CAF é um modelo simplificado do 
modelo da EFQM. 
 Apesar de reconhecidas as vantagens na aplicação destes modelos, existem 
obstáculos que dificultam o seu sucesso, que de acordo com um estudo realizado nos 
Estados Unidos da América, referido por Carapeto e Fonseca (2005: 47): 
 
“Os mais frequentes são uma definição ampla do significado da qualidade 
para a organização, a falta de planeamento estratégico dirigido à mudança, a 
ausência de liderança, a falta de motivação e formação dos funcionários, a 
procura de resultados financeiros a curto prazo, a falta de consciência do 
tempo necessário à melhoria, a cultura organizacional obsoleta (falta de 
valores comuns, falta de confiança, falta de empowerment), a dificuldade de 
orientação para o cliente, a dificuldade em atribuir recompensas a resultados e 
da falta de recursos” 
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 Ambos os modelos definem indicadores que permitem ter uma ideia do 
desenvolvimento global da qualidade da organização. Permitem detectar as potencialidades 
e as fragilidades da organização, de modo a reforçar as primeiras e a diminuir as segundas, 




2.4.3. O MODELO ISO 9000 
 
 As normas ISO 9000 foram desenvolvidas para apoiar as organizações, 
independentemente do seu objecto ou dimensão, na implementação e gestão de sistemas da 
qualidade eficazes (ISO, 2000: 7).  
 Na Europa, o conceito de gestão da qualidade está relacionada com as normas ISO. 
A série das normas ISO 9000, surgiu em 1987. Este sistema de gestão da qualidade assenta 
na garantia da qualidade baseado no cumprimento dos requisitos previstos nas normas 
(Carapeto e Fonseca, 2005).  
 As normas ISO 9000 foram revistas no ano 2000, fazendo parte do grupo dessas 
normas as normas seguintes: 
• ISO 9000: Descreve os fundamentos e terminologia dos sistemas de gestão da 
qualidade; 
• ISO 9001: Estabelece os requisitos de um sistema de gestão da qualidade e é 
utilizado para a certificação; 
• ISO 9004: Fornece as linhas de orientação para a implementação e melhoria 
contínua de um sistema de gestão da qualidade.  
A norma ISO 9000:2000 identifica os oito princípios de gestão da qualidade, 
assentes na melhoria contínua do desempenho da organização, tomando em consideração 
as necessidades de todas as partes interessadas (stakeholders). Esses princípios são os 
seguintes: 
o Focalização no cliente. Procurar compreender as necessidades dos clientes da 
organização, actuais e futuras, satisfazendo os seus requisitos num esforço para 
exceder as suas expectativas. 
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o Liderança. Os líderes são quem estabelece a finalidade e orientação da 
organização, pelo que devem criar e manter o ambiente de trabalho adequado para 
que os funcionários se envolvam, que participem activamente para atingirem os 
objectivos da organização. 
o Envolvimento das pessoas. Os funcionários são a essência da organização e o seu 
envolvimento e participação permitirá que as suas capacidades e competências 
sejam utilizadas em benefício da organização. Nesta perspectiva espera-se dos 
colaboradores não apenas o estrito cumprimento das tarefas atribuídas mas um 
envolvimento no funcionamento do serviço. 
o Abordagem por processos. Os resultados pretendidos são alcançados de forma 
mais eficiente quando as actividades e os recursos associados são geridos como um 
processo. 
o Abordagem da gestão como um sistema. Identificar, compreender e gerir os 
processos como um sistema, ajuda a organização a atingir os seus objectivos com 
eficácia e eficiência. 
o Melhoria contínua. A melhoria contínua deve ser uma prática constante no 
desempenho global da organização. 
o Abordagem à tomada decisões baseada em factos. As decisões para serem 
eficazes devem basear-se na análise de dados e informações. 
o Relações mutuamente benéficas com fornecedores. Dada a interdependência 
entre a organização e os seus fornecedores, o incremento de relações mutuamente 
benéficas potencia a aptidão de ambas as partes para criar valor. 
O processo de implementação de um sistema de gestão da qualidade de acordo com 
as normas ISO pode originar a emissão de certificado de conformidade com os requisitos 
previstos nas referidas normas. 
 
Capela (2001: 1) define a certificação como: 
 
“A avaliação de um sistema da qualidade feita com base no conjunto de 
requisitos do modelo ISO 9000: 2000 e a subsequente emissão de um 
certificado que ateste a conformidade do sistema da qualidade avaliado, face 
ao referencial usado para essa avaliação”  
 
 A certificação também pode ser entendida como (DGAP, 2005: 221): 
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“Procedimento que valida a conformidade de um sistema de qualidade com a 
norma ISO 9001, por um organismo competente e independente. Atribui uma 
garantia escrita de que o produto, processo, serviço ou sistema está em 
conformidade com os requisitos especificados.” 
 
 Entendendo-se por sistema da qualidade a “organização da estrutura, das 
responsabilidades, dos procedimentos, dos processos e dos recursos para pôr em prática a 
gestão da qualidade. Estabelece um conjunto de critérios e de princípios, utilizados pelos 
dirigentes e pelo pessoal, para garantir a boa comunicação entre os clientes e a 
organização” (DGAP, 2005: 231). 
 Por outro lado, Carr e Littman (1992: 162) entendem a certificação da qualidade 
como um recurso para a gestão da qualidade total e apontam como crítica à certificação da 
qualidade pelas normas ISO o facto de ser burocrática e de delegar a tarefa de assegurar a 
qualidade a um departamento de controlo da qualidade. Contrariamente, na gestão da 
qualidade total, não é necessário alguém de fora para confrontar a actividade do serviço 
com manuais formais da qualidade, na medida em que existe auto-controlo, melhoria e 
avaliação contínua. Em nosso entender as críticas apontadas por estes autores faziam todo 
o sentido na época em que as mesmas foram apresentadas. No entanto, as normas ISO 
foram revistas no ano de 2000, tendo sido introduzidos, nessa revisão, os oito princípios 
que são comuns à gestão da qualidade total (ISO, 2000: 7-8), já mencionados. 
Com esta revisão deixou de existir o departamento da qualidade para passar a 
existir o coordenador que funciona junto da gestão de topo e que é a “pessoa ou grupo de 
pessoas que dirige e controla uma organização ao mais alto nível” (ISO, 2000: 17), sendo 
um dos seus membros. 
 As normas ISO são as mais reconhecidas em todo o mundo, pelo que as 
organizações que as implementam recorrem, naturalmente, à certificação dos seus sistemas 
de gestão da qualidade de acordo com esses normativos, de modo a assegurarem 
fiabilidade e credibilidade para o exterior. Tendo, aliás, já penetrado nos serviços públicos. 
É o caso, por exemplo, da Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis, na qual cinco 
serviços, cumprindo a norma de qualidade ISO 9000: 2000, receberam certificados. Neste 
momento, a autarquia desenvolve esforços para a certificação da totalidade dos seus 
serviços, conforme notícia publicada no jornal Diário de Aveiro em 08/12/2003.  
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De qualquer modo, a verdade é que, como afirma Capela (2001: 4), as organizações 
certificadas reúnem vantagens que vão muito para além de aspectos formais, tais como: 
melhoria e celeridade de processos; redução de custos; clarificação de funções e 
responsabilidades, influência positiva que se exerce sobre os fornecedores, podendo 
promover melhorias da qualidade em cadeia e reduzir, substancialmente, as auditorias dos 
clientes.  
A certificação não é um processo estático ou ocasional. Existe permanentemente a 
possibilidade de anulação ou de perda de efectividade de validade do certificado de 
qualidade. Dito de outro modo, a certificação tem um carácter de avaliação contínua, o que 
significa que a titularidade da certificação permanece apenas e enquanto a organização 
cumprir os pressupostos da mesma. 
Deve ainda dizer-se que, conforme sustenta Capela (2001: 4-5), as normas ISO não 
são isentas de apreciação crítica desfavorável, como sejam, o enfoque excessivo na simples 
certificação; a sua maior vocação para a certificação industrial; a sua conformidade 
normativa e prescritiva (burocrática); o custo associado à certificação e o facto de a 
responsabilidade recair sobre um director da qualidade e não sobre todos os membros da 
organização, sem excepção, para tanto promovendo o envolvimento de todas as pessoas a 
começar pelo topo. 
 Para Carapeto e Fonseca (2005), a certificação proporciona um bom termo de 
comparação para as práticas de gestão da qualidade, uma vez que são normas reconhecidas 
internacionalmente. No entanto, considerando que a qualidade não se esgota na 
conformidade com os requisitos previstos nas normas ISO, aqueles autores (2005: 43): 
defendem que: 
 
“as organizações que queiram orientar a sua actividade por padrões 
conducentes à qualidade total não devem bastar-se com a certificação, ou seja, 
com a obtenção de um certificado de conformidade com requisitos impostos 
por normas ou padrões e qualidade (parâmetros formais que quantificam a 
qualidade)” .   
 
 Parece-nos, contudo, que as empresas que estão certificadas pelas normas ISO 
possuem vantagens competitivas porque, como defende Chiavenato (2002: 693-696), a 
certificação representa “uma espécie de diploma que atesta que a organização cumpre as 
normas de gestão de qualidade estabelecidas pela ISO” estando, por isso, “em condições de 
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produzir qualidade”. Entende ainda o mesmo autor que o processo de certificação 
transporta consigo uma profunda transformação da organização e de todos os seus 




2.4.4. COMPARAÇÃO DOS DIFERENTES MODELOS 
 
Da abordagem dos três modelos de gestão apresentados pode-se verificar a 
existência de princípios comuns. No quadro seguinte apresenta-se princípios comuns aos 
modelos EFQM/CAF e ISO 9000. 
 
Tabela 1 – Princípios dos modelos EFQM/CAF e normas ISO 9000 
EFQM/CAF ISO 9000 
Orientação para os resultados. Abordagem por processos.  
Focalização no cliente. Focalização no cliente. 
Liderança e constância de propósitos. Liderança. 
Gestão por processos e por factos. Abordagem à tomada decisões baseada em factos. 
Desenvolvimento e envolvimento das pessoas. Envolvimento das pessoas. 
Aprendizagem, inovação e melhoria contínua. Melhoria contínua. 
Desenvolvimento de parcerias. Relações mutuamente benéficas com fornecedores 
Responsabilidade social corporativa. Abordagem da gestão como um sistema 
 
 Nos princípios de gestão da qualidade subjacentes às normas ISO não existe uma 
verdadeira correspondência com o último princípio: responsabilidade social corporativa, 
pensamos que tal se deve ao facto da existência da maior responsabilidade social que é 
cometida, particularmente às organizações públicas, associada à ideia de accountability, ou 
seja, de prestação de contas.  
A questão da liderança tem em ambos os modelos uma importância determinante. 
Sendo este um conceito que tem evoluído ao longo do tempo, determinado pela alterações 
“dos contextos em que as organizações vivem e operam se terem tornado substancialmente 
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mais complexos” (Carapeto e Fonseca, 2005: 87). Partindo de um tipo de liderança mais 
tradicional, vigente na sociedade industrializada, caracterizado por uma subordinação 
hierárquica, com tarefas definidas, centralismo e autoritarismo decisório e baixa 
produtividade organizacional, onde não existe motivação e participação dos funcionários. 
Presentemente, como podemos verificar pela análise teórica que efectuamos, as principais 
funções que estão atribuídas aos líderes são as de planeamento de trabalho, a 
implementação da mudança, o controlo que garanta os padrões de qualidade, o incentivo 
ao desenvolvimento dos funcionários, a constante informação do grupo, bem como a 
avaliação de resultados. Por isso, a liderança não apenas exige qualidades técnicas e 
profissionais do líder, como engloba a capacidade e o poder de convencer e mobilizar os 
funcionários para os objectivos da organização e para a mudança, estabelecendo e 
mantendo relações interpessoais saudáveis (Carapeto e Fonseca, 2005). 
Por isso, a realidade actual acarreta novas exigências aos dirigentes, capacidades 
acrescidas, quer no domínio das técnicas de gestão, quer no domínio comportamental. Na 
verdade, os desafios actualmente colocados aos gestores passam pela sua capacidade de 
conduzir estratégias e processos inovadores e promover a adesão e envolvimento dos 
colaboradores, sem os quais a reforma terá muito mais dificuldade em acontecer. 
Preocupação que também nos parece estar espelhada nos documentos estratégicos da 
reforma da administração pública desencadeada pelos nossos governantes e que analisamos 
no precedente. Para o efeito torna-se necessário haver um reforço das competências dos 
dirigentes, nos domínios da gestão e liderança, as quais são determinantes para permitir 
melhor articulação e cooperação entre os diferentes serviços, seja ao nível do próprio 
serviço, seja na interacção com outros organismos. Exige-se ainda que saibam interpretar 
adequadamente as orientações políticas, sem esquecerem os colaboradores com quem 
conta para a sua execução, e sem perderem de vista os seus clientes (Neves, 2003). 
Em nosso entender, o modelo de organização predominante na administração 
pública, do tipo piramidal, é mais favorável ao tipo de liderança conservador do que a um 
tipo de liderança mais moderno, sustentado nos princípios da gestão da qualidade total. Na 
verdade, como afirma Carapeto e Fonseca (2005: 108), “ um modelo piramidal com fortes 
características taylorísticas, no qual alguns (muito poucos) pensam por todos, onde é dado 
um ênfase ao trabalho individual, em detrimento do trabalho em equipa e com objectivos 
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sobretudo departamentalização e não estratégicos”, não pode ser a estrutura adequada a 
uma gestão regida pela qualidade.  
Razão pela qual o diagnóstico se revela um poderoso instrumento de gestão, 
nomeadamente, para conhecer o clima organizacional, que Neves define (2003: 115) como 
“o estado de saúde do corpo social interno de uma organização, analisado à luz do grau de 
satisfação e motivação dos colaboradores/ trabalhadores da mesma”, e dessa forma se 
poder intervir sobre as suas causas, assumindo uma importância central na mudança 
organizacional. Pois, para a mudança, não se pode deixar de contar com o envolvimento, 
empenhamento e motivação dos seus principais actores. Por isso, o diagnóstico do clima 
organizacional pode facultar informação preciosa aos dirigentes dos organismos, para 
poderem aferir e conciliar os objectivos organizacionais com as necessidades e 
expectativas dos colaboradores, até ao tipo de relacionamentos que se estabelecem entre os 
mesmos e o exterior. Perceber a imagem que os funcionários têm do serviço ao nível 
organizacional e como o mesmo corresponde às suas necessidades e expectativas, permite 
percepcionar o seu nível de motivação e actuar sobre as suas causas. Por outro lado, 
importa distinguir motivação de satisfação. Enquanto que, como advoga Neves (2003: 
119), se por um lado, o grau de motivação “depende da adaptação das características do 
trabalhador às funções/ papel que lhe estão confiadas na organização, isto é, de factores 
intrínsecos ao trabalho”, por outro, a satisfação “ depende das condições em que o trabalho 
é realizado, ou seja, da situação do trabalho, como por exemplo, o sistema de incentivos e 
recompensas, relações, condições físicas de trabalho, entre outros factores”. A motivação 
dos colaboradores pode melhorar se forem alteradas as suas funções e/ ou tipo de trabalho 
que desenvolvem, em função das suas apetências e capacidades.  
 Torna-se, por isso, muito importante perceber as causas de insatisfação ou de 
desmotivação dos colaboradores, de forma a sobre elas os dirigentes poderem intervir, 
porque daí podem resultar vários tipos de comportamentos negativos para a organização. 
Conhecer e analisar o clima organizacional permite detectar comportamentos de exclusão, 
de conflito, de cooperação ou de expectativa (ver Figura 2). Os comportamentos de 
exclusão podem evidenciar-se através do desinteresse, absentismo, mudança de serviço, 
etc. Pelo contrário, os comportamentos de cooperação assentam numa imagem positiva que 
o trabalhador tem da organização, no modo como sentem correspondidas as suas 
expectativas. As situações de conflito surgem quando, apesar dos colaboradores terem uma 
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imagem positiva da organização como potenciadora de satisfação, tal não ocorre, porque 
não existe uma adequada inserção do trabalhador no organismo. Ainda se podem 
desenvolver comportamentos de expectativa, ou seja, o funcionário não está satisfeito com 
a situação existente, porque desenvolve externamente outros interesses (Neves, 2003: 115-
122). 
 
Figura 2 – Análise do clima organizacional (comportamentos) 
 
Imagem da organização 
Positiva 
Conflito 
– Reivindicações internas. 
– Solidariedade grupal. 
– Verbalização de mal-estar. 
– Tendência para manutenção na organização 
procurando melhorar a situação individual. 
Cooperação 
– Colaboração. 
– Empenhamento nos objectivos. 
– Defesa da situação existente. 
– Satisfação e motivação. 
Exclusão 
– Absentismo. 
– Rotação nos lugares. 
– Verbalização de desejo de abandono. 
– Apatia, desinteresse e descrença na 
organização. 
Expectativa 
– Aproveitamento pessoal da situação. 
– Fazer o “quanto baste”. 
– Receio de mudanças por perda de regalias. 
– Inexistência de solidariedade institucional. 
Negativa                Positiva
    Percepção da situação na organização 
Fonte: Neves (2003) 
  
 Os serviços públicos apresentam ainda características culturais dominantes que 
carecem de ser modificadas para se aproximarem dos novos modelos de gestão, sendo 
aliás, como vimos anteriormente, um dos grandes objectivos da reforma da administração 
pública. Na verdade, a norma ainda prevalece sobre os objectivos, a hierarquia prevalece 
sobre a complementaridade, a auto-suficiência e a departamentalização sobre a cooperação, 
a antiguidade em detrimento do mérito (Neves, 2003). Pese embora, relativamente a este 
último aspecto, seja de realçar as alterações verificadas no quadro legislativo, com a 
implementação do SIADAP, no ano de 2004, mas cuja avaliação dos resultados ainda está 
para ser feita, particularmente no que diz respeito à avaliação de desempenho dos serviços. 
 Neves aponta como dos sintomas mais sérios daquilo que classifica como “ estado 
de doença da Administração no seu conjunto” (Neves 2003: 154), a falta de 
aproveitamento, desmotivação e insatisfação dos funcionários públicos, com 
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consequências ao nível como os serviços funcionam, o que não corresponde às 
expectativas da sociedade, atribuindo a origem desses problemas à ausência de uma gestão 
efectiva e de lideranças reconhecidas. A mesma autora aponta ainda, como das carências 
mais graves da administração pública, a falta a gestão das articulações entre serviços de 
forma a aumentar a cooperação, na busca de soluções conjuntas.   
Tal como afirmam Carapeto e Fonseca (2005: 63), a utilização dos referidos 
modelos de gestão da qualidade “aumentam, de facto, a qualidade: as organizações 
públicas ganham uma imagem mais adequada de si próprias e do seu modo de 
funcionamento e, desta forma, podem modernizar-se adequadamente”, razões mais do que 
suficientes para haver um forte empenhamento de todos, a começar pelas cúpulas do poder 
político, para ser implementado um modelo de gestão da qualidade na administração 
pública com a consequente avaliação do seu desempenho organizacional. Estamos cientes 
que, a serem implementadas as medidas preconizadas pelo actual governo e que foram por 









Quando se fala em metodologias e, por comodidade de expressão, mais que por 
propriedade ou adequação de sentido, se dividem liminarmente entre qualitativas e 
quantitativas e se pretende que uma e outra sejam exclusivas relativamente a cada 
investigação, pode incorrer-se num erro de apreciação com consequências na investigação, 
o que nos parece algo grosseiro se atendermos ao problema epistemológico que se situa a 
montante destas definições (Ghiglione e Matalon, 2001). Na verdade, estas duas 
metodologias podem ser complementares, dependendo da natureza da investigação 
desenvolvida: “A este binómio [qualitativo/ quantitativo], correspondem diferentes 
preocupações que não se excluem necessariamente – a de observar em profundidade as 
várias componentes de um problema, e a de conhecer e medir comportamentos de uma 
população em um ou mais domínios […]. Se, no primeiro caso é mais comum […] fazer-se 
recurso a […] entrevistas […], no segundo caso o questionário surge como o procedimento 
mais adequado” (Saint-Maurice, in Ghiglione e Matalon, 2001: xi). 
Erickson (1986: 119-161) prefere falar em técnicas e não em metodologias quando 
afirma que: “o facto de uma investigação poder ser classificada de qualitativa provém mais 
da sua orientação fundamental, do que dos procedimentos que ela utiliza. Uma técnica de 
pesquisa não pode constituir um método de investigação”. Dessa forma, podemos admitir a 
utilização de instrumentos de análise diversos, independentemente da metodologia 
utilizada. E é o que faremos, por razões que explanaremos de seguida. 
Independentemente da metodologia utilizada, o objecto da nossa investigação, e 
que precisaremos mais tarde, é um facto social, e deve ser estudado como tal. Na tradição 
Durkheniana, só faz sentido estudar factos sociais definidos pelo próprio Durkheim (2001: 
39) como “a maneira de agir, fixada ou não, susceptível de exercer uma coerção exterior 
sobre o indivíduo [e que] é geral no âmbito de uma determinada sociedade que tenha, ao 





3.2 MÉTODOS DE INVESTIGAÇÃO 
 
Infere-se do que se afirmou no precedente, que privilegiaremos mais os métodos de 
pesquisa, em detrimento de sabermos ou termos ou não consciência de que possam estar 
subordinados a esta ou àquela metodologia. Obviamente que não ignoramos o pendor 
positivista das metodologias quantitativas, assente em recursos instrumentais de índole 
estatística como é o caso dos questionários, nem olvidamos que as metodologias 
qualitativas são mais de índole interpretativa. Na nossa investigação optamos por recorrer a 
instrumentos de umas e outras, porque entendemos que é uma solução que melhor permite 
atingir os seus objectivos, estando cientes dos limites tanto dumas como de outras. 
Sabemos que o questionário tem limitações conhecidas. Desde logo, a natureza padrão de 
um instrumento desse tipo, quando se trata de questões fechadas, onde se apresenta à 
pessoa inquirida “uma lista preestabelecida de respostas possíveis dentro das quais lhe 
pedimos que indique a que melhor corresponde à que deseja dar” à pergunta previamente 
formulada (Ghiglione e Matalon, 2002: 115). Este instrumento de indagação não permite 
ao inquirido a explanação da sua eventual riqueza conceptual ou do seu universo 
intelectual, ou seja, dos seus valores e representações, crenças e mitos, só possível com 
questões abertas. Depois, o questionário é dirigido a cada indivíduo, “independentemente 
das suas redes de relações sociais”, como afirma Quivy e Campenhoudt (1998: 190). De 
um questionário, quando apenas contém questões fechadas, é muito difícil extrair respostas 
que revelem mais do que factos ou opiniões muito condensadas, por isso mesmo, 
limitativas em si mesmas.  
Essas lacunas podem suprir-se com o recurso à entrevista, tradicionalmente inserida 
nas metodologias qualitativas, mas sobre as quais se podem efectuar análises de conteúdo 
enquadradas em métricas adequadas, construídas com base em critérios fiáveis. Contudo, a 
entrevista, também sofre de alguns limites e constrangimentos, entre os quais citamos a sua 
fraca representatividade. Torna-se muito difícil efectuar quaisquer generalizações a partir 
de entrevistas. É uma questão de recursos e de exequibilidade técnica. 
Das considerações anteriores resulta a ideia amplamente praticada noutras 
investigações, de abordar de uma forma mista o estudo a que nos propomos no que se 
refere à metodologia. De resto é essa a linha defendida por Ghiglione e Matalon (2001: 64) 
quando escreve: “Na prática é frequente recorrer a métodos mistos, como, por exemplo, 
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uma entrevista não directiva, imediatamente seguida de uma fase semi-directiva, ou um 
questionário, alternando questões abertas e questões fechadas”, dado que, de acordo com 
os mesmos autores (2001: 6), “Se admitirmos, sem pensar, que é legítimo somar 
meramente respostas, que mais nenhuma outra informação é necessária, então teremos 
reduzido a pedaços a dinâmica social e o que o que dela restar não terá interesse nenhum”. 
 Por outro, é nossa intenção efectuarmos a comparação dos resultados provenientes 
dos instrumentos de investigação utilizados, de forma a melhor podermos compreender e 
interpretar os sentidos possíveis das respostas dadas pelos funcionários do serviço, no 
contexto e limitações inerentes ao estudo de caso, método de pesquisa escolhido. 
 
 
3.3 TIPO DE PESQUISA  
 
3.3.1 ESTUDO DE CASO 
 
No seguimento do que defendem Ghiglione e Matalon (2001: 6), optámos por 
procurar identificar tanto quanto possível, os “autores reais dos processos que nos 
interessam”, com vista a atingirmos o objectivo pretendido com este trabalho, que é o de 
conhecer a perspectiva dos funcionários de um serviço público sobre a aplicação de alguns 
parâmetros integrados nos modelos de gestão da qualidade total. Para o efeito, como já 
referimos, procuramos obter resposta às seguintes perguntas:  
O que é que os funcionários do serviço pensam sobre alguns dos critérios de gestão 
da qualidade total, tais como: formação, participação, avaliação, liderança, autonomia, 
responsabilidade, trabalho em equipa, satisfação do utente? 
O que sabem sobre o conceito de qualidade e como percepcionam a evolução da 
qualidade do serviço ao longo do tempo? 
O que sabem sobre a certificação do sistema de gestão da qualidade e sua influência 
na melhoria da confiança dos utentes na qualidade dos serviços prestados?  
Motivo pelo qual a escolha metodológica recaiu num estudo de caso único, 
descritivo e exploratório. Na verdade, o nosso interesse não é o de saber «como» nem 
«porquê», mas «o quê», o que configura, segundo Yin, um estudo de caso descritivo. Por 
outro lado, como afirma o mesmo autor “questões [como] «o quê» são exploratórias” (Yin, 
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2005:24). Para o referido autor as “questões do tipo «como» e «porquê» são mais 
explanatórias” (Yin, 2005: 25), do tipo explicativo e não apenas descritivo. Se tivéssemos 
querido averiguar o tema em termos de explanação, teríamos recorrido não a um caso 
único mas a casos múltiplos, como afirma aquele autor. Yin observa, no entanto, que é 
possível a utilização inclusiva e pluralística, ou seja, “pode utilizar-se [no estudo de caso] 
três propósitos: exploratório, descritivo ou explanatório” (Yin, 2005:22-23). Porém, não é 
essa a nossa intenção neste trabalho.  
O estudo de caso é particularmente indicado em situações contextuais 
perfeitamente delimitadas em que o fenómeno global pode não estar incluído no contexto 
ou, pelo contrário, o contexto não reflecte o fenómeno global. Decorre daqui que o estudo 
de caso é uma forma de destacar o único sobre o global, sem prejuízo da obtenção de 
regularidades que decorrem não apenas do caso em si mas quando cotejadas com a 
produção teórica sobre o assunto. Dito de outra forma: só nos é possível inferir uma ou 
outra generalidade, a partir do estudo de caso, quando esta está suficientemente estudada e 
sobre a mesma existe produção teórica fundamentada. De contrário, o estudo de caso 
destina-se a relevar o específico sobre o geral, a realidade contextual sobre toda a 
realidade. A importância do estudo de caso, também reside na aportação do idiossincrático 
e do particular sobre o geral, não no sentido da substituição mas da complementaridade. 
Por essa razão, as conclusões a que chegámos são contextuais e referem-se ao 
organismo público estudado e não reflectem, necessariamente, todo o universo de 
organismos nacionais equivalentes. Porém, atrevemo-nos num ou noutro caso a generalizar 
uma ou outra conclusão, mas quando existe antecipadamente suficiente produção teórica 
que corrobore o único de forma a poder ser apresentado como «norma». 
Como defende Yin (2005: 19), o “estudo de caso é apenas uma das muitas maneiras 
de fazer pesquisa em ciências sociais”. No entender do mesmo autor (2005: 19), de um 
modo geral, o estudo de caso apresenta-se como a estratégia preferida quando o 
investigador tem pouco controle sobre os acontecimentos e quando se pretende investigar 
fenómenos contemporâneos inseridos num contexto da vida real, como acontece com a 
presente investigação. 
Consideramos que o objectivo da pesquisa determinou, não só, que o método de 
estudo de caso fosse o método de investigação escolhido, mas também, que os 
questionários e as entrevistas fossem as técnicas de investigação utilizadas, porquanto as 
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respostas às perguntas formuladas apenas podem ser respondidas pelos próprios 
funcionários, pois é a sua opinião que pretendemos obter. Na verdade, como refere Yin 
(2005: 34), “o contraste entre evidências quantitativas e qualitativas não influencia as 
várias estratégias de pesquisa”, uma vez que o estudo de caso é encarado como uma 
estratégia de pesquisa representativa de uma maneira de investigar um tópico empírico 
seguido de um conjunto de procedimentos pré-especificados. 
Optamos, por isso, pelo estudo de caso único exploratório e descritivo, aplicado a 
uma serviço público de âmbito distrital, integrado na pirâmide hierárquica de um 
organismo pertencente à administração central, que exerce funções através da delegação de 
competências (conceito que definimos mais adiante). Visa, pois, esta pesquisa empírica 
contribuir para um melhor conhecimento do funcionamento organizacional do serviço, na 
perspectiva dos seus colaboradores. 
A escolha do serviço objecto de investigação resulta do facto da investigadora 
exercer funções no mesmo e por essa ocorrência lhe ter sido possibilitada a execução do 
trabalho, que de outra forma poderia não ser realizável. Reconhecendo alguma limitação 
que essa circunstância possa representar para a investigação, também admitimos que desse 
facto pode resultar a vantagem de existir uma maior disponibilidade dos funcionários para 
colaborarem com a investigadora na realização do trabalho, dado que, com eles mantém 
uma maior relação de proximidade e confiança. Assume, assim, a investigadora, um papel 
de observadora participante na investigação (Yin, 2005). Não apenas porque faz parte do 
serviço, mas também porque é responsável pelo condução dos questionários e pela 
realização das entrevistas.  
A imparcialidade deve estar presente no trabalho do investigador que pretende 
utilizar este método de investigação, mas não só. Como escreve Yin (2005: 83) “O 
pesquisador deve ser imparcial em relação a noções preconcebidas […] ser sensível e estar 
atento a provas contraditórias”, devendo ainda “trabalhar com afinco para expor todas as 
evidências de forma justa” (Yin, 2005: 29). Terá pois, a investigadora, que fazer o esforço 
de neutralidade na análise dos dados empíricos recolhidos, para não pôr em causa os 
objectivos da investigação, atenta a circunstância de fazer parte do serviço.  
 O mesmo autor entende que (2005: 29-30) “os estudos de caso, da mesma forma 
que os experimentos, são generalizáveis a proposições teóricas, e não a populações ou 
universos. Nesse sentido, o estudo de caso, como experimento, não representa uma 
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“amostragem”, e, ao fazer isso, seu objectivo é expandir e generalizar teorias 
(generalização analítica) e não enumerar frequências (generalização estatística)”, sendo 
esta uma das principais características e limitações desta metodologia de investigação.  
Este estudo representa algo único e particular, mas do qual se podem extrair ou 
acrescentar conhecimentos ou elementos novos àquilo que já se sabe ou já se investigou 
antes.  
Por outro lado, tendo em conta o limite temporal para efectuar a investigação, 
optamos por um estudo de caso único, tendo plena consciência que este facto empobrece as 
conclusões que a comparação de mais do que um estudo de caso poderiam permitir, sem 
contudo deixar de reconhecer que um estudo de caso único também pode contribuir para o 
conhecimento do fenómeno investigado, ainda que não susceptível de generalização. 
Efectuada a apresentação da metodologia, vamos de seguida descrever o modo 
como foi desenvolvido o trabalho de investigação. 
 
 
3.3.2 DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
 
No sentido de prosseguirmos o nosso estudo, como campo de análise, 
seleccionámos um organismo/ serviço público desconcentrado pertencente à 
Administração Central do Estado. Conforme previsto no número um do artigo 266º da 
Constituição da República Portuguesa (CRP), a “Administração Pública visa a prossecução 
do interesse público, no respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos 
cidadãos”, sendo o Governo o órgão superior desta entidade (artigo número 182º da CRP). 
Existe paralelamente a Administração Pública Local, que é aquela que é exercida pelas 
autarquias locais, definida no número dois do artigo 235º da CRP como “pessoas 
colectivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de 
interesses próprios das populações respectivas”. 
Para melhor podermos perceber como o serviço está organizado 
administrativamente é importante definir, desde já, o que é um serviço público 
desconcentrado. Como refere Freitas do Amaral (1996), a desconcentração tem subjacente 
a organização vertical dos serviços públicos, consistindo basicamente na existência de 
distribuição vertical de competências entre os diversos graus ou escalões hierárquicos, no 
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interior da mesma pessoa colectiva. Num serviço público desconcentrado são dados 
poderes funcionais a órgãos hierarquicamente inferiores ou subalternos, dentro da 
organização.  
Nessa perspectiva, o serviço que decidimos estudar encontra-se no terceiro nível da 
hierarquia do ente público de que faz parte, exercendo as competências por meio de uma 
delegação e de uma subdelegação de poderes. O conceito de delegação de poderes está 
definido no número um do artigo 35º do Código do Procedimento Administrativo 
(aprovado pelo Decreto-Lei nº 442/91 de 15 de Novembro) como se transcreve: 
 
“Os órgãos administrativos normalmente competentes para decidir em 
determinadas matérias podem, sempre que para tal estejam habilitados por lei, 
permitir, através de um acto de delegação de poderes, que outro órgão ou 
agente pratique actos administrativos sobre a mesma matéria”  
  
A subdelegação de competências está também regulada no artigo 36º do referido 
diploma legal, no qual é afirmada a possibilidade de o delegante autorizar o delegado a 
transmitir os poderes que lhe foram conferidos pelo acto de delegação. Como afirma 
Freitas do Amaral (1996: 670) “A subdelegação é uma espécie do género delegação, 
porque é uma delegação de poderes delegados”. 
Como já dissemos, optamos por manter o serviço anónimo, porque de outra forma 
não poderíamos realizá-lo e poderíamos não obter o nível de autenticidade por nós 
desejado nas respostas dos funcionários às perguntas formuladas nos questionários e 
entrevistas realizadas. 
No mencionado serviço, desempenham funções cinquenta e quatro funcionários 
com diferentes regimes contratuais, sendo a sua grande maioria funcionários públicos com 
vínculo estável. Destes cinquenta e quatro, dezoito são do sexo masculino e trinta e seis do 







Tabela 2 – Quadro de pessoal do organismo 
Tipo de Contrato/ Número Habilitações/ Número Categoria/ Número 
Contrato prestação serviço5/ 7  
Licenciatura/ 3 
10º/12º Anos/ 3 




Contrato administrativo de 
provimento6/ 9 
Licenciatura/ 4 
10º/12º Anos/ 5 









3º Ciclo Ens. Básico/ 6 
2º Ciclo Ens. Básico/ 3 
1º Ciclo Ens. Básico/ 3 
Chefe de Divisão/ 1 
 Chefe de Secção/ 1 
Coordenadores/ 2 
Técnicos superiores/ 7 
Técnicos/ 5 
Técnicos profissionais/ 5 
Administrativos/ 17 
 
Face a este quadro de pessoal administrativo, é nosso objectivo percebermos o que 
os funcionários, o dirigente (Chefe de Divisão) e respectivas chefias (Chefe de Secção e 
Coordenadores), pensam sobre a aplicação de alguns parâmetros integrados nos modelos 
de gestão da qualidade total. Para o efeito, como já desenvolvemos anteriormente, 
formulamos as seguintes perguntas de partida:  
O que é que os funcionários do serviço pensam sobre alguns dos critérios de gestão 
da qualidade total, tais como: formação, participação, avaliação, liderança, autonomia, 
responsabilidade, trabalho em equipa, satisfação do utente? 
O que sabem sobre o conceito de qualidade e como percepcionam a evolução da 
qualidade do serviço ao longo do tempo? 
                                                 
5 Contrato de prestação de serviços “ é aquele em que uma das partes se obriga a fazer algum trabalho físico 
ou intelectual ou a executar algum serviço pedido pela outra, mediante certa remuneração” (Franco e Mar-
tins, 1991: 247). 
6 Nos termos do número um do artigo número 15º do Decreto-Lei nº 427/89, de 7 de Dezembro, contrato 
administrativo de provimento “é o acordo bilateral pelo qual uma pessoa não integrada nos quadros assegura, 
a título transitório e com carácter de subordinação, o exercício de funções próprias do serviço público, com 
sujeição ao regime jurídico da função pública”.  
7 Consideramos vinculados os funcionários que se encontram na situação de nomeação por tempo indetermi-
nado e de nomeação em comissão de serviço, definidas no artigo 15º do Decreto-Lei nº 427/89, de 7 de 
Dezembro, diploma que define o regime de constituição, modificação e extinção da relação jurídica de 
emprego na Administração Pública. 
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O que sabem sobre a certificação do sistema de gestão da qualidade e sua influência 
na melhoria da confiança dos utentes na qualidade dos serviços prestados?  
Os parâmetros da qualidade escolhidos, tiveram por suporte a análise teórica por 
nós efectuada, em particular, os princípios constantes dos modelos EFQM e CAF e das 
normas ISO 9000.  
 Tendo por base os princípios dos referidos modelos de gestão da qualidade total, 
procuramos conhecer e perceber o estado em que se encontra a aplicação de alguns desses 
princípios, questionando os principais agentes da organização, ou seja os seus funcionários, 
que nos facultaram os seus valiosos testemunhos.  
Nessa perspectiva e porque os nossos «actores» são os funcionários do serviço, pois 
é a sua opinião que pretendemos conhecer, os princípios de gestão mais explorados são os 
seguintes: desenvolvimento e envolvimento das pessoas, focalização no cliente e liderança, 
que desdobramos em parâmetros que pretendemos aquilatar, os quais nos permitirão 
responder às perguntas de partida (ver Tabelas 3 e 4). 
 
• Desenvolvimento e envolvimento das pessoas e focalização no cliente 
 
Este princípio, como analisamos no capítulo anterior, assenta no reconhecimento da 
importância que tem para a organização, a maximização da contribuição dos seus 
colaboradores para o sucesso da mesma através do seu desenvolvimento e envolvimento, 
preparando-os para a mudança e motivando-os para os objectivos estratégicos da 
organização. As pessoas devem ser encorajadas pelos dirigentes a controlar, gerir e 
melhorar os processos sob sua responsabilidade (empowerment). Para tanto, é 
imprescindível apostar na formação, para que os funcionários possam não apenas evitar a 
ocorrência de erros e consequentes desperdícios, bem como as reclamações dos utentes dos 
serviços; como também, para libertarem o conhecimento e todo o seu potencial e se 
sentirem, outrossim, motivados para trabalhar em equipa, de forma cooperante. Por outro 
lado, e no que diz respeito ao envolvimento dos funcionários, é igualmente muito 
importante criar mecanismos que garantam a sua participação na decisão, de modo a se 
sentirem não apenas ouvidos, como efectivamente envolvidos nos processos em que são 
partes activas, criando-lhes condições para poderem assumir mais autonomia e 
responsabilidade no trabalho que executam. Na verdade, a participação dos funcionários é 
a melhor forma para viabilizar a capacidade de encontrar as melhores ideias e soluções e 
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implicá-los nos objectivos da organização, “condição indispensável de saúde 
organizacional” (Neves, 2003: 61). Todavia, nunca devem os dirigentes, como verdadeiros 
líderes, deixar de reconhecer e recompensar o trabalho dos seus colaboradores mantendo 
com eles uma activa comunicação e encorajamento (Carapeto e Fonseca, 2005). 
Conscientes de que a gestão da qualidade total se centra nas pessoas e está voltada 
para a satisfação do cliente, com benefícios para todos os seus membros, não poderíamos 
deixar de questionar os funcionários sobre aspectos relacionados com o seu nível de 
motivação e a importância que para eles se reveste a satisfação dos clientes do serviço. O 
que fazemos, numa das perguntas, através de uma escala de importância de factores, onde 
a satisfação do cliente/ utente pontua. Na mesma linha, tentamos perceber a percepção dos 
funcionários sobre a satisfação dos utentes, através da evolução e fundamento das queixas 
por aqueles apresentadas. Ainda sob este ponto de vista, nos pareceu importante aquilatar 
da percepção dos funcionários sobre a evolução da qualidade, dos processos e dos métodos 
de trabalho do organismo, ao longo do tempo que lá desempenham funções. 
Por outro lado, entendemos relevante apreender o que os funcionários conhecem e 
pensam sobre os conceitos de qualidade e certificação da qualidade assim como a sua 
percepção sobre o impacto desta na confiança e na melhoria da qualidade dos serviços 
prestados aos utentes. Entendemos, pois, que esta é também uma forma de 
compreendermos o nível de conhecimento e formação dos funcionários sobre as matérias 
questionadas. 
Nesse contexto, questionamos os funcionários sobre os aspectos constantes na 
Tabela 3 (ver Anexo 1). 
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Tabela 3 – Parâmetros aquilatados no questionário 
 
Pergunta Nº pergunta 
Nível de autonomia desejada. 6 
Adequação da formação ao desempenho das tarefas. 7 e 8 
Nível de responsabilidade desejada. 9 
Avaliação das tarefas desenvolvidas. 10 
Forma como vê o superior imediato. 11 
Nível de satisfação com o vencimento auferido. 12 
Auto-avaliação da qualidade do trabalho executado. 13 
Nível de participação na decisão. 14 
Modo como desenvolve o trabalho: isoladamente, em grupo ou em equipa. 15 
Nível de motivação: ambiente de trabalho, necessidade de mudança de local de trabalho, 
satisfação profissional. 
16, 17 e 19 
Grau de importância dos factores: vencimento, horário de trabalho, ambiente de trabalho, 
tipo de trabalho executado, tipo de liderança que sente, conforto físico do local de 
trabalho, nível de autonomia concedida, estabilidade no emprego e satisfação do utente.  
18 
Avaliação da qualidade do serviço prestado pelo organismo. 20 
Evolução da qualidade do serviço prestado pelo organismo. 21 
Evolução dos processos e métodos de trabalho. 22 
Evolução e fundamento das queixas dos utentes. 23 e 24 
Necessidade de avaliação do serviço prestado pelo organismo. 15 
Escolha de grupo de parâmetros da qualidade mais próximo do conceito de qualidade do 
funcionário. 
26 
Escolha de grupo de parâmetros mais próximo do conceito de certificação da qualidade 
do funcionário. 
27 
Nível de confiança que transmite uma entidade pública com certificação da qualidade dos 
seus serviços. 
28 
Certificação da qualidade dos serviços prestados pelo organismo. 29 
Impacto da certificação da qualidade do organismo na qualidade do serviço prestado. 30 
Opinião sobre a necessidade de certificação das organizações. 31 
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• Liderança  
 
Dada a importância que os dirigentes (que para simplificação da nossa exposição 
neles incluiremos a Chefe de Secção e os dois Coordenadores), dos organismos têm na 
implementação e desenvolvimento das medidas tendentes a gerar serviços de qualidade, 
consideramos relevante conhecer o que os mesmos sabem e pensam sobre o assunto, 
porque, como afirmam Carr e Littman (1992: 22), baseados em estudos realizados nos 
Estados Unidos da América, o modo de gestão influi substancialmente na qualidade dos 
serviços prestados: 
 
“De acordo com a GQT [Gestão da Qualidade Total], 85% dos problemas de 
uma empresa advêm dos sistemas ou da maneira como a gerência estabelece a 
forma como o trabalho deve ser realizado. Apenas 15% dos problemas 
surgem de problemas com os funcionários. Esta é a máxima 85/15”.  
 
Por outro lado, a cada vez maior complexidade e mutabilidade da realidade actual, 
exige que os dirigentes das organizações se assumam como “reais responsáveis por 
subsistemas objecto de intervenção ou organizacionais e não, apenas, como agregadores de 
partes (numa lógica somatória), gerindo articulações e fenómenos emergentes nos 
interstícios do sistema” (Neves, 2003: 76). Neves (2003) defende ainda que os modelos de 
gestão prevêem práticas de direcção assentes na negociação e não no poder hierárquico, 
que opta por emanar normas, mas está pouco orientado para garantir coordenações e 
ajustar diferentes interesses e perspectivas e, menos ainda, de motivações e implicações 
gestionárias. Não basta ao gestor de topo ter boa capacidade de liderança se aos restantes 
níveis essa capacidade também não se manifesta, revelando-se a forma de gerar 
complementaridades, criando-se as condições para o desenvolvimento de lideranças 
organizacionais efectivas. 
Assume, por isso, importância capital para o sucesso das organizações, a liderança, 
princípio integrante dos modelos de gestão da qualidade total, pelo que nos pareceu 
importante apurar com maior profundidade o que os dirigentes do serviço percepcionam 
sobre os parâmetros questionados. Fundamento pelo qual decidimos realizar entrevistas 
semi-directivas aos dirigentes do serviço estudado. 
Nesse contexto, tendo em vista os objectivos do trabalho, a entrevista semi-
directiva (como teremos oportunidade de desenvolver no ponto 3.3.4, do presente 
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Capítulo), foi balizada pelo conjunto de perguntas insertas no guião da entrevista (ver 
Anexo 2), assentes nos aspectos constantes na Tabela 4. 
 
Tabela 4 – Parâmetros aquilatados na entrevista 
Objectivo das perguntas Nº pergunta 
Saber o conceito de qualidade dos entrevistados; a evolução da qualidade dos serviços 
prestados; a importância do papel das chefias na qualidade dos serviços e o nível de 
satisfação do entrevistado com a qualidade dos serviços prestados. 
6 a 10 
Perceber o que o entrevistado pensa e sabe sobre a avaliação da qualidade do serviço e da 
certificação dos sistemas de gestão da qualidade; sobre a influência da certificação na 
melhoria da qualidade do serviço. 
11 a 13 
Conhecer o nível de satisfação profissional do entrevistado e os aspectos a considerar na 
melhoria do serviço. 
14 a 16 
 
A entrevista teve por objectivo perceber o conhecimento e opinião dos entrevistado 
sobre aspectos relevantes da gestão da qualidade, começando pelo seu conceito da 
qualidade, passando pela importância que atribui às chefias e à avaliação dos serviços na 
melhoria da qualidade dos mesmos, terminando no seu nível de satisfação profissional e 
nos aspectos a considerar para a melhoria da qualidade do sector por eles chefiados e/ou do 
organismo.  
Partindo dos referidos pressupostos, inquirimos, através de entrevista, os quatro 
dirigentes do organismo. Dentre os diferentes tipos de entrevista, optámos pela entrevista 
semi-directiva por entendemos que esta nos permite balizar as opiniões dos entrevistados 
aos objectivos da entrevista. 
Uma entrevista livre, embora tenha a vantagem de permitir que o entrevistado 
explane confortavelmente as suas ideias e opiniões sem nenhum comando, podendo, 
eventualmente, fornecer ao entrevistador algumas noções complementares mas de 
importância por vezes despicienda, a verdade é que tem também o inconveniente de 
ultrapassar o âmbito, ou seja, a delimitação ideológica da entrevista. Permite ainda que o 
entrevistado explane livremente o que pensa e o que opina, sem que isso constitua per si 
um elemento valorativo da própria entrevista, dentro do objectivo que pretendemos 
alcançar com a mesma.  
Naturalmente que a entrevista semi-directiva não implica qualquer condicionante, 
no que se refere à liberdade de o entrevistado discorrer sobre o que se lhe pede. Apenas 
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zelamos pela delimitação do âmbito da entrevista ao que realmente interessa, de acordo 
com os objectivos da mesma. Na entrevista semi-directiva, contrariamente à não directiva 
ou livre, como asseveram Ghiglione e Matalon (2001: 84) “o esquema da entrevista 
estrutura o indivíduo [impondo-lhe] um quadro de referência”. Por este motivo, também 
não escolhemos a entrevista directiva – que se aproxima muito de um questionário no qual 
só figuram questões fechadas – na qual já não existe qualquer ambiguidade, definida por 
Ghiglione e Matalon (2001: 85) como a “ausência de um quadro de referência imposto”. 
Na outra fase da investigação, procurámos inquirir, sob a forma de um 
questionário, os restantes membros da população alvo do nosso estudo, por concordarmos 
com a perspectiva de Chiavenato no que concerne ao perfil dos funcionários do organismo: 
 
“A qualidade não se faz somente com tecnologia. Ela se faz com pessoas, 
sobretudo com pessoas capacitadas, treinadas, lideradas, motivadas e 
plenamente conscientes das suas responsabilidades” (Chiavenato, 2002: 678).  
 
O questionário foi precedido de um pré-teste para verificarmos a adequação, ou 
não, das questões colocadas aos inquiridos. Isto porque se torna necessário “garantir que o 
questionário seja de facto aplicável e que responda efectivamente aos problemas colocados 
pelo investigador”, conforme defendem Ghiglione e Matalon (2001: 155).  
Decidimos excluir do questionário os quatro dirigentes do serviço, a investigadora 
– como funcionária do mesmo serviço – bem como todos os funcionários que participaram 
no pré-teste, que foram em número de seis, representando 12% da população. Realizou o 
pré-teste um indivíduo de cada um dos grupos de funcionários, por habilitações literárias, 
escolhido aleatoriamente. Esta nossa decisão tem como base a preocupação de constituir 
uma amostra representativa, ou seja, uma amostra suportada num processo tal que, como 
dizem Ghiglione e Matalon (2001: 30), “todos os membros que dela fazem parte tenham a 
mesma probabilidade de fazer parte da amostra”. 
Os questionários foram efectuados no mês de Julho e as entrevistas no mês de 




3.3.3. QUESTIONÁRIO AOS FUNCIONÁRIOS 
 
Não existe fundamentação científica consistente sobre o número de questões a 
colocar num questionário, quer este assuma uma forma fechada, quer admita algumas 
questões abertas. Porém, a boa prática aconselha a que não se ultrapassem quarenta e cinco 
minutos na resposta a este instrumento de inquirição. Como argumentam Ghiglione e 
Matalon (2001: 155) “um questionário composto […] por questões fechadas não deveria 
ultrapassar 45 minutos quando a sua aplicação é feita em boas condições, ou seja, em casa 
da pessoa [inquirido] ou num lugar tranquilo”.  
Quer isto dizer que, facultando um minuto ao inquirido para cada questão fechada, 
o questionário poderia ser constituído por quarenta a quarenta e cinco questões. Nessa 
base, construímos o nosso questionário que é composto por um total de trinta e uma 
perguntas, sendo três abertas e vinte e oito fechadas. No final do questionário foi dedicado 
algum espaço para que o inquirido, se assim entendesse, acrescentasse alguma observação 
ou fizesse algum comentário (ver Anexo 1).  
Escolhemos um questionário com apenas três perguntas abertas, porque as 
perguntas fechadas limitam as alternativas de resposta, permitindo, por isso, uma análise 
mais fácil e rápida das respostas com comparações entre os diferentes questionários 
realizados e uma maior uniformidade na mensuração dos mesmos. Segundo Ghiglione e 
Matalon (2001: 13) “somos ainda obrigados a recorrer a este método para compreender 
fenómenos como as atitudes, as opiniões, as representações, etc., que só são acessíveis de 
uma forma prática pela linguagem, e que só raramente se exprimem de forma espontânea”. 
Para obtermos maior garantia de liberdade e sinceridade nas respostas dadas pelos 
funcionários, optámos por assegurar total confidencialidade dos mesmos, bem como do 
organismo em estudo, para além do facto de não ser possível realizar o trabalho se essa 
confidencialidade não fosse garantida. 
O questionário está dividido em quatro partes (ver Anexo 1). A primeira, composta 
por cinco perguntas, coloca questões que visam caracterizar a população, arrolando 
aspectos relacionados com o sexo, idade, nível de instrução, o tempo de permanência no 
organismo, bem como uma caracterização da situação profissional do funcionário, com 
vista a tentar perceber se o diferente tipo de experiência e de vínculo contratual, tem 
alguma influência no tipo de resposta dada. Pretendemos ainda saber se existem diferenças 
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significativas nas respostas dadas, em função das variáveis apresentadas nesta parte do 
questionário. A segunda parte, composta por catorze perguntas, coloca questões que 
permitem ao funcionário opinar sobre a percepção que tem sobre a qualidade do trabalho 
que executa e o que o mesmo representa para si em cada um dos itens. Na terceira parte, 
composta por seis perguntas, são colocadas questões que permitem compreender o que o 
funcionário pensa sobre a qualidade do serviço prestado no sector onde trabalha e no 
organismo. Na quarta parte, composta por seis perguntas, pretende-se saber quais os 
conceitos que o funcionário tem da qualidade e da certificação da qualidade, bem como o 
que pensa da certificação da qualidade do serviço. No final do questionário é dado algum 
espaço ao inquirido para explanar alguma ideia crítica ou sugestão complementar (ver 
Tabela 3). 
Em relação às questões colocadas é dada a possibilidade ao funcionário de escolher 
dentre duas ou mais respostas possíveis, conforme o tipo de pergunta e resposta. Existem 
três perguntas onde é dada a possibilidade de escolher mais do que uma resposta, porque 
entendemos melhor se adequar ao tipo de pergunta. 
Para efeitos estatísticos, uma não resposta será considerada como não sabe ou não 
responde (NS/NR). 
Após realização dos questionários, foi efectuada a análise estatística, através do uso 
de um programa informático designado por Statistical Package for the Social Sciences 
(SPSS), “de apoio à estatística”, como refere Pestana e Gageiro (2000: 19), que permite a 





Tal como foi dito anteriormente, como forma de validar o questionário, numa fase 
necessariamente anterior à sua implementação no terreno, realizamos um pré-teste para 
verificar a adequação ou não, das questões colocadas aos inquiridos tendo em vista os 
objectivos pretendidos.  
Como já referimos, participaram no pré-teste seis funcionários, o que representa 
12% da população, dele fazendo parte um membro de cada um dos grupos de funcionários, 
por habilitações literárias, escolhidos aleatoriamente. Desta forma, procurámos constituir 
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uma amostra representativa que nos permitisse apurar as eventuais dificuldades e 
diferenças de atitude e de compreensão no preenchimento do questionário, resultantes dos 
diferentes níveis de instrução. 
Efectuado o pré-teste, procedemos às alterações ao questionário que de seguida 
explicamos: 
A pergunta número dois, que se refere à idade do inquirido, passou a ser 
apresentada segundo quatro escalões etários, porque poderia ficar prejudicada a 
autenticidade do questionário por falta de confiança de alguns funcionários, em virtude de 
se ter verificado que, apesar de todas as garantias dadas de confidencialidade, existia 
algum receio de identificação dos mesmos por parte da investigadora, que também exerce 
funções no serviço, particularmente por parte dos funcionários situados nos níveis de 
instrução inferiores ao bacharelato. Pelas mesmas razões se eliminou a pergunta número 
quatro, onde se questionava a actividade profissional/ categoria profissional do inquirido. 
Procedemos à modificação das respostas à pergunta número onze, de modo a 
melhor clarificar o seu sentido, uma vez que deu lugar a interpretações diversas daquela 
que era a nossa interpretação. Também foi acrescentada mais uma quadrícula onde se 
permitiu ao inquirido dar uma resposta diferente das indicadas, uma vez que verificámos 
que houve uma pessoa inquirida que não se reviu em nenhuma das respostas propostas. 
A pergunta número dezoito foi a que mais dificuldade de interpretação levantou, 
até porque obrigava a um esforço de reflexão do inquirido, que o forçava a perder mais 
tempo do que o desejado no seu preenchimento, uma vez que se pedia que o funcionário, 
numa indicação de nove itens, classificasse, de um a nove e por ordem crescente, o que era 
mais importante para si no seu trabalho. Com o objectivo de clarificação da pergunta e 
simplificação da resposta, para cada um dos factores em análise foi criada uma escala do 
grau de importância dos mesmos, de um a seis, em que um é o menos importante e o seis o 
mais importante. A escolha desta escala, de um a seis e não de uma escala de valor impar, 
teve por objectivo evitar que a tendência da resposta se situasse no meio da mesma, por, tal 
como defendem Ghiglione e Matalon (2001: 137), “recear-se estar deste modo, a oferecer 
uma escapatória àqueles [inquiridos] que não fazem qualquer esforço de reflexão”. 
Atendendo à circunstância de, por motivo de serviço, o questionário ter de ser 
preenchido durante o horário e no local de trabalho, o mesmo sofre de uma limitação 
relacionada com o facto de não poder ser preenchido de forma ininterrupta, limitação de 
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que temos consciência e assumimos, uma vez que de outro modo não seria possível 





A metodologia adoptada na implementação do questionário foi a que se passa a 
desenvolver: 
Nos dias anteriores à realização do questionário, a pesquisadora teve a preocupação 
de falar com todos os funcionários, solicitando-lhes a sua colaboração no preenchimento 
do questionário que para o efeito lhes iria ser entregue. Expôs-lhes as razões e objectivos 
do mesmo, informou que tinha autorização do dirigente do serviço para a sua realização e 
que garantia total confidencialidade quanto à identificação do organismo bem como dos 
seus funcionários. Adoptámos esta postura devido ao facto de termos detectado, durante a 
execução do pré-teste, que havia alguma insegurança em responder com franqueza por 
parte dos funcionários com menor nível de escolaridade, visto que temiam poder ser 
identificados, o que, aliás, conforme acima se referiu levou a uma alteração do 
questionário. 
A investigadora solicitou aos funcionários o preenchimento do questionário logo 
após a sua entrega, com o menor número de interrupções possíveis, não obstante o facto de 
este ser respondido durante o horário de trabalho. 
O organismo estudado tem serviços separados fisicamente, em três locais 
diferentes, o que obrigou a investigadora a gizar um plano de acção para que o inquérito 
fosse respondido por todos os funcionários no mesmo dia, de forma a afastar a 
possibilidade de troca de impressões entre os funcionários sobre o questionário. Com isto, 
pretendemos evitar o enviesamento do questionário, na medida em as respostas poderiam 
não ter a desejável espontaneidade e sinceridade. Assim, tendo em vista não prejudicar o 
normal funcionamento do serviço e tendo em conta o interesse da pesquisadora em estar 
em cada um dos locais desde o momento da entrega do questionário aos funcionários até 
ao momento da sua devolução, o inquérito foi realizado no mesmo dia, da parte da manhã, 
início da tarde e final do dia de trabalho, em cada um dos três locais de trabalho. 
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3.3.4 ENTREVISTA AOS DIRIGENTES 
 
Em ciências sociais a utilização de entrevistas como meio de recolha de dados para 
investigação encerra dificuldades consideráveis. Desde logo a natureza complexa da acção 
humana: cada ser humano é um indivíduo único e irrepetível, susceptível das mais variadas 
crenças, representações, mitos, interpretações. Por outro lado, na análise de conteúdo de 
entrevistas é necessário muita atenção no estabelecimento de métricas que se adeqúem a 
todos os entrevistados na suposição de que estamos a medir o mesmo, independentemente 
do entrevistado. É necessário não esquecermos que, ao contrário dos procedimentos 
formalizados das ciências exactas, onde normalmente as mesmas causas produzem os 
mesmos efeitos, nas ciências sociais não existem métodos padronizados aplicáveis a cada 
um e a todos os indivíduos na esperança de produzir os mesmos resultados.  
Segundo Quivy e Campenhoudt, este método é especialmente aconselhado quando 
existe necessidade de apropriação do 
 
“sentido que os actores dão às suas práticas e aos acontecimentos com os 
quais se vêem confrontados: os seus sistemas de valores, as suas referências 
normativas, as suas interpretações de situações conflituosas ou não, as leituras 
que fazem das próprias experiências” (Quivy e Campenhoudt, 1998:193). 
 
Daqui decorre a necessidade de efectuar as entrevistas, observando algumas regras 
de forma a diminuir a subjectividade inerente a este método. Nas entrevistas que nos 
propusemos fazer aos dirigentes do organismo, em número de quatro, tivemos o cuidado 
de explicar claramente aos entrevistados os motivos da entrevista, bem como o de 
assegurar que estas decorressem num ambiente o mais informal possível, num local onde o 
entrevistado se não sentisse constrangido e onde mais ninguém se encontrasse presente 
para além da entrevistadora e do entrevistado. Para permitir a posterior transcrição e 
análise do conteúdo das entrevistas estas foram objecto de gravação áudio, com o 
conhecimento e consentimento dos entrevistados. 
As entrevistas que fizemos são semi-directivas, abarcando várias dimensões a 
inquirir na sequência apresentada de acordo com os objectivos da investigação. A opção 
não é inocente e corresponde à ideia de que, embora o entrevistado possa exprimir 
livremente as suas ideias e opiniões, fá-lo, contudo, dentro de alguma delimitação temática 
sugerida pela entrevistadora, permitindo que se preserve o essencial em detrimento do 
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acessório. Desta forma, o entrevistado, dentro do “campo” definido pela entrevistadora 
poderá exprimir-se livremente. 
As entrevistas, de acordo com o objectivo geral da investigação que é o de conhecer 
a perspectiva dos funcionários de um serviço público sobre a aplicação de alguns 
parâmetros integrados nos modelos de gestão da qualidade total, foram subordinadas a 
dezassete perguntas elaboradas com a preocupação de obedecer a uma sequência temática 
lógica, constantes de um guião que serviu de orientação à investigadora. 
 
 
3.3.4.1 GUIÃO DA ENTREVISTA 
 
O guião da entrevista, constante do Anexo 2, divide-se em cinco grupos de 
questões, num total de dezassete. O primeiro grupo é composto por cinco questões que têm 
por objectivo estabelecer um clima de abertura e de confiança entre a entrevistadora e o 
entrevistado, matizando deste modo eventuais inibições iniciais do entrevistado, assim 
como conhecer alguns factos relevantes para a sua caracterização que possam ser 
susceptíveis de influenciar o tipo de resposta dada. O segundo grupo de questões, 
composto por cinco perguntas, visa perceber o que é que o entrevistado entende por 
qualidade e, com referência aos serviços prestados pela área sectorial que é por si chefiada 
e/ou pelo organismo no seu todo, qual é a sua percepção sobre a qualidade dos serviços 
prestados, se houve evolução da qualidade ao longo do tempo, qual a importância que o 
entrevistado atribui ao papel das chefias na prestação de serviços com qualidade, qual o 
seu nível de satisfação com a qualidade dos serviços prestados e quais as medidas que 
introduziria, se consideradas necessárias. No terceiro grupo de questões, composto por três 
perguntas, pretende-se saber o que o entrevistado pensa sobre a avaliação da qualidade, 
sobre a certificação da qualidade e qual o seu entendimento sobre a influência que poderá 
existir na qualidade dos serviços prestados, a implementação de um sistema da qualidade, 
com vista à certificação do organismo. No quarto grupo de questões, formado por três 
perguntas, pretende-se conhecer como o entrevistado valora o seu trabalho, particularmente 
no que diz respeito à sua motivação e satisfação profissional e, desse modo, compreender 
algumas opiniões emitidas durante a entrevista. Por fim, é feita uma pergunta ao 
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entrevistado em relação à qual lhe é permitido exprimir livremente o seu parecer sobre 
qualquer assunto que julgue relevante no âmbito da entrevista. 
Poderá questionar-se se poderá existir algum enviesamento das entrevistas em 
virtude da entrevistadora ser colega de trabalho dos entrevistados. Embora reconhecendo 
que possa existir essa possibilidade, tivemos a preocupação de realizar as entrevistas com a 
máxima imparcialidade. No entanto, também entendemos que o facto de a entrevistadora 
ser uma colega de trabalho pode ter as vantagens de, por um lado, proporcionar uma 
relação de maior confiança com os entrevistados, com isso podendo obter-se mais 
espontaneidade e veracidade nas respostas, por outro lado, permitir maior clareza na 
comunicação, na medida em que a entrevistadora sabe do que falam, podendo melhor 




4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
Neste Capítulo, procedemos à análise estatística dos resultados dos quarenta e três 
questionários realizados, bem como das quatro entrevistas efectuadas aos quatro dirigentes, 
no total dos cinquenta e quatro funcionários que exercem funções no organismo público 
objecto do nosso estudo de caso. 
A análise estatística dos questionários foi efectuada através do SPSS (Statistical 
Package for the Social Sciences). 
Como ficou dito no Capítulo 3, relativo às opções metodológicas, dos cinquenta e 
quatro funcionários a exercer funções no organismo, onze não realizaram o questionário. 
Desse grupo de onze funcionários, fazem parte a investigadora, os quatro dirigentes que 
foram entrevistados, e os seis funcionários que efectuaram o pré-teste ao questionário. 
 
 
4.1 ANÁLISE DAS RESPOSTAS DOS FUNCIONÁRIOS 
 




De acordo com o Gráfico 1, 65.1% dos inquiridos pertence ao sexo feminino e 
34,9% ao sexo masculino, evidenciando uma notória maioria de funcionários do sexo 
feminino. O que em nosso entender poderá estar relacionado com a maior estabilidade do 
emprego na administração pública, associado ao facto de poder existir melhores condições 
para um efectivo exercício dos direitos. Sendo estes factores de grande valia para a 
facilitar, em particular às mulheres, a gestão da sua vida aos diferentes níveis, 
nomeadamente, doméstico e familiar, uma vez que, como é do conhecimento geral, na 




























4.1.1.2 IDADE  
 
Quanto à faixa etária das pessoas inquiridas, verificou-se que existe uma 
distribuição equilibrada dos funcionários pelos diferentes escalões etários (ver Gráfico 2), 
na medida em que a percentagem de funcionários com menos de vinte e mais de cinquenta 
anos apenas difere em dois por cento, sendo os valores iguais nos escalões etários 
intermédios. Este facto poderá estar relacionado com aquilo que nos parece ser uma 
elevada mobilidade dos funcionários no serviço, tendo em conta o facto de que 51,2% dos 


























4.1.1.3 NÍVEL DE INSTRUÇÃO 
 
Quando questionados sobre o seu nível de instrução, mesmo que incompleto, 37% 
do total dos funcionários indicou ter o ensino secundário, 23% a licenciatura, 16% o 
bacharelato e 14% o 3º ciclo do ensino básico – (ver Gráfico 3). Correspondendo a 39% a 
percentagem de funcionários com formação superior. Esta percentagem de funcionários 
com formação superior em nosso entender pode ser explicada pelo tipo de actividades  
desenvolvidas pelo organismo (ver Tabela 2). 
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4.1.1.4 TEMPO DE PERMANÊNCIA NO SERVIÇO 
 
A Tabela 3 indica que 51,2% dos inquiridos tem um tempo de permanência no 
serviço igual ou inferior a cinco anos, o que nos parece representar uma elevada 
mobilidade dos funcionários, facto que poderá indiciar falta de motivação dos 
funcionários, porquanto, normalmente, os funcionários quando estão satisfeitos 
permanecem durante mais tempo no serviço. Este facto é evidenciado pela vontade 
manifestada por 48.8% dos funcionários em mudar para outro serviço público (ver Gráfico 
15). Em nosso entender este é, pois, um indicador denunciador de que há necessidade de 
intervir ao nível do clima organizacional, de forma a detectar as causas geradoras da 
desmotivação dos colaboradores, pois parecem revelar comportamentos de exclusão (ver 
Figura 2). Este dado também poderá revelar que nos últimos cinco anos um maior número 
de funcionários se ausentou do serviço por motivo de reforma, como é afirmado pelo 
terceiro entrevistado (ver Anexo 4). Podendo ainda estar relacionado com o tipo de 
contrato de trabalho, uma vez que 8,6 % dos funcionários não estão vinculados ao serviço 
(ver Tabela 2).  
 
 86
Tabela 3 – Trabalho neste serviço desde… 









































































Total 43 100,0  
 
 
4.1.1.5 CARACTERIZAÇÃO DA ACTIVIDADE PROFISSIONAL 
 
 Pretende-se com esta pergunta conhecer a experiência profissional dos inquiridos. 
Podemos verificar que, de acordo com a Tabela 4, em média, 64,4% dos inquiridos 
trabalha na administração pública, desses, 55,8% trabalha ou já trabalhou em empresas 
privadas e 18,6% trabalha ou já trabalhou como profissional liberal. Parece-nos de salientar 
o facto de que apesar da insatisfação que se verifica na maioria dos funcionários com a sua 
remuneração, ou seja 90.7% (ver Gráfico 10), e da sua experiência profissional noutros 
sectores privados, apenas 9% dos funcionários mudaria para o sector privado (ver Gráfico 
15). Isto significa, em nosso entender, que a maioria dos funcionários ainda continua a 
encontrar mais vantagens em trabalhar na administração pública do que em empresas 
privadas ou como profissionais liberais. Sendo a estabilidade no emprego um dos factores 
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que explica essa situação, como se pode comprovar pelos resultados constantes do Gráfico 
16. 
 
Tabela 4 – Tempo de permanência 





Administração Pública 29 12,29 2 33 
Empresas privadas 24 3,40 1 20 
Profissional liberal 8 0,63 1 8 
 
 
4.1.2 PERCEPÇÃO QUE O FUNCIONÁRIO TEM SOBRE A QUALIDADE DO 
SEU TRABALHO E O QUE O MESMO REPRESENTA PARA SI EM 




A maioria dos inquiridos, ou seja, 72%, responderam que não precisam nem de 
mais nem de menos autonomia do que a que têm actualmente no seu trabalho e 21% 
escolheram a opção “mais autonomia do que a que tenho” (Gráfico 4). Analisando-se estes 
resultados juntamente com os resultados constantes do Gráfico 7, onde 33% dos 
funcionários afirma que no seu trabalho não precisa de mais responsabilidades do que as 
que tem, e 9% indica querer menos responsabilidades, parece-nos poder mostrar a falta de 
motivação para os funcionários alterarem a sua atitude na execução do trabalho, o que é 
corroborado pelo que afirma o terceiro entrevistado (ver Anexo 4): 
 
“As pessoas ficam apegadas aos seus procedimentos antigos e não têm muita 
motivação para saberem, até porque esse saber traz-lhes mais autonomia e 
mais responsabilidade que não querem assumir. As pessoas tentam fugir das 




Esta afirmação pode revelar uma atitude denunciadora daquilo que defende Neves 
(2003: 137), a propósito da participação, de que “apesar de tudo, é mais fácil, mesmo que 
menos gratificante, cumprir do que implicar-se”. 
Os referidos comportamentos por parte da maioria dos funcionários poderão 
encontrar explicação numa certa cultura dominante na administração pública, resultante da 
forma como as funções estão distribuídas entre os funcionários, que assenta numa filosofia 
de gestão onde uns funcionários executam as tarefas – os funcionários das carreiras 
administrativas e técnicas – que outros funcionários pensam ou concebem - funcionários 
das carreiras técnicas superiores (ver anexo referido no artigo 8º, do Decreto-Lei nº 248/85, 
de 15 de Julho, diploma que estabelece o regime geral de estruturação das carreiras da 
função pública).  
 A falta de motivação dos funcionários para alterem a sua atitude em relação ao 
trabalho, pode, também, estar relacionada com o sistema de remuneração, sendo aliás um 
grande motivo de insatisfação dos funcionários (ver Gráfico 10), que assenta na 
antiguidade dos funcionários - e o sistema de promoção e progressão das carreiras dos 
funcionários públicos, onde o mérito ainda não nos parece ser devidamente premiado.  
 Em nosso entender a Lei nº 10/2004, de 22 de Março, que cria o sistema integrado 
de avaliação de desempenho da administração pública (SIADAP), o qual integra a 
avaliação de desempenho dos funcionários, agentes e demais trabalhadores, dos dirigentes 
de nível intermédio e dos serviços e organismos da administração directa do Estado e dos 
institutos públicos, na prática, apenas ainda veio fazer com que, por questões orçamentais, 
a promoção e progressão nas carreiras e categorias, a conversão e nomeação provisória em 
definitiva e a renovação dos contratos dos funcionários (artigo 7º), esteja condicionada a 
um percentagem limitada, conforme previsto no artigo 9º, do Decreto Regulamentar nº 19-
A/2004, de 14 de Maio – o que até à entrada em vigor do referido diploma legal não 
acontecia – pese embora a diferenciação prevista no artigo 15º da mencionada Lei para os 
funcionários que tenham a nota de Muito Bom (20%) e Excelente (5%). Sendo, aliás, essa 
uma grande preocupação dos funcionários, pelas consequências que a referida Lei pode ter 
nas suas carreiras, tal como é afirmado pelo terceiro entrevistado (ver Anexo 4): 
 
“As pessoas efectivamente estão preocupadas é com a sua própria avaliação, a 
sua avaliação pessoal e com as interferências que podem ter na sua vida 
futura, por causa dessa avaliação pessoal que vai impor quotas ou que vai 
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impor requisitos, aí é as pessoas se mostram bastante preocupadas, não os 
serviços, mas as pessoas é que estão preocupadas com a sua avaliação e não 
com a avaliação do serviço.” 
 




4.1.2.2 ADEQUAÇÃO DA FORMAÇÃO À FUNÇÃO E ÀS NOVAS TAREFAS 
 
Na opinião de 72% do total dos inquiridos, a formação que recebem para o 
desempenho das suas tarefas é insuficiente, sendo no entanto adequada para 26%. (ver 
Gráfico 5). 
É preocupante constatar que existe uma elevada percentagem de funcionários que 
consideram que a formação que recebem é insuficiente para o desempenho das suas 
funções, sendo certo que esse pode ser um factor determinante para a maior ou menor 
qualidade do serviço prestado. Sendo ainda mais grave se a esta resposta aditarmos a 
resposta à pergunta seguinte (ver Gráfico 6), onde, para 55,8% dos inquiridos, sempre que 
têm de assumir novas tarefas não recebem formação e 20,9%, quando recebem formação, 
consideram-na inadequada e apenas 23,3% dos inquiridos consideram adequada a 
formação que recebem. Elucidativo do que se afirma, são as observações feitas por dois 
dos inquiridos (ver Anexo 3), quando um escreve que: 
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“A maioria das acções de formação revelam-se desadequadas relativamente 
ao serviço que prestamos diariamente. Por vezes, sinto que os chefes não têm 
noção das tarefas que realmente executamos e da importância que tem o 
utente sair realmente satisfeito do serviço, não só com o atendimento que 
recebeu mas também com todo o serviço que é elaborado à posteriori. De 
nada serve o utente sair contente com o atendimento se semanas mais tarde 
vem reclamar do serviço prestado”. 
 
 Por sua vez, o segundo inquirido observa que: 
 
 “Todos os serviços executados por empresas públicas ou privadas devem 
executar um serviço virado para a qualidade no atendimento e esclarecimento 
dos seus utentes, assim como dar aos seus funcionários a adequada formação 
para que se vá ao encontro da devida qualidade”. 
 
  Sendo essa questão igualmente reforçada pela Chefe de Secção, na sua entrevista 
(ver Anexo 4), ao afirmar que: 
 
“ao nível da formação das pessoas, eu acho que tem havido formação mas 
devia de haver uma formação mais específica para cada um dos funcionários, 
mais adequada ao seu trabalho.” 
 




Gráfico 6 – Adequação da formação à execução de novas tarefas 
 
  
Este pode ser um motivo de insatisfação e de desmotivação dos funcionários, 
revelando uma imagem negativa da organização, susceptível de gerar comportamentos de 





De acordo com o Gráfico 7, 44% das pessoas inquiridas indicaram que gostariam 
de ter outro tipo de responsabilidades, 33% indicaram não precisar de mais 
responsabilidades do que as que têm, 14% disseram que querem mais responsabilidades e 
ainda 9% indicaram querer ter menos responsabilidades. Estes resultados podem revelar 
alguma insatisfação, por parte da maioria dos funcionários, com as funções que estão a 
executar, dado que a maior percentagem dos inquiridos respondeu que desejaria ter outro 
tipo de responsabilidades. Parece-nos que, se compararmos estes dados com os dados 
constantes do Gráfico 15, de acordo com os quais 49% dos inquiridos se pudesse 
trabalharia num outro serviço público, constatamos que existe coerência nas respostas 
dadas. Também nos parece de realçar que, apesar de estes resultados poderem evidenciar 
alguma insatisfação por parte da maioria dos funcionários com o trabalho que executam, 
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no entanto, não é suficiente para fazer com que a grande maioria dos funcionários se 
sintam insatisfeitos profissionalmente, pois 55,8 % dizem-se satisfeitos profissionalmente e 
11,6% respondem estar muito satisfeitos, contra 32, 6% que estão insatisfeitos (ver Gráfico 
17). Este é um dado que patenteia a desmotivação dos funcionários, que por isso, podem 
desenvolver comportamentos de exclusão do serviço.  
 






Relativamente a esta questão, verificou-se que 49% do total dos inquiridos acha 
que o seu trabalho deveria ser avaliado de vez em quando, percentagem superior à 
daqueles que são da opinião que o seu trabalho deveria ser avaliado constantemente (44%), 
havendo 5% que considera que não deve ser avaliado (ver Gráfico 8). Estes resultados 
parecem-nos positivos, uma vez que nos mostram que, da parte dos funcionários, não 
existe receio de avaliação do trabalho que executam, pois apenas 9% dos funcionários acha 
que o seu trabalho não deve ser avaliado.  
As avaliações, devidamente planeadas, do trabalho executado pelos funcionários 
poderiam contribuir para o aumento da sua confiança na execução das tarefas, na medida 
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em que, desde logo, se poderia evitar aquilo que é afirmado pelo terceiro entrevistado (ver 
Anexo 4): 
 
“As pessoas preferem estar a fazer uma coisa mecanicamente ainda que tenha 
a preocupação de explicar o porquê. Sei que se no dia seguinte aparecer um 
novo processo a pessoa já não sabe como decidiu no processo da véspera. 
Portanto, vem de novo perguntar, vem de novo questionar a chefia como fazer 
com este processo.” 
 
Podendo permitir, também, diagnosticar as necessidades de formação dos 
funcionários e detectar eventuais falhas nos procedimentos administrativos que possam 
estar a originar demoras injustificadas na sua execução. 
Por outro lado, permitiria homogeneizar procedimentos entre os diferentes serviços 
do organismo, evitando-se aquilo que a primeira entrevistada assevera (ver Anexo 4) ao 
dizer que, apesar de todos os serviços terem as mesmas directrizes não as interpretam de 
igual forma, executando os mesmos procedimentos de forma diferente, ou seja, da forma 
como os interpretam. 
A avaliação do trabalho permitiria, ainda, em nosso entender, uma melhor 
articulação e coordenação entre os diferentes serviços para encontrar soluções conjugadas 
para as falhas detectadas nas avaliações realizadas, evidenciadas pelas afirmações do 
terceiro entrevistado (ver Anexo 4): 
 
“costumo dizer isto muita vez, no lugar em que estou nunca tive uma reunião a 
nível regional com outros colegas meus com a mesma função. Só isto, penso eu que 


























4.1.2.5 IMAGEM DO SUPERIOR IMEDIATO 
 
 Questionados sobre a opinião que têm do superior imediato, 51% respondeu ser um 
chefe – fazem o que fazem apenas porque ele é o seu superior hierárquico – e 21% um 
líder – fazem o que fazem porque o seu superior imediato os convence – (ver Gráfico 9). 
Pensamos que este resultado terá que ver com o facto de o chefe ser efectivamente um 
superior hierárquico, que tem de ser acatado como tal pelos funcionários, 
independentemente da sua capacidade de liderança, da sua capacidade de motivar e 
envolver os funcionários ou do maior ou menor apreço que os funcionários tenham por ele. 
 Aos inquiridos que escolheram a opção “outra” era solicitado que indicassem qual, 
sendo possível observar as respostas dadas na Tabela 5, que corresponde a 18,6% dos 











Tabela 5 – Outros comentários 
 N 
É um chefe. 
É apenas um orientador. 
Tenho autonomia. 
É um líder. Cria um bom ambiente de trabalho, o que facilita a relação com os outros colegas. 
O know-how é imprescindível, embora os processos de execução devam ser ajustados a cada 
situação e à evolução dos tempos. 













 A maioria dos inquiridos, ou seja, 90,7% considera o seu vencimento baixo 
relativamente ao trabalho que executa, havendo no entanto 9,3% de pessoas que considera 
o seu vencimento adequado em relação ao trabalho que executa (ver Gráfico 10). No 
entanto, não nos parece ser muito coerente esta resposta com a resposta dada à pergunta 
 96
número dezoito do questionário, onde, conforme se pode ver no Gráfico 16, a maioria de 
inquiridos atribuíram o grau quatro ao factor vencimento (numa escala de um a seis e por 
ordem crescente de importância). Não evidenciando, por isso, o nível de insatisfação 
patenteado no Gráfico 10, relativamente ao vencimento que auferem. 
Na nossa opinião, a enorme insatisfação que os funcionários sentem em relação ao 
seu vencimento pode ser geradora de algum desinteresse ou desmotivação no desempenho 
das suas funções, o que pode surtir efeitos na qualidade dos serviços prestados pelo 
organismo. Pensamos, igualmente, que esta questão está relacionada com o sistema de 
retribuição da função pública onde, em nosso entender, ainda não existe uma efectiva 
diferenciação pelo mérito, com consequências na retribuição dos funcionários. Tanto mais 
que os 20% de funcionários a quem for atribuída a nota de Muito Bom na sua avaliação de 
desempenho ganham um ano de serviço para promoção ou progressão consoante o tipo de 
carreira. No entanto, se não forem abertos concursos para promoção na carreira, os 
funcionários, efectivamente, não receberão qualquer prémio pelo seu mérito. O mesmo 
será diferente se for atribuída ao funcionário a nota Excelente, porque também terá direito 
à promoção na carreira independentemente de concurso, caso esteja a decorrer o último 
ano do período de tempo necessário à promoção. Porém, a nota de Excelente apenas pode 
ser atribuída a 5% dos funcionários do serviço (ver artigo 15º da Lei nº 10/2004, de 22 de 
Março e artigo 9º, do Decreto Regulamentar nº 19-A/2004, de 14 de Maio). 
 





4.1.2.7 AUTO-AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DO SERVIÇO PRESTADO 
 
 De acordo com as respostas dadas por 56% dos inquiridos, o serviço que prestam 
tem qualidade suficiente. Verificou-se ainda que 42% das pessoas considera que o serviço 
que presta tem qualidade acima do suficiente e 2% abaixo do suficiente (ver Gráfico 11). 
A auto-avaliação que os funcionários fazem da qualidade do trabalho que realizam 
é muito positiva, o que nos parece indicar uma certa coerência nas respostas dadas, se 
atendermos ao facto de que os funcionários se consideram mal remunerados pelo trabalho 
que executam, entendendo que tal opinião estará relacionada não apenas com a quantidade, 
mas também com a qualidade do serviço prestado pelos funcionários (ver Gráfico 10). 
 




4.1.2.8 PARTICIPAÇÃO E TRABALHO EM EQUIPA 
 
O Gráfico 12 permite verificar que 37% dos inquiridos considera que as suas 
opiniões profissionais são escutadas com atenção pela chefia e sente que algo muda. 
Constata-se ainda que uma percentagem muito elevada dos funcionários consideram que a 
sua opinião não é escutada pela chefia (28%) e 33%, entendem que embora a sua opinião 
seja escutada pela chefia, nada muda, o que quanto a nós, pode indiciar que não existe uma 
 98
verdadeira cultura de diálogo, conducente à maior participação dos funcionários nas 
decisões. A maior participação dos funcionários poderia permitir uma maior 
disponibilidade da parte destes para uma intervenção mais activa nos processos de 
melhoria da qualidade dos serviços. Esta ideia é reforçada pela observação de um dos 
inquiridos ao afirmar que: 
 
“deveria haver reuniões com os funcionários, para se discutir os problemas 
existentes no método de trabalho. Todas as normas de trabalho deveriam ser 
feitas por escrito, haveria ideias mais uniformes e métodos de trabalho mais 
eficazes que iriam melhorar a imagem da função pública e a satisfação 
profissional dos funcionários”.  
 















Quando analisadas as respostas à pergunta seguinte, ilustradas no Gráfico 13, 
observamos que a maioria dos funcionários entende que trabalha em grupo (55,8%) e não 
em equipa, o que nos parece poder manifestar que os funcionários se dedicam a executar as 
suas tarefas sem terem a noção do conjunto do serviço. Entendemos que tal se pode dever, 
por um lado, ao facto de não existir incentivos nem motivação para o trabalho em equipa, 
reforçado pelos dados constantes no Gráfico 12, onde se verifica não existir uma prática de 
diálogo entre as chefias e os funcionários, por outro lado, devido há existência de uma 
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cultura interna, de acordo com a qual uns funcionários executam (carreiras administrativos 
e técnicas) e outros pensam (carreiras técnicas superiores) patenteada, em nosso entender, 
na definição de funções existentes na administração pública (ver anexo referido no artigo 
8º, do Decreto-Lei nº 248/85, de 15 de Julho, diploma que estabelece o regime geral de 
estruturação das carreiras da função pública). Facto que é evidenciado pelo que afirma o 
terceiro entrevistado (ver Anexo 4): 
 
“mas as pessoas fogem a essa responsabilidade de executar uma tarefa e tentam 
saber o mínimo, ou saber só de um determinado movimento de um processo, se 
o processo saiu da esquerda para a direita já não lhes diz respeito.” 
 






















4.1.2.9 AMBIENTE DE TRABALHO 
 
 De um modo geral, 62,8% do total dos inquiridos considera o ambiente de trabalho 
no seu serviço bom, 32,6% qualifica-o como nem bom nem mau e 4,7% classifica-o como 
mau (ver Gráfico 14). Nota-se que este é um dos factores de ponderação mais importantes 
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para os funcionários (ver Gráfico 16), o que em nossa opinião não constitui surpresa se 
considerarmos que a maior parte do tempo de vida dos funcionários é passada no serviço. 
 




4.1.2.10 VONTADE DE MUDAR DE SERVIÇO 
 
 Se pudesse, 49% dos inquiridos trabalharia num outro serviço público, 35% nada 
faria, ou seja, manter-se-ia onde está a trabalhar e 9% trabalharia no sector privado (ver 
Gráfico 15). Este resultado indicia uma elevada insatisfação dos funcionários, uma vez 
que, se pudessem, muitos trabalhariam noutro serviço público, ou seja, mudariam de 
serviço. Facto que pode justificar a elevada mobilidade dos funcionários que em nosso 
entender se verifica no serviço, atendendo à circunstância de 51,2% dos inquiridos ter um 










4.1.2.11 GRAU DE IMPORTÂNCIA DOS FACTORES 
 
 De entre os factores indicados no questionário – numa escala de um (menos) a seis 
(mais) – os factores com maior grau de importância para os inquiridos, em média, foram o 
ambiente de trabalho, o tipo de trabalho e a satisfação do utente – factores que têm que ver 
com a satisfação do funcionário e do utente do serviço – não existindo diferenças 
relevantes nas respostas dadas aos factores propostos (ver Gráfico 16).  
 É de salientar que, apesar de não existir uma diferença significativa nas respostas 
dadas aos diferentes factores apresentados, a menor importância que é dada ao factor 
autonomia e tipo de liderança revela alguma coerência com as respostas dadas 
anteriormente a estes mesmos factores (ver Gráficos 4 e 9).  
 Constata-se que, se por um lado o factor, ambiente de trabalho, é valorizado e 
existe uma percentagem elevada de funcionários que o considera bom (62,8%), o mesmo já 
não acontece com o factor relacionado com o tipo de trabalho executado pelos inquiridos, 
dado que 44% responderam que gostariam de ter outro tipo de responsabilidades, o que 
pode indiciar alguma insatisfação dos funcionários com o tipo de trabalho que executam 
(ver Gráficos 7 e 14). 
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 Aos inquiridos que respondessem outra opção, solicitava-se a indicação da mesma, 
que, conforme ilustra a Tabela 6, apenas foi preenchida por três inquiridos, que nomearam 
a qualidade, o bom atendimento e o contrato de trabalho como elementos relevantes. 
Parece-nos que a qualidade e o bom atendimento estão relacionados com o factor 
satisfação do utente, e o contrato de trabalho com a estabilidade no emprego, razão pela 
qual pensamos que estas menções poderão dever-se à necessidade dos inquiridos 
especificarem melhor as suas opiniões.  
 




Tabela 6 – Outra opção 
 N 
Qualidade. 







4.1.2.12  NÍVEL DE SATISFAÇÃO PROFISSIONAL 
 
 Nesta pergunta pretendemos observar se existe coerência nas respostas dadas à 
pergunta número dezassete, cujas respostas estão ilustradas no Gráfico 15. Comprova-se 
que, profissionalmente, 55,8% do total dos inquiridos sente-se satisfeito, 32,6% insatisfeito 
e ainda 11,6% revela estar muito satisfeito (ver Gráfico 17). O que em nosso entender pode 
revelar que os funcionários gostam do que trabalho que executam mas não do serviço onde 
o realizam, visto que a percentagem de inquiridos que se sente profissionalmente satisfeita 
com o que trabalho que desenvolve é elevada. Contudo, se compararmos com as respostas 
dadas à pergunta número dezassete, verificamos que 49% dos funcionários preferiria 
desempenhar as suas funções num outro serviço pertencente à administração pública (ver 
Gráfico 15). Este resultado também poderá, de algum modo, explicar o facto de 51,2% dos 
inquiridos ter um tempo de permanência no serviço igual ou inferior a cinco anos, sendo 
que o tempo de permanência na administração pública destes funcionários é, em média, de 
doze anos, como se pode observar pelos resultados constantes nas Tabelas 3 e 4. 
 






4.1.3 PERCEPÇÃO QUE O FUNCIONÁRIO TEM SOBRE A QUALIDADE DO 
SERVIÇO PRESTADO NO SECTOR ONDE TRABALHA E NA 
ORGANIZAÇÃO 
 
4.1.3.1 QUALIDADE DO SERVIÇO PRESTADO PELO ORGANISMO 
 
 Quanto à qualidade do serviço prestado pelo organismo, a maioria dos funcionários 
entende ter qualidade suficiente (67,4%), percentagem superior à auto-avaliação que fazem 
da qualidade do trabalho executado por cada um (56%) (ver Gráfico 11). 14% considera a 
qualidade do serviço prestado acima do suficiente, percentagem muito inferior àquela que 
se verifica na auto-avaliação (42%) e 18,6%, entende que tem qualidade abaixo do 
suficiente, percentagem muito superior àquela que se verifica na auto-avaliação (2%) (ver 
Gráfico 18).  
 A partir dos resultados expostos, entendemos poder concluir que a maior parte dos 
inquiridos entende que, no cômputo geral, o serviço prestado pelo organismo tem 
qualidade inferior àquela que é prestada por eles próprios. Poderíamos ser levados a pensar 
que esse facto revelaria em si uma aparente contradição ou incoerência, se considerarmos 
que o resultado do serviço prestado pelo organismo deveria ser o somatório do serviço 
prestado por cada um dos inquiridos, se trabalhassem em equipa e não em grupo como 
acontece com a maioria dos funcionários (ver Gráfico 13). No entanto, parece-nos que 
pode assim não ser, uma vez que, por melhor que as pessoas executem o que lhes está 
atribuído, se existirem problemas de ordem organizacional, o resultado do seu trabalho 
pode ser entendido como de menor qualidade no cômputo geral do serviço. 
 Nessa perspectiva, também nos parece poder pensar-se que cada funcionário 
entende trabalhar melhor do que os outros colegas. No entanto, entendemos poderem 
existir causas relacionadas com a gestão do organismo responsáveis pela menor qualidade 
dos serviços prestados; desde logo e a título de exemplo, ao nível como a formação dos 
funcionários é gerida (ver Gráficos 5 e 6). 
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4.1.3.2 EVOLUÇÃO DA QUALIDADE AO LONGO DO TEMPO 
 
 A esmagadora maioria, ou seja, 88% das pessoas inquiridas tem a ideia de que, 
desde que iniciaram funções até à data do questionário, a qualidade do serviço prestado aos 
utentes melhorou (ver Gráfico 19), ideia reforçada pela resposta dada à pergunta seguinte 
(ver Gráfico 20).  
No entanto, e apesar de todos os entrevistados considerarem que se verificou uma 
evolução positiva da qualidade desde que exercem funções no serviço a primeira 
entrevistada refere que a burocracia está a aumentar, com consequências ao nível do tempo 
de execução dos procedimentos administrativos (ver Anexo 4):  
 
“porque cada vez a burocracia está a complicar mais o nosso serviço. Todos 
os dias mandam da sede pôr coisas novas, é carimbos novos, é isto, é aquilo, 
que o serviço acaba por demorar muito mais tempo. Era preciso simplificar os 
processos e não complicá-los como eles agora mandam. Claro que aquilo que 
mandam até está correcto. Simplesmente acaba por demorar muito mais 
tempo. Ganhava-se tempo para se poder fazer outro serviço.” 
 
 Opinião idêntica à do terceiro entrevistado, quando refere que: 
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“Quanto ao tempo de resposta manteve-se, ou seja, não houve grandes 
melhorias no tempo de resposta. Houve uma melhoria significativa na 
qualidade do trabalho executado e na organização desse mesmo trabalho. Há 
uma maior organização, está mais dividido, está mais bem definido, mas isso 
não trouxe grande celeridade na resposta que é dada aos particulares. O tempo 
de resposta não teve nenhuma diminuição, continua a haver, quanto a mim, 
um grande atraso na resposta aos particulares.” 
 
As opiniões destas duas chefias patenteiam, em nosso entender, que, apesar de 
todos concordarem que houve melhorias ao longo do tempo, essas melhorias ainda não 
foram suficientes para simplificarem os procedimentos de forma a haver ganhos de 
produtividade. 
 
















4.1.3.3 EVOLUÇÃO DOS PROCESSOS E MÉTODOS DE TRABALHO 
 
 Relativamente aos processos e métodos de trabalho, de acordo com a opinião de 
70% dos inquiridos, melhoraram, desde o início das funções no organismo. 
 A este respeito deverá mencionar-se a opinião da primeira e terceiro entrevistados 
(ver Anexo 4), quando afirmam que, pese embora se tenham verificado melhorias ao nível 
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da elaboração de procedimentos de trabalho escritos, não ocorreu uma simplificação dos 
mesmos, com reflexos na maior demora na execução do serviço.  
 
















4.1.3.4 EVOLUÇÃO DAS QUEIXAS DOS UTENTES DO SERVIÇO E SEU 
FUNDAMENTO 
 
 O Gráfico 21 indica que 44% dos inquiridos tem a percepção de que as queixas dos 
utentes, relativamente aos serviços prestados desde o início das suas funções no organismo, 
têm-se mantido estáveis, tendo aumentado 33% e diminuído 23%, na opinião dos restantes 
inquiridos. Se compararmos a percentagem dos inquiridos que entendem que as 
reclamações dos utentes aumentaram (33%) com aqueles que consideraram que 
diminuíram (23%), parece-nos poder concluir que se verificou um aumento de 10% do 
número de reclamações dos utentes. Entendemos que este resultado poderá estar 
relacionado com a maior exigência dos utentes do serviço, dado que todos os funcionários 
consideram que houve uma melhoria da qualidade do serviço ao longo do tempo (ver 
Gráficos 19 e 20 e Anexo 4). 
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 Quanto ao fundamento das queixas feitas pelos utentes, 60,5% pensa terem pouco 
fundamento, 23,3% pensa que têm todo o fundamento e 16,3% têm a percepção de que as 
queixas não têm qualquer fundamento (ver Gráfico 22). 
 Estes resultados, à primeira vista, parecem poder evidenciar que existe uma certa 
desvalorização dos fundamentos das queixas dos utentes, por parte da maioria dos 
inquiridos, uma vez que as consideram com pouco ou nenhum fundamento. Porém, apenas 
poderíamos sustentar esta hipótese se conhecêssemos os conteúdos das reclamações, o que 
não se verifica. 
 
































4.1.3.5 AVALIAÇÃO DO SERVIÇO 
 
 A Tabela 7 permite patentear que a maioria dos inquiridos considera que o serviço 
onde trabalha deve ser avaliado por uma entidade externa (trinta e sete inquiridos) contra 
uma minoria de dezassete que acha que deve ser avaliado por uma entidade interna (os 
inquiridos nesta pergunta podiam optar por mais do que uma resposta). 
 O que nos parece ser mais digno de realce nestes resultados é o facto de todos os 
funcionários considerarem que o serviço deve ser avaliado, contrariamente ao que ocorreu 
nas respostas dadas pelos inquiridos à pergunta se o seu trabalho deveria ser avaliado, onde 
5% considerou que não deveria ser avaliado, o que poderá representar, da parte destes 
inquiridos, um maior receio da avaliação do seu próprio trabalho do que do serviço. 
 A maioria dos inquiridos considera que o serviço deve ser avaliado por uma 
entidade externa (86%), tal como também defende o terceiro entrevistado, porque entende 




“Ela não é tão crítica quanto podia, porque está a partir de dentro e está a 
avaliar, digamos assim, o seu próprio umbigo, portanto julgo que deva ser 
sempre uma entidade externa, com critérios objectivos e já definidos, a fazer 
essa própria avaliação porque se não é essa entidade externa os resultados 
carecem de alguma legitimidade, carecem de pelo menos, alguma veracidade 
porque suponho que as pessoas tendencialmente podem não querer ver tão 
mal os serviços que eles próprios administram e tendencialmente darão 
melhores resultados do que aqueles que efectivamente obtêm.” 
 
Tabela 7 – Avaliação do serviço 
 N % 
Deve ser avaliada por uma entidade interna. 17 39.5 
Deve ser avaliada por uma entidade externa. 37 86.0 
Não deve ser avaliada. 0 0 
Total 54  
 
 
4.1.4 PERCEPÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS SOBRE OS CONCEITOS DE 
QUALIDADE E CERTIFICAÇÃO 
 
4.1.4.1 CONCEITO DE QUALIDADE 
 
 De entre os três grupos de parâmetros da qualidade indicados no questionário, o 
mais apontado como sendo o que mais se aproxima do conceito da qualidade dos 
inquiridos foi o grupo a), ou seja: liderança, formação, avaliação e satisfação do utente 
(53%). Por outro lado, o menos indicado, com 5% das respostas, foi o c), ou seja: boas 
instalações, salário, horário de trabalho e novas tecnologias. 40% dos inquiridos escolheu a 
opção b), ou seja: autonomia, responsabilização, ambiente de trabalho, trabalho em equipa 
(ver Tabela 8). 
 Atendendo ao facto de o grupo de parâmetros da resposta a) ter como principal 
elemento de distinção (relativamente aos outros dois grupos de parâmetros da qualidade) a 
satisfação do utente, é de salientar que uma elevada percentagem de inquiridos não deu o 
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relevo suficiente a este parâmetro (tendo em conta que a filosofia da qualidade total assenta 
essencialmente na satisfação do utente), optando por outro conjunto de parâmetros que, 
embora possam ter uma importância relativa para a qualidade, por certo não a terá como o 
parâmetro da satisfação do utente, o que pode evidenciar que a satisfação do utente ainda 
não está no centro das preocupações de uma grande percentagem dos funcionários 
inquiridos (45%). 
 
Tabela 8 – Conceito de qualidade 
 N % 
a) Liderança, formação, avaliação, satisfação do utente. 23 53,5 
b) Autonomia, responsabilização, ambiente de trabalho, 
trabalho em equipa. 
            
17 
             
39,5 
c) Boas instalações, salário, horário de trabalho, novas 
tecnologias. 
            
2 
             
5,0 
Ns/Nr. 1 2,0 
Total 43 100 
 
  
4.1.4.2 CONCEITO DE CERTIFICAÇÃO  
 
 Pretendia-se saber qual o conceito de certificação dos sistemas de gestão da 
qualidade dos inquiridos para percebermos qual o conhecimento dos funcionários sobre 
essa matéria. Para maior facilidade de compreensão dos inquiridos, simplificámos a 
expressão certificação dos sistemas de gestão da qualidade por certificação da qualidade, 
visto ser um termo menos técnico e mais generalizado. 
 Como se pode observar na Tabela 9 ocorreu uma igualdade nas respostas, a) e b), 
com 37%. Partindo do princípio que a resposta tecnicamente mais correcta era a da alínea 
a), a maioria dos inquiridos (63%) desconhece o conceito de certificação de sistemas da 
qualidade inscrito nas normas ISO. Porém, analisando as respostas dadas às restantes 
perguntas sobre o mesmo assunto, observamos que a opinião que os inquiridos revelam 
sobre a certificação da qualidade é muito positiva, porquanto 88,4% dos inquiridos entende 
que uma entidade pública com certificação da qualidade dos serviços transmite confiança 
na qualidade do serviço oferecido; 58% é de opinião que a qualidade dos serviços 
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prestados pelo organismo deve ser certificada; 76,7% sustenta que melhora a confiança do 
utente no serviço prestado e 41,9% advoga que todas as empresas e serviços públicos 
necessitam de ser certificados (ver Tabelas 10 a 13). 
 
Tabela 9 – Conceito de certificação de sistemas da qualidade 
 N % 
a) Documento emitido por uma entidade autorizada que atesta que, o sistema da qualidade 
do serviço prestado está conforme com uma determinada norma. 
      
16 
     
37,2 
b) Documento emitido por uma entidade autorizada que atesta que o serviço prestado tem 
qualidade. 
      
16 
   
37,2 
c) Documento emitido internamente que atesta que o serviço prestado tem qualidade. 9 20,9 
Ns/Nr. 2 4,7 
Total 43 100 
 
 
4.1.4.3 CONFIANÇA QUE TRANSMITE UMA ENTIDADE PÚBLICA COM 
CERTIFICAÇÃO DA QUALIDADE 
 
 Para 88,4% das pessoas inquiridas, uma entidade pública com certificação da 
qualidade dos seus serviços transmite confiança na qualidade do serviço público oferecido, 
evidenciando que, independentemente do conhecimento que cada inquirido tem sobre a 
certificação da qualidade, a grande maioria percepciona tal processo como positivo (ver 
Tabela 10). 
 
Tabela 10 – Confiança na certificação da qualidade 
 N % 
Transmite confiança. 











Total 43 100 
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4.1.4.4 CERTIFICAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELO 
ORGANISMO 
 
 Na opinião de 60,4% dos inquiridos, a qualidade dos serviços prestados pelo 
organismo deve ser certificada. Para 34,9% não deve ser certificada mas deve melhorar a 
qualidade (ver Tabela 11). Se para maioria dos inquiridos (88%) uma entidade pública com 
certificação da qualidade dos seus serviços transmite confiança na qualidade do serviço 
público oferecido (ver Tabela 10), essa percentagem baixa para 60,4%, quando lhes é 
questionado se a qualidade do serviço prestado pelo organismo deve ser certificada. 
 Para 34,9% dos funcionários a qualidade do serviço prestado pelo organismo não 
deve ser certificada mas este deve melhorar a sua qualidade. Este resultado poderá ter 
várias leituras. Os inquiridos podem conhecer o sistema de certificação e entenderem não 
se adequar à realidade do serviço, eventualmente porque é mais aplicado nas empresas, 
como é afirmado pelo segundo entrevistado (ver Anexo 4): “conheço fundamentalmente da 
aplicação das normas ISO ao nível das empresas privadas da área metalomecânica”. Ou, 
como é entendimento do quarto entrevistado, os inquiridos ajuizarem que o modelo de 
gestão da qualidade preconizado pelas normas ISO não se adequa ao modelo de 
organização do serviço, ao afirmar que:  
 
“para isso tem que haver uma determinada autonomia para se poder certificar. 
Portanto, não pode haver uma certificação da qualidade, na minha 
perspectiva, quando nós estamos dependentes de uma decisão que é superior e 
que tem de ir à capital da região para se poder decidir o que quer que seja. 
Não vejo que possa ser aplicada a certificação da qualidade enquanto as 
coisas estiverem assim nestes moldes.” 
 
 Pela leitura dos resultados constantes da Tabela 12, parece-nos poder interpretar 
que para a esmagadora maioria dos inquiridos, a implementação de um modelo de gestão 
da qualidade será positiva para a melhoria da qualidade dos serviços prestados pelo 
organismo, independentemente do modelo adoptado, como é defendido pelo terceiro 
entrevistado quando afirma: 
 
“não tanto pela certificação da qualidade, mas o que penso é que se calhar, se 
os serviços públicos fossem alvo dessa certificação, esses serviços públicos 
poderiam conhecer certos resultados finais dessas avaliações e portanto 
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poderiam ficar a conhecer melhor quais as suas deficiências, as suas 
ineficiências, quais as suas capacidades e através disso adoptar procedimentos 
tendentes a corrigir essas irregularidades. Mais por isso, não tanto porque essa 
avaliação pudesse vir a pontuar ou a qualificar este serviço como bom, mau 
ou medíocre. Penso que deveria ser esse o objectivo e que a administração 
deve ser receptiva a, tal como exige aos particulares e impõe regras aos 
particulares, seja analisada e avaliada no seu desempenho para ver se também 
executam consoante as regras que lhes são impostas legalmente, se não as 
exorbitam ou se não abusam dos poderes que lhe estão atribuídos e das 
funções que lhe estão atribuídas.”  
 
Tabela 11 – Certificação da qualidade dos serviços prestados pelo organismo 
 N % 
Deve ser certificada.  
Não deve ser certificada. 







Total 43 100 
 
 
4.1.4.5 EFEITOS DA CERTIFICAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS PELO ORGANISMO  
 
 A percepção que a maioria dos inquiridos (76,7%) tem sobre os efeitos da 
certificação da qualidade dos serviços prestados pelo organismo é positiva, porque entende 
que pode melhorar a confiança dos utentes nos serviços prestados (ver Tabela 12).  
 Para 27,9% dos inquiridos a certificação da qualidade dos serviços pelo organismo 
pode fazer com que se compliquem processos e métodos de trabalho, ou seja, que aumente 
a burocracia, este é de facto um dos aspectos negativos que se apontam ao sistema de 
gestão preconizado pelas normas ISO (ver Capítulo 2). 








Tabela 12 – Efeitos da certificação da qualidade dos serviços prestados pelo organis-
mo 
 N % 
O Estado gaste mais dinheiro em mais um processo burocrático. 6 14,0 
Se compliquem processos e métodos de trabalho. 12 27,9 
Melhore a confiança do utente no serviço prestado. 33 76,7 
Total 51  
 
 
4.1.4.6 ENTIDADES QUE NECESSITAM DE SER CERTIFICADAS 
 
 Na opinião de 41,9% das pessoas, todas as empresas e serviços públicos necessitam 
de ser certificados (ver Tabela 13). As respostas que recaíram noutra situação estão 
ilustradas na Tabela 14. Na resposta dada a esta pergunta era possível preencher mais do 
que uma quadrícula.  
 Mais uma vez nos parece poder interpretar, pela leitura dos dados constantes da 
Tabela 13, que para a enorme maioria dos inquiridos a certificação da qualidade é positiva 
para a melhoria da qualidade dos serviços prestados pelo organismo, pois apenas 6,9% dos 
funcionários optaram por outra solução que não passa pela certificação da qualidade dos 
serviços públicos ou das empresas privadas. Contudo, em nosso entender a leitura que se 
pode fazer destes dados tem de levar em consideração o facto dos funcionários poderem 
desconhecer o modelo preconizado pelas normas ISO, ou por outros modelos de gestão da 
qualidade. Podendo estas opiniões dos funcionários revelarem que, mais importante do que 
o modelo de gestão da qualidade que seja implementado, é o impacto positivo que a sua 
efectiva implementação poderá ter na melhoria da qualidade dos serviços e no aumento da 
satisfação dos utentes e dos funcionários, ideia corroborada pelo terceiro entrevistado (ver 







Tabela 13 – Entidades que necessitam de ser certificadas 
 N % 
Só alguns serviços públicos necessitam de ser certificados. 10 23,3 
Só algumas empresas privadas necessitam de ser certificadas. 6 14,0 
Todos os serviços públicos necessitam de ser certificados. 11 25,6 
Todas as empresas privadas necessitam de ser certificadas. 15 34,9 
Todas as empresas e serviços públicos necessitam de ser certificadas. 18 41,9 
Outra situação: Qual? 3 6,9 
Total 63  
 
 
Tabela 14 – Outra situação 
 N 
A melhor certificação é a que é transmitida pelo utente/cliente a outros utentes/clientes. 
Nem todos os serviços depois de certificados continuam a seguir as normas. 








4.1.5 ESPAÇO DADO AO INQUIRIDO PARA EXPLANAR ALGUMA IDEIA 




 No espaço dedicado a observações, onde os inquiridos podiam escrever livremente 
aquilo que entendessem sobre as perguntas ou respostas do questionário, seis funcionários 
decidiram exprimir o seu parecer, que consta integralmente do Anexo 3. 
 No nosso entender, o parecer destes funcionários serviu para reforçar algumas 
ideias que têm que ver com a necessidade que sentem de ter mais formação e desta ser 
mais adequada às suas funções, como forma de melhoria da qualidade dos serviços 
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prestados pelo organismo, centrada na satisfação do utente. Opiniões manifestadas por dois 
dos funcionários da seguinte forma: 
 
“A maioria das acções de formação revelam-se desadequadas relativamente 
ao serviço que prestamos diariamente. Por vezes, sinto que os chefes não têm 
noção das tarefas que realmente executamos e da importância que tem o 
utente sair realmente satisfeito do serviço, não só com o atendimento que 
recebeu mas também com todo o serviço que é elaborado a posteriori. De 
nada serve o utente sair contente com o atendimento, se semanas mais tarde 
vem reclamar do serviço prestado”  
 
“Todos os serviços executados por empresas públicas ou privadas devem 
executar um serviço virado para a qualidade no atendimento e esclarecimento 
dos seus utentes, assim como dar aos seus funcionários a adequada formação 
para que se vá ao encontro da devida qualidade”. 
 
 Também, com vista à melhoria da qualidade, um dos funcionários manifesta a 
necessidade de simplificação e agilização de procedimentos administrativos, porque na sua 
opinião: 
 
  “Há pretensões dos utentes que podiam e deviam ser atendidas 
imediatamente (por exemplo, a actualização de morada) e sem serem 
necessários impressos (requerimentos). O funcionário do atendimento 
actualizaria directamente no sistema informático a pretensão do utente e um 
“print” da actualização, devidamente autenticado, comprovaria alteração feita. 
Outra situação será a do utente ter que se deslocar a três postos para poder 
requerer algo: 1 – impressos, 2 – entrega de documentos e verificação dos 
mesmos, 3 – pagamento da taxa. Ora, tudo isto podia e devia ser feito no 
mesmo sítio, pela mesma pessoa.” 
 
 Para melhorar a imagem dos serviços e aumentar a satisfação dos funcionários, um 
dos colaboradores preconiza a melhoria da gestão do serviço, que passa pela maior 
participação dos funcionários e pela existência de procedimentos escritos e métodos de 
trabalho mais eficazes, traduzindo a sua opinião como se transcreve:  
 
“Deveria haver reuniões com os funcionários, para se discutir os problemas 
existentes no método de trabalho. Todas as normas de trabalho deveriam ser 
feitas por escrito, haveria ideias mais uniformes e métodos de trabalho mais 
eficazes que iriam melhorar a imagem da função pública e a satisfação 
profissional dos funcionários”. 
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 Relativamente ao processo de certificação da qualidade do serviço prestado pelo 
organismo, um dos inquiridos manifestou o entendimento seguinte: 
 
“A certificação de um organismo público deve ser adquirida através de: 
qualidade, boa formação (líder), rapidez no serviço, formação constante 
(funcionários), novas tecnologias, menos burocracia”. 
 
 Consta-se que apenas um dos inquiridos entendeu utilizar o espaço destinado a 
observações para clarificar a resposta dada à pergunta relativa ao vencimento auferido, 
anotando que:  
 
“Na pergunta 12 – o meu vencimento, optei pela resposta que o meu salário é 
baixo relativamente ao trabalho que executo em virtude de achar que para a 
carreira administrativa os salários são baixos”. 
 
 Parece-nos poder concluir pelas observações destes funcionários que, expressa ou 
implicitamente, todos transmitem ineficiências ao nível da organização dos serviços 
susceptíveis de provocarem falta de qualidade dos serviços, seja na área da formação, da 
participação dos funcionários, dos procedimentos de trabalho e da sua homogeneização e 
simplificação. Seja mesmo ao nível do vencimento onde, independentemente do mérito dos 
funcionários, o seu valor ser igual para todos em igualdade de circunstâncias legais. 
 
 
4.2 ANÁLISE DAS RESPOSTAS DOS DIRIGENTES 
 
As entrevistas realizadas, como decidimos nas opções metodológicas, foram semi-
directivas, abarcando várias dimensões, a inquirir na sequência apresentada, com vista a 
atingir os objectivos da investigação. Elaboramos ainda um guião (ver Anexo 2), já 
referido no ponto 3.3.4.1 deste trabalho e que serviu de linha orientadora para a realização 
das entrevistas. As entrevistas foram objecto de gravação, de modo a procedermos, 
posteriormente, à sua análise (ver Anexo 4).  
As entrevistas que realizámos, em número de quatro, foram dirigidas às chefias do 
organismo da administração pública objecto de estudo. 
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No início das entrevistas, tivemos o cuidado de explicar claramente aos 
entrevistados os motivos das mesmas, bem como o de assegurar que estas decorressem 
num ambiente o mais informal possível, num local onde o entrevistado não se sentisse 




4.2.1 CARACTERIZAÇÃO DOS ENTREVISTADOS  
 
 Três entrevistados são do sexo masculino e possuem formação de nível superior, 
enquanto que o nível de instrução da única entrevistada do sexo feminino corresponde ao 
terceiro ciclo do ensino básico. As idades dos entrevistados estão compreendidas entre os 
trinta e oito e os cinquenta e oito anos, sendo que o tempo de serviço por eles prestado na 
administração pública varia entre os oito e os trinta e dois anos. Assim, o tempo médio de 
permanência na administração pública situa-se nos vinte e quatro anos e o tempo de 
exercício da actividade de chefia oscila entre os três e os seis anos. Portanto, os 
entrevistados possuem, em média, o dobro da experiência na função pública do que a 
média dos funcionários inquiridos a exercer funções no organismo, que é de doze anos. 
Este facto pode ser explicado pelos mecanismos legais de progressão e promoção nas 
carreiras dos funcionários públicos. 
 
 
4.2.2 CONCEITO DE QUALIDADE DOS ENTREVISTADOS 
 
Para os entrevistados, o conceito de qualidade está associado à satisfação do utente 
e elegem como elementos do conceito da qualidade do serviço prestado, o tempo de 
resposta e o modo como a mesma é dada aos utentes. Por exemplo, a primeira entrevistada 
entende que “a qualidade é prestar um bom serviço aos utentes”, que se traduz na redução 
do tempo de espera dos utentes e na forma como os mesmos são atendidos pelos 
funcionários. O segundo entrevistado entende que a qualidade se traduz na resposta 
atempada e adequada às necessidades dos utentes, “numa perspectiva de melhoria 
contínua”. Para o terceiro entrevistado “a qualidade vê-se principalmente na celeridade e 
 120
no modo como se tratam os processos dos utentes” e o quarto entrevistado entende como 
requisitos da qualidade, a “rapidez de execução do serviço e o atendimento personalizado e 
com urbanidade”. Por outro lado, o mesmo entrevistado entende que a qualidade se 
patenteia fundamentalmente pelo rigor na aplicação das normas e orientações que o serviço 
está obrigado a cumprir.  
É de realçar que o tipo de serviço executado pelo sector chefiado pelo primeiro e 
quarto entrevistados se caracteriza por um contacto mais directo com os utentes, que passa 
pelo atendimento dos utentes ao balcão (trabalho de front office), apesar de nestes dois 
sectores também se executar trabalho no back office, ou seja, trabalho que é realizado no 
interior do serviço, ou seja, serviço de retaguarda às pretensões recebidas no atendimento 
público. Desta forma se pode compreender a maior ênfase dada ao relacionamento com os 
utentes. O sector chefiado pelo terceiro entrevistado já se caracteriza por um trabalho, 
essencialmente, de back office.  
Parece-nos que de uma forma clara, apenas na primeira entrevista, a entrevistada 
entende que a qualidade dos serviços prestados pelo organismo está de acordo com os 
requisitos da qualidade que identificou, quando refere que: 
 
“as pessoas, muitas vezes vêm com a ideia de que vão ser mal atendidas, no 
entanto, na maioria dos casos, saem com uma ideia diferente daquela com que 
entram, porque realmente são bem recebidas pelos funcionários”.  
 
O dirigente do serviço afirma que “nunca estamos satisfeitos, há sempre mais a 
fazer, fazemos um grande esforço nesse sentido”. O terceiro entrevistado afirma que: 
 
“tem consciência de que as respostas não são dadas com a brevidade que seria 
desejável, com bastante prejuízo para os particulares e para a Administração, 
porque a área que tutelo é uma área que não é de solicitação dos particulares 
mas sim de decisões sancionatórias dos particulares e nesse âmbito as nossas 
decisões não têm a celeridade nem a qualidade que seriam desejáveis de 
obter, aliás, os particulares, por vezes, sentem que quando recebem uma 
decisão, por exemplo, já não se lembram do facto que deu origem a essa 
mesma decisão. Portanto, as decisões estão um pouco demoradas na 
comunicação aos particulares”.  
 
Na entrevista número quatro, o entrevistado corrobora a ideia da primeira 
entrevistada quando afirma que “é muito difícil, nós, os funcionários, lutarmos contra uma 
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imagem que temos ao longo dos anos que é ser funcionário público. Ser funcionário 
público é não trabalhar”. Contudo, considera que “pode haver situações em que as coisas 
se façam com um grau de execução rápido, e com um grau de atendimento satisfatório. Há 
outras situações em que o serviço não é tão rápido nem tão satisfatório e isso tem a ver 
com outros patamares da organização ou desorganização, no caso concreto deste serviço”. 
As opiniões manifestadas pelos entrevistados parecem-nos ir no sentido de que 
existe melhorias a fazer ao nível da organização dos serviços de modo a promover 
melhoria na qualidade dos serviços prestados.  
 
 
4.2.3 EVOLUÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 
 
 Todos os entrevistados entendem que houve uma melhoria da qualidade dos 
serviços prestados pelo organismo, quer por motivo da mudança de dirigente (que tem 
melhor conhecimento dos serviços prestados e uma atitude de maior abertura à resolução 
dos problemas), quer pela implementação de procedimentos escritos (elaborados pelos 
serviços centrais do organismo, que regulamentam alguns procedimentos administrativos), 
quer ainda pela maior exigência e rigor na execução das tarefas, o que se reflectiu, 
globalmente, numa melhoria da qualidade do serviço, mas que nem sempre se traduziu na 
redução do tempo de resposta aos utentes. Como afirma o terceiro entrevistado “o tempo 
de resposta não teve nenhuma diminuição, continua a haver […] um grande atraso na 
resposta aos particulares”, apesar de reconhecer que “houve uma melhoria significativa na 
qualidade do trabalho executado e na organização desse mesmo trabalho”.  
 Por outro lado, o quarto entrevistado opina que tem havido ao longo dos anos uma 
evolução positiva da qualidade que se traduziu no maior rigor na execução das tarefas. 
Porém, entende que não existe uma mais rápida melhoria da qualidade dos serviços 
prestados devido à forma como o organismo está hierarquizado, ou seja, devido ao modelo 








4.2.4 IMPORTÂNCIA DO PAPEL DAS CHEFIAS NA QUALIDADE DOS 
SERVIÇOS PRESTADOS 
 
 Os entrevistados atribuem muita importância ao papel das chefias em relação à 
qualidade dos serviços prestados, como elementos motivadores, coordenadores e 
orientadores dos serviços.  
Na primeira entrevista, a entrevistada dá especial relevo ao acompanhamento 
constante do serviço como forma de garantir que o “utente saia satisfeito e tenha o seu 
problema resolvido”. O dirigente do organismo refere ser para si importante “o perfil da 
chefia, as suas qualificações de forma a desenvolver procedimentos de qualidade e melhor 
encaminhar” o serviço. 
O terceiro entrevistado entende que a chefia é importante na orientação e criação de 
procedimentos de trabalho, na motivação dos funcionários para o trabalho em equipa com 
vista à prossecução dos objectivos do serviço. Referindo-se principalmente aos 
funcionários administrativos, diz ainda: 
 
“que, por vezes, essas pessoas nem sempre têm a qualidade de compreensão 
para executarem todas as ordens que lhes são dirigidas e para além dessa falta 
de compreensão há também uma falta de meios humanos”.  
 
Entende ainda que não é por falta de formação dos funcionários, porque até “têm 
bastantes acções de formação”, mas porque “o grupo de trabalho está um pouco 
envelhecido, os funcionários, muitos deles com vinte anos, trinta anos de serviço, foram 
habituados a outro tipo de procedimentos, não estão muito receptivos à inovação, às 
mudanças, às alterações, há pessoas que ainda estão apegadas a procedimentos de há cinco 
ou dez anos atrás e não evoluem muito com a mudança, não a compreendem”. Para o 
entrevistado “as pessoas tentam redimir-se ao máximo das responsabilidades para que não 
se tornem muito essenciais” e dessa forma não se notarem as suas ausências ou para não 
serem “tão perturbadas nas suas tarefas porque não estão a ser necessárias noutras tarefas 
nem lhes vão pedir solução para um determinado problema ou para determinado 
procedimento”. Motivos pelos quais tem plena consciência de que cerca de cinquenta por 
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cento das tarefas que executa diariamente deveriam ser executadas por um funcionário 
administrativo que “com a mais fácil das compreensões as conseguiria executar”.  
Por seu turno, o quarto entrevistado é de opinião que o serviço está demasiado 
hierarquizado, entendendo por isso que deveria existir maior autonomia. Este entrevistado 
entende ainda que, se cada responsável for exigente e conseguir organizar o sector que 
chefia dentro dos objectivos do serviço “que se pode melhorar muito a qualidade e a 
satisfação do utente”. Este entrevistado vai na linha do defende Neves (2003: 132), quando 
afirma que, “sem um esforço na autonomia dos serviços públicos, com a subsequente 
responsabilidade dos dirigentes, dificilmente se conseguirão obter as dinâmicas de acção 
desejáveis e mesmo indispensáveis”.  
 
 
4.2.5 NÍVEL DE SATISFAÇÃO DO ENTREVISTADO COM A QUALIDADE 
DOS SERVIÇOS PRESTADOS  
 
 Todos os entrevistados entendem que há necessidade de introduzir mudanças nos 
serviços com vista à melhoria da qualidade da prestação dos mesmos. De modo a 
diminuírem o tempo de resposta aos utentes, três dos entrevistados reorganizavam os 
serviços de modo a torná-los mais eficientes e eficazes. Dois entrevistados aumentavam o 
número de funcionários e proporcionavam-lhes formação adequada ao desempenho das 
tarefas. Para a entrevistada há, ainda, a necessidade de simplificar os procedimentos, 
“porque cada vez a burocracia está a complicar mais o nosso serviço. Todos os dias 
mandam da sede pôr coisas novas, é carimbos novos, é isto, é aquilo, que o serviço acaba 
por demorar muito mais tempo. Era preciso simplificar os processos e não complicá-los 
como eles agora mandam. Claro que aquilo que mandam até está correcto. Simplesmente 
acaba por demorar muito mais tempo. Ganhava-se tempo para se poder fazer outro 
serviço”. Esta chefia evidencia que no lugar de se estar a simplificar procedimentos, no 
sentido da sua maior agilização, estão a ser introduzidos modificações que os tornam ainda 
mais morosos, o que prejudica a qualidade dos serviços prestados. Na verdade este 
testemunho vai ao encontro do que Drucker (citado por Neves, 2003: 194), defende ao 
afirmar que “a maior parte daquilo a que chamamos gestão consiste em dificultar o 
trabalho aos outros”.  
 124
Por seu lado, o dirigente do serviço coloca a tónica na necessidade de alterar a lei 
orgânica do organismo em que o serviço está integrado de forma a ir mais ao encontro 
daquilo que se realiza sectorialmente, para melhor permitir “levar a cabo procedimentos de 
qualidade, com o objectivo de melhorar a resposta ao cidadão”. Segundo o mesmo 
inquirido há também “a necessidade de fazer um diagnóstico global dos principais entraves 
à prestação de um serviço com a qualidade desejada, com a consequente implementação 
dos procedimentos adequados, de modo a ultrapassar os entraves detectados. No entanto, 
existe uma dificuldade resultante do serviço estar muito condicionado a orientações 
superiores e não podemos fugir a elas”. Razão pela qual entende que o organismo precisa 
de ter mais autonomia para poder implementar as mudanças necessárias com vista à 
melhoria da qualidade dos serviços. 
Para o terceiro entrevistado, devido ao facto do número de processos estar a 
aumentar para o mesmo número de funcionários a operar, fez com que o tempo de resposta 
ao utente tenha aumentado, “com prejuízo inevitável, às vezes, de alguma qualidade”. E 
para o quarto entrevistado, se tivesse plenos poderes reorganizava o serviço de acordo com 
as suas diferentes áreas, procurando para desempenhar essas funções os funcionários “que 
têm uma atitude mais positiva em relação às mudanças”. Ao mesmo tempo, considera que 
há “pessoas que, às vezes, reagem negativamente às mudanças, às sugestões, porque 
também não há do outro lado uma força que as empolgue, que as motive para isso”. 
A preocupação manifestada pelo dirigente e pelo entrevistado, na entrevista número 
quatro, em mais do que um momento, vem ao encontro daqueles que acusam a 
administração pública central de ser muito centralizada, dos serviços regionais possuírem 
efectivamente pouca autonomia de decisão, contribuindo para a maior burocratização e 
consequente demora nas respostas dadas aos utentes. Como sustenta a entrevistada “ao 
nível da formação das pessoas, eu acho que tem havido formação mas devia de haver uma 
formação mais específica para cada um dos funcionários, mais adequada ao seu trabalho. 
Afirmando ainda que observa que quando os funcionários se juntam nas acções de 
formação, constatam que cada serviço executa as mesmas tarefas de diferente forma, 
“embora tenham todos as mesmas directrizes” não as aplicam de igual maneira. Esta 
afirmação patenteia que, de facto, não existe avaliação dos serviços, caso contrário estas 
situações não seriam tão sentidas. 
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Em nosso entender, a implementação de auditorias regulares, quer internas quer 
externas, com a consequente implementação de acções preventivas e correctivas em 
relação às não conformidades detectadas, poderia dar um forte contributo para a maior 
homogeneização de procedimentos entre os diferentes serviços desconcentrados de que o 
organismos faz parte integrante. Assim como nos parece que o diagnóstico das 
necessidades de formação, consequente planeamento e avaliação dos resultados efectivos 
da formação realizada pelos funcionários, contribuiriam substancialmente para a melhoria 
da qualidade do serviço prestado. 
 
 
4.2.6 AVALIAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DOS SISTEMAS DE GESTÃO DA 
QUALIDADE 
 
 Todos os entrevistados concordam que a qualidade do serviço deve ser avaliada. 
Apenas na entrevista número um, a entrevistada defende exclusivamente as avaliações 
internas, porque entende que os funcionários do serviço são quem melhor conhecem os 
problemas do serviço. 
 O nível de instrução da entrevistada e o seu tempo de serviço na administração 
pública, parece-nos poder explicar uma menor confiança e receptividade à realização de 
avaliações, efectuadas por funcionários externos ao serviço. Para além disso, pode revelar 
o mesmo entendimento que o terceiro entrevistado manifesta sobre as avaliações internas, 
quando considera que deve existir avaliação externa que seja homogénea e com objectivos 
bem definidos, sublinhando que nas avaliações internas “tende a haver uma suavização dos 
resultados da avaliação, não sendo tão crítica como podia ser, porque as pessoas podem 
não querer ver tão mal os serviços que eles próprios administram e, tendencialmente, darão 
melhores resultados do que aqueles que, efectivamente, obtêm”. 
 Este entrevistado considera ainda que o grande avaliador é o público, que se 
manifesta de várias formas, designadamente através das reclamações feitas pelos utentes 
aos balcões dos inúmeros serviços públicos. Refere ainda que “as pessoas efectivamente 
estão preocupadas é com a sua própria avaliação, a sua avaliação pessoal e com as 
interferências que esta pode ter na sua vida futura. Dessa avaliação pessoal deriva a 
imposição de quotas ou de requisitos que preocupam os funcionários. São, por isso, as 
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pessoas e não os serviços, que estão preocupados com a sua avaliação”. Esta opinião 
expõe, no nosso entender, algum temor a avaliações dirigidas aos funcionários, na medida 
em que estes são directamente implicados no processo de avaliação, bem como as 
respectivas chefias. 
Na entrevista número dois, o entrevistado admite a existência de avaliações 
externas desde que precedidas de avaliações internas, porque podem detectar aquilo que, 
por vezes, internamente não é observado. Por sua vez, o quarto entrevistado entende que 
para a existência de uma melhoria da qualidade e para uma maior satisfação do utente, o 
serviço deve ser, obrigatoriamente, avaliado. É ainda favorável a avaliações internas ou 
externas desde que realizadas por funcionários não pertencentes ao sector, com 
reconhecida capacidade e com base em critérios claros e pedagógicos. 
 
 
4.2.7 INFLUÊNCIA DA CERTIFICAÇÃO NA MELHORIA DA QUALIDADE DO 
SERVIÇO 
 
 No que diz respeito à certificação do sistema de gestão da qualidade do serviço, dos 
quatro entrevistados, apenas na entrevista número um, a entrevistada afirmou nunca ter 
ouvido falar da certificação dos sistemas de gestão da qualidade. O que nos parece poder 
ser explicado pelo menor nível de instrução da entrevistada comparativamente com os 
restantes entrevistados, que afirmaram terem tomado conhecimento do assunto, 
especialmente, em cursos que frequentaram. Contudo, o terceiro entrevistado, na sua 
resposta, revela-se menos conhecedor do assunto do que o segundo e quarto entrevistados. 
 Os três entrevistados do sexo masculino, entendem que poderia ser vantajoso para a 
melhoria da qualidade dos serviços prestados pelo organismo a implementação de um 
sistema de gestão da qualidade, com vista à certificação, de acordo com as normas ISO. Na 
primeira entrevista, a entrevistada, não se pronunciou sobre o assunto por 
desconhecimento. 
 Na segunda entrevista, o entrevistado é de opinião que a certificação da qualidade 
do serviço permitiria uma melhoria da qualidade dos serviços prestados, desde que fossem 




“não tanto pela certificação da qualidade mas o que penso é que se calhar, se 
os serviços públicos fossem alvo dessa certificação, esses serviços públicos 
poderiam conhecer certos resultados finais dessas avaliações e, portanto, 
poderiam ficar a conhecer melhor quais as suas deficiências, as suas 
ineficiências, quais as suas capacidades e, a partir daí, poderiam adoptar 
procedimentos tendentes a corrigir […] essas irregularidades.  
 
 Defende ainda que a administração pública, tal como exige aos particulares, 
também deve ser analisada e avaliada no seu desempenho, para se poder verificar se 
executa de acordo com as normas que lhes são impostas legalmente. Segundo o mesmo 
entrevistado “pelo menos que seja implementado, o resultado e a eficácia dessa 
certificação, acho que só muito posteriormente, decorridos muitos anos é que […] 
saberemos se se operou mal ou se se operou bem dentro das instituições”, aferindo pela 
grau de satisfação do utente. Em nossa opinião, este entrevistado, revela que, independente 
do modelo de gestão da qualidade que seja adoptado pela administração pública, o que é 
necessário é que seja implementado um modelo de gestão da qualidade que permita, o mais 
rapidamente possível, melhorar a qualidade dos serviços, e consequentemente, aumentar a 
satisfação dos utentes e dos funcionários. 
 O quarto entrevistado via com bons olhos a certificação da qualidade de 
determinados serviços, no entanto, na sua opinião, a falta de autonomia do serviço faz com 
que a certificação da qualidade não seja possível. 
 Na nossa perspectiva, não nos parece que este fosse um impedimento à 
implementação de um processo conducente à certificação de um sistema de gestão da 
qualidade, uma vez que é possível certificar apenas um serviço dependente de uma 
organização. Contudo, reconhecemos que uma decisão desta natureza teria sempre de 
emanar da hierarquia superior, uma vez que estamos em presença de um serviço 
desconcentrado, ou seja, cujas competências são delegadas. De acordo com o previsto no 
ponto 5.1 da norma NP EN ISO 9001: 2000: 
 
 “A gestão de topo deve proporcionar evidências do seu comprometimento 
no desenvolvimento e implementação do sistema de gestão da qualidade e na 
melhoria contínua da sua eficácia: 
a)  ao comunicar à organização a importância de se ir ao encontro dos requisitos do 
cliente, bem como dos estatutários e regulamentares; 
b) ao estabelecer a política da qualidade; 
c)  ao assegurar que os objectivos da qualidade são estabelecidos; 
d)  ao conduzir as revisões pela gestão; 
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e)  ao assegurar a disponibilidade dos recursos”. 
 
 O entendimento dos entrevistados vem ao encontro da opinião da maioria dos 
funcionários do serviço quando questionados sobre o mesmo assunto, analisado no ponto 
4.1.4.2, na medida em que 88.4% dos inquiridos acreditam que uma entidade pública com 
certificação da qualidade dos serviços transmite confiança na qualidade do serviço 
oferecido e 55.8% dos funcionários pensa que a qualidade dos serviços prestados pelo 
organismo deve ser certificada. 
 
 
4.2.8 NÍVEL DE SATISFAÇÃO PROFISSIONAL – ASPECTOS A CONSIDERAR 
NA MELHORIA DO SERVIÇO 
 
 De um modo geral todos os entrevistados afirmam gostar do seu trabalho. Na 
entrevista número um, a entrevistada, confrontada com a pergunta se gostava de mudar de 
actividade profissional ou de local de trabalho afirma que “não, que gostava de ir para a 
reforma” Em nossa opinião esta afirmação revela alguma insatisfação, que pode ser de 
algum modo compreendida se tivermos em conta a idade da entrevistada (cinquenta e três 
anos), o tempo de serviço (trinta e dois anos) e a expectativa que tem em relação à 
evolução da sua situação profissional. 
O terceiro entrevistado, quando confrontado com a pergunta sobre o que mudaria 
no seu trabalho se pudesse e porquê, revela que: 
 
“contratava mais pessoas, especializava-as em determinado tipo de 
procedimentos para dar respostas céleres, porque tendo mais pessoas, acho 
que conseguíamos executar melhor e com outra qualidade as tarefas. 
Infelizmente não temos os plenos poderes para numa secção onde precisamos 
de cerca de vinte, vinte e cinco pessoas, e onde temos dez, queremos executar 
todos os trabalhos e efectuar as coisas com a atenção, com o cuidado, com a 
diligência necessária que por vezes não se tem, devido ao volume de 
processos que empilham ao lado das funcionárias, que vão tentando resolver o 
mais rápido possível, sem por vezes darem a atenção e o cuidado que é 




Por outro lado, em resposta à pergunta sobre se gostava de mudar de actividade 
profissional ou de local de trabalho, o mesmo entrevistado revela que não se sente 
desiludido com o ambiente de trabalho. Contudo, sente-se desiludido devido à 
incapacidade para executar todas as actividades que estão cometidas ao sector que chefia, 
por falta de funcionários. 
Esta preocupação do entrevistado, associada a uma das conclusões de uma auditoria 
interna realizado ao sector que chefia, que, segundo o entrevistado, revelava a necessidade 
de mais pessoal para a prossecução dos objectivos, parece-nos evidenciar uma real 
necessidade de mais funcionários, de acordo com as normas legais e procedimentais 
vigentes. Porém, entendemos que se os procedimentos fossem alterados no sentido da sua 
simplificação, aferindo-se da sua essencialidade para o resultado pretendido, talvez se 




4.2.9 ESPAÇO LIVRE PARA OUTROS COMENTÁRIOS 
 
 Neste espaço, apenas um dos entrevistados, na entrevista número quatro, comentou 
que no seu entender a melhoria da qualidade do serviço tem muito a ver com a forma como 
o mesmo está organizado, referindo que durante o exercício das suas funções como 
responsável pelo seu sector, nunca teve uma reunião com outros colegas que estão a 
exercer o mesmo tipo de funções que permitisse a partilha de experiências e entreajuda. O 
mesmo entrevistado revelou alguma apreensão quanto ao futuro, ”porque as perspectivas 
que nos dão não nos deixam alimentar demasiado esse sonho do dia de amanhã”. Motivos 
pelas quais entende que os funcionários não se envolvem nos processos de melhoria, 
porque não estão motivados, atribuindo a responsabilidade aos dirigentes dos serviços, aos 
mais diversos níveis hierárquicos. As afirmações proferidas pelo entrevistado revelam uma 
grande insatisfação e discordância para com a forma como o serviço é superiormente 
gerido, nomeadamente, devido à inexistência de partilha de conhecimentos entre sectores 
ou serviços que desempenham as mesmas funções dentro do organismo. O que evidencia, 
em nossa opinião, descoordenação e falta de articulação dos diferentes serviços dentro do 
mesmo organismo. 
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Este trabalho, que tem como tema qualidade nos serviços públicos, assenta a sua 
investigação num estudo de caso de um serviço público da administração central. Assim, 
definimos como objectivo conhecer a perspectiva dos funcionários do serviço sobre a 
aplicação de alguns parâmetros integrados nos modelos de gestão da qualidade total.  
Os aludidos parâmetros da qualidade, tiveram por base, essencialmente, os 
princípios constantes dos modelos EFQM e CAF e das normas ISO 9000. A escolha destes 
modelos teve que ver com o facto de o modelo EFQM ser o modelo de gestão da qualidade 
desenvolvido no contexto europeu, o modelo CAF ter sido derivado deste para aplicação 
nas administrações públicas europeias, e as normas ISO 9000 serem o instrumento mais 
utilizado na certificação da qualidade a nível internacional. 
Este trabalho permitiu identificar alguns aspectos que revelam disfuncionalidades 
consideráveis do organismo ao nível da sua gestão e o quão distante este ainda se encontra 
do cumprimento dos parâmetros da qualidade preconizados pelos modelos de gestão da 
qualidade total. No entanto, a avaliar pelo estudo realizado pelo Instituto Europeu da 
Administração Pública (EIPA), no ano de 2005, sobre a aplicação da CAF nas 
administrações públicas Europeias, em Portugal, tal como noutros países, aquele modelo 
de gestão da qualidade, ainda tem pouca aplicação, apesar de ter aumentado o número de 
serviços que o implementaram, relativamente ao ano de 2003 (www.dgap.gov.pt) e de 
haver a perspectiva desse número vir a aumentar no futuro. Por outro lado, revela-nos o 
que os autores estudados (Rocha, 2001 e 2006; Neves 2003, Carapeto e Fonseca, 2005) 
defendem quando afirmam que a nossa administração pública ainda funciona de acordo 
com o modelo burocrático. 
Este estudo revela-nos ainda que, no que concerne ao clima organizacional, muito 
há para perceber e melhorar, atendendo ao elevado nível de insatisfação e de desmotivação 
revelado pelos colaboradores do serviço. O que evidencia aquilo que outros autores já 
demonstraram ser “sem dúvida, dos sintomas mais sérios do estado de doença da 
Administração no seu conjunto, sem prejuízo de gratificantes excepções” (Neves, 2003: 
154). 
 131
Tanto os questionários como as entrevistas permitiram inferir algumas falhas e 
carências que afectam, objectivamente, o organismo e os seus funcionários. Os parâmetros 
onde essas insuficiências mais se notaram foram os seguintes: 
• Formação. É inquietante verificar que 72 % dos inquiridos revela que a formação 
que recebe é insuficiente para o desempenho das suas funções, agravado pelo facto 
de 55,8% considerar que quando assume novas tarefas não recebe formação e 
20,9%, quando a recebe, entende que é inadequada. Esta opinião também é 
corroborada por duas das chefias entrevistadas. A partir destes dados, podemos 
depreender que no organismo:  
o Se existe, não é realizado um correcto diagnóstico e consequente 
planeamento, das efectivas necessidades de formação dos funcionários; 
o  Se existe, não é efectuada uma correcta avaliação da formação que é 
ministrada aos funcionários, em termos de mais valias para o desempenho 
das suas funções, ou seja, de uma avaliação dos resultados da formação; 
o Não existe, ou quando existe é desadequada ou insuficiente, a formação 
ministrada aos funcionários quando iniciam a execução de novas tarefas. 
• Motivação. Existem vários indícios reveladores de que a motivação dos 
funcionários é reduzida, nomeadamente quando 44% dos inquiridos refere que 
desejaria ter outro tipo de responsabilidades; 49%, se pudesse, trabalharia num 
outro serviço público e 90,7% considera o seu vencimento baixo, relativamente ao 
trabalho que executa, o que é revelador de grande insatisfação. 
Conhecendo a importância de que se reveste a existência de um bom clima 
organizacional, ou seja, um clima onde os funcionários manifestam níveis elevados de 
satisfação e de motivação, a investigação realizada revela-nos grandes deficits, nestas 
áreas. De facto, existem vários indicadores de insatisfação e desmotivação dos 
funcionários. 
Sendo certo que a motivação dos funcionários é um factor determinante para um 
bom desempenho na execução das tarefas, a ausência de motivação pode traduzir-se num 
mau indicador da qualidade do serviço prestado, porquanto é susceptível de gerar menor 
empenhamento e envolvimento dos funcionários na melhoria da qualidade do serviço. A 
quase totalidade dos funcionários considera os seus salários baixos, tendo em conta a 
natureza e importância dos serviços que julga prestar. Logo aqui podemos considerar a 
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questão salarial um indicador de desmotivação. Na verdade, sabemos que o regime 
retributivo da função pública não permite (ainda) efectuar uma discriminação 
remuneratória entre funcionários que, embora na mesma categoria, produzem, 
objectivamente, diferentes resultados. Pese embora possa, nesse âmbito, já ter havido 
alguma evolução positiva com a implementação do SIADAP, parece-nos, contudo, que o 
referido sistema integrado, não alcançará os objectivos para que foi criado, nomeadamente 
o seu aspecto de integração, enquanto não for avaliado o desempenho organizacional dos 
serviços públicos, mas apenas o desempenho dos funcionários, como tem sucedido até à 
data. Por outro lado, e enquanto não tiver carácter obrigatório a implementação da CAF, 
como sucede com a avaliação dos funcionários, parece-nos que tal desiderato demorará 
muito mais tempo para ser alcançado. 
Esta situação é, em si, potenciadora de desânimo e desmotivação, com evidentes 
prejuízos para o organismo e para a qualidade dos serviços que presta, na medida em que 
não premeia o mérito daqueles que efectivamente evidenciem melhor desempenho. 
Também nas entrevistas, parece existir alguma desmotivação por parte de duas chefias. 
Uma, manifesta-a realçando a forma como o serviço está organizado, nomeadamente, ao 
nível de uma excessiva burocratização do mesmo. A outra chefia manifesta desmotivação, 
ao sublinhar a impotência que sente perante o volume de trabalho com que se tem de 
confrontar diariamente e o insuficiente número e a baixa qualificação dos funcionários 
disponíveis para o realizar com a qualidade pretendida e dentro dos prazos desejáveis. Este 
aspecto faz com que a referida chefia ocupe grande parte do seu tempo com tarefas que 
deveriam ser desempenhadas por funcionários administrativos.  
• Liderança. Apenas 21% dos funcionários considera que o seu superior imediato é 
um líder, no sentido em que executa as suas funções porque o líder os convence e 
persuade racionalmente. Quer isto significar que mais de metade dos inquiridos 
considera o seu superior hierárquico apenas um chefe, já que as chefias, pela forma 
como actuam e gerem o respectivo sector, não mostram capacidade para envolver e 
motivar os funcionários para os objectivos da organização, não sabendo ou não 
podendo criar uma dinâmica própria de uma equipa de trabalho que, mais do que 
respeitar o chefe pela sua categoria profissional, o aprecie pelas atitudes e 
capacidades reveladas na forma como actua. Se considerarmos que liderar é ter 
visão e a capacidade de ouvir e motivar as pessoas para os objectivos da 
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organização, a falta de liderança patenteada pela opinião da maioria dos inquiridos 
faz perceber o seu não envolvimento e a sua falta de motivação nas questões 
relacionadas com a melhoria da qualidade. 
• Participação. Face ao acima exposto, não surpreende que para 33% dos 
funcionários a sua opinião profissional, embora escutada pela chefia, não conduza à 
mudança, e que para 28%, essa opinião nem sequer seja escutada. Sendo a 
participação um dos motores para o desenvolvimento e condição sine qua non para 
o desencadear de sinergias que, por si só, são susceptíveis de aumentar a qualidade 
dos serviços, este é, em nosso entender, mais um óbice do organismo. Se pretender 
obter ganhos de eficiência, eficácia e qualidade, terá necessariamente de envolver e 
motivar os funcionários, o mais importante recurso da organização. 
• Trabalho em equipa. Apenas 37,2% dos inquiridos revela trabalhar em equipa e 
55,8% afirma trabalhar em grupo. Face aos números apresentados, podemos 
afirmar que a maioria dos funcionários pode não estar imbuída do espírito de 
equipa, porque julga não ter condições ou estímulos para o trabalho em equipa. Por 
outro lado, tal facto também pode ser explicado pela cultura dominante nos 
serviços públicos, decorrente do modelo de organização vigente. Considerando que 
o trabalho em equipa, contrariamente ao trabalho em grupo, é um trabalho de co-
participação, de partilha e discussão de ideias e sugestões, de co-responsabilização, 
e, por fim, de processo decisório correspondente, este resultado também pode ser 
explicado pelo que se disse no precedente sobre a liderança e participação. 
• Evolução da qualidade dos serviços prestados. Não obstante as 
disfuncionalidades e ineficiências que vimos afirmando, com base nas opiniões dos 
funcionários inquiridos, na opinião de 67,4%, a qualidade do serviço prestado pelo 
organismo é suficiente, enquanto que para 88% a qualidade dos serviços prestados 
aos utentes melhorou desde que iniciaram funções no organismo até à data do 
inquérito. No que se refere aos processos e métodos de trabalho, 70% dos 
funcionários consideram que melhoraram. Daqui podemos inferir que, apesar das 
melhorias ocorridas, ao nível organizacional ainda se detectaram muitas 
fragilidades. 
• Avaliação. Para 86% dos funcionários, o organismo deve ser avaliado por uma 
entidade externa, o que, quanto a nós, pode ser revelador da existência de menor 
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confiança dos funcionários numa avaliação feita por pessoas pertencentes ao 
serviço. Esta posição é corroborada por uma das chefias entrevistadas, quando 
afirma que uma avaliação interna pode não ser tão crítica como seria desejável, 
porquanto pode haver tendência a suavizar os resultados da avaliação. 
• Certificação da qualidade do serviço. Relativamente à implementação de um 
sistema de gestão da qualidade no serviço com vista à sua certificação, 88,4% dos 
funcionários entende que transmite confiança na qualidade do serviço público 
oferecido; 58,1% entende que a qualidade dos serviços prestados pelo organismo 
deve ser certificada, fazendo com que na opinião de 76,7% dos inquiridos, melhore 
a confiança do utente no serviço prestado. A maioria dos funcionários (41,9%) 
entende ainda que todas as empresas e serviços públicos necessitam de ser 
certificados. Destes resultados, parece-nos que os funcionários sentem grandes 
benefícios na implementação de um sistema de gestão da qualidade, pese embora se 
tenha verificado que, na perspectiva da sua maioria, se tenha observado uma 
evolução positiva da qualidade ao longo do tempo. No entanto e admitindo como 
provável o facto dos funcionários poderem desconhecer o modelo preconizado 
pelas normas ISO, ou por outros modelos de gestão da qualidade total, pensamos 
que as suas opiniões podem ser interpretadas como significando que, mais 
importante do que o modelo de gestão da qualidade implementado, são os efeitos 
que da sua aplicação poderão resultar para a melhoria da qualidade dos serviços e 
para o aumento da satisfação dos utentes e dos funcionários. 
As conclusões anteriores parecem-nos evidenciar a existência de uma forte conexão 
e coerência nas respostas obtidas através dos instrumentos de investigação utilizados, os 
quais revelaram défices ao nível da gestão do organismo, patenteando, em nosso entender, 
falta de avaliação do serviço que permitisse verificar, desde logo, da conformidade dos 
procedimentos para atingir os objectivos, nomeadamente ao nível da formação e da 
excessiva burocratização. Dadas as contingências do serviço, muitas vezes, as chefias 
ocupam-se com tarefas operacionais, quando essas tarefas deveriam ser desempenhadas 
por funcionários administrativos, em vez de se ocuparem com funções de planeamento, 
organização e superintendência, suas principais atribuições. Para além disso, também nos 
parece existir a tendência para imputar responsabilidades aos funcionários (quer quanto à 
sua quantidade, quer quanto às suas maiores ou menores qualificações) ao mesmo tempo 
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que se questiona pouco o procedimento administrativo. Uma reflexão frequente e séria 
sobre este procedimento, teria a clara vantagem de o poder simplificar, eliminando fases 
que se considerassem inúteis para a decisão. A ausência deste tipo de acção tem que ver 
com o facto de não existir uma cultura de avaliação e de diagnóstico dos serviços, com a 
construção de indicadores que permitissem medir e comparar resultados; assim como 
poderá estar relacionada com o tipo de exigência que é feita aos dirigentes e chefias 
intermédias, aquando do acesso e manutenção das suas funções, ao nível das suas 
capacidades e competências, em matéria de gestão pública. 
Tratando-se de um serviço de nível distrital, cujas competências são subdelegadas 
por um dirigente de nível regional (director regional), o qual, por sua vez, recebe 
competências delegadas do director-geral do organismo, verifica-se que existem três níveis 
hierárquicos que, em lugar de criarem espaços de autonomia geradores de eficácia e 
eficiência, podem, pelo contrário, constituir-se num obstáculo a uma correcta articulação 
do topo para a base, com as concomitantes redundâncias, quando não contradições, que 
este modelo de organização acarreta e que agrava o processo em termos burocráticos e 
temporais, designadamente no que se refere às respostas dadas aos utentes. O modelo de 
organização vigente transporta consigo problemas de comunicação entre os decisores, os 
dirigentes e os funcionários que contactam directa e diariamente com os utentes na 
resolução de problemas. Isto acontece porque este modelo assenta numa filosofia de 
gestão, de acordo com a qual uns funcionários planeiam e os outros limitam-se a executar, 
sem terem autonomia de decisão, acentuada pelo facto de não existir uma prática de 
avaliação dos serviços. Factos bem patenteados pelas chefias do serviço e que vai ao 
encontro daqueles autores (Neves, 2003: 157), que apontam o sistema de coordenação e 
articulação dos serviços como outra das carências mais graves da administração pública 
portuguesa. 
Não obstante a generalidade dos inquiridos não ter percepcionado integralmente o 
que significa um sistema de gestão de qualidade e correspondente certificação, os mesmos 
intuem da necessidade de que algo mude para melhor, independentemente do seu 
significado. Por outro lado, a grande maioria dos inquiridos tem a noção de que há 
necessidade de introduzir mudanças, seja ao nível da lei orgânica do serviço, permitindo-
lhe maior autonomia de decisão, seja ao nível da participação e simplificação de 
procedimentos, seja, ainda, ao nível das condições como é administrada a formação e a 
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informação dos funcionários quando iniciam novas tarefas ou funções, ou mesmo, durante 
a execução das mesmas. 
É sabido que os funcionários, quando não controlam os sistemas nos quais 
trabalham, não podem ser inteiramente responsabilizados pelos resultados daí decorrentes. 
Como afirmam Carr e Littman (1992:22), baseando-se num estudo realizado nos Estados 
Unidos da América “De acordo com a GQT, 85% dos problemas de uma empresa advêm 
dos sistemas ou da maneira como a gerência estabelece a forma como o trabalho deve ser 
realizado. Apenas 15% dos problemas surgem de problemas com os funcionários. Esta é a 
máxima 85/15”. Persistir em criar sistemas de avaliação onde a primeira preocupação é 
avaliar os funcionários mais do que a forma como os serviços são geridos, como afirma um 
dos entrevistados, parece-nos não ser o caminho mais adequado para atingir maior 
qualidade, eficiência e eficácia nos serviços prestados pela administração pública. 
 A implementação de um modelo de gestão da qualidade neste serviço permitiria, 
fazer um diagnóstico da situação, a partir do qual seria possível detectar falhas, promover 
melhorias e medir resultados. Permitiria ainda medir resultados, a partir dos quais se 
poderia avaliar melhor o desempenho dos serviços e funcionários em relação aos 
objectivos traçados. 
Considerando os princípios subjacentes aos modelos de gestão da qualidade total, 
constatamos que ao nível de parâmetros essenciais ao seu desenvolvimento, tais como, a 
liderança, a formação e participação dos funcionários e o trabalho em equipa, foram 
detectadas falhas que evidenciam a ausência de implementação de qualquer modelo de 
gestão da qualidade. Caso contrário, tais falhas não ocorreriam, pelo menos com a 
intensidade manifestadas pelos funcionários. Na verdade, se os modelos de excelência 
assentam na liderança motivadora, que revela capacidade para envolver e maximizar a 
contribuição dos funcionários nos propósitos da organização, formando-os e informando-
os para os seus desafios num processo de permanente aprendizagem, inovação e melhoria 
contínua, verificamos que o modelo de gestão existente no serviço não corresponde aos 
modelos de gestão da qualidade total estudados. Pelo contrário, corresponde a um modelo 
de administração burocrática assente na hierarquia e normatividade, onde uns executam o 
que outros concebem, com definição rígida de funções, indo, aliás, ao encontro do que 
alguns dos autores estudados defendem (Rocha, 2001 e 2006; Neves 2003, Carapeto e 
Fonseca, 2005). Um modelo no qual existe um sistema de promoção e progressão das 
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carreiras, em que a ausência de motivação é evidente, muito em resultado da inexistência 
de uma cultura de efectiva avaliação dos serviços, dos dirigentes e chefias intermédias e 
dos funcionários, através da qual o mérito fosse premiado e o demérito penalizado. 
Se considerarmos que, como afirma Deming (1990:136), “a ineficiência de uma 
organização de serviços, ou industrial, eleva os preços ao consumidor e reduz seu padrão 
de vida”, se considerarmos ainda os resultados desta investigação, a par de outras 
anteriormente realizadas e dos resultados do estudo realizado pelo EIPA em 2005 sobre a 
aplicação da CAF nas Administrações Públicas Europeias, que nos evidenciam, 
relativamente ao serviço, que estamos muito aquém do que seria desejável na execução dos 
modelos de gestão da qualidade total, a discussão em torno do modelo de gestão a adoptar 
pela administração pública deixava de ter sentido, para se tornar uma exigência a sua 
efectiva implementação, de forma a promover a melhoria da qualidade dos serviços 
prestados aos cidadãos e melhorar os níveis de motivação dos seus funcionários. 
O contributo que podemos dar aos gestores das organizações públicas em geral e 
desta em particular, é o de que sempre é possível melhorar, começando por apostar no 
diagnóstico, que permitisse fazer um melhor planeamento das necessidades de formação, 
preparando os funcionários para desempenhos mais autónomos com a consequente 
assunção de responsabilidades. Aperfeiçoar os canais de comunicação e participação dos 
colaboradores na decisão, com a simplificação de procedimentos. Melhorar o clima 
organizacional, procurando determinar as suas causas, pois sem o envolvimento e a 
colaboração dos funcionários não é possível promover mudanças. Introduzir melhorias de 
articulação e coordenação entre os serviços, que poderão ter de passar pela mudança da 
estrutura orgânica, que possibilite que o serviço tenha mais autonomia. Paralelamente, 
entendemos como muito importante existir um forte investimento no reforço da capacidade 
de gestão dos dirigentes e na consequente avaliação do desempenho organizacional, no 
pressuposto de que, como afirma Humbert Landier (citado por Neves, 2003: 195) “a célula 
deve a sua existência à sua capacidade de desempenhar o papel exigido pela sobrevivência 
do conjunto, e o próprio organismo deve a sua sobrevivência à sua capacidade de recriar 




5.2 LIMITAÇÕES DO ESTUDO E INVESTIGAÇÃO FUTURA 
 
A presente dissertação pretendeu, por um lado, ser um contributo para todos 
reflectirmos sobre o quão importante é a existência, numa qualquer organização, de um 
modelo de gestão da qualidade que permita obter produtos ou serviços de forma célere, 
eficiente e eficaz, ao menor custo para o cidadão, e onde os funcionários se sintam 
motivados pelo que fazem. Por outro lado, pretendeu dar a conhecer o estado em que se 
encontra a qualidade do serviço público pesquisado. Pese embora não se possa, com um 
estudo de caso único, fazer inferências para os restantes serviços públicos, há alguns 
aspectos aqui discutidos que outros autores já investigaram existindo coincidência nas 
conclusões. Exemplo disso é o que se passa ao nível da satisfação e motivação dos 
funcionários e as disfuncionalidades detectadas ao nível da coordenação e articulação do 
serviço. 
Como já referimos, a investigação incidiu sobre um estudo de caso único de um 
serviço desconcentrado da administração central, onde se procurou conhecer, do ponto de 
vista dos funcionários, a situação da aplicação de alguns dos parâmetros da qualidade 
integrados nos modelos de gestão da qualidade total. 
 Um trabalho desta natureza encontrou algumas limitações, desde logo decorrentes 
do tempo disponível para o realizar, uma das razões pela qual foi adoptado o estudo de 
caso como método de investigação, com eventuais desvantagens de não se poderem fazer 
inferências dos resultados obtidos na investigação para os serviços públicos em geral. A 
investigadora teve a possibilidade de realizar o estudo no serviço onde exerce funções, o 
que também poderá ser considerada uma limitação, devido ao facto de ser colega dos 
funcionários que responderam às entrevistas e aos questionários. Embora identificando 
essa limitação, procurámos realizá-la com o máximo de imparcialidade possível, 
reconhecendo, todavia, que esse facto também poderá ser entendido como uma vantagem, 
na medida em que poderá propiciar uma maior relação de confiança entre a investigadora e 
os inquiridos e permitir maior clareza na comunicação, porque a pesquisadora está 
integrada no serviço. 
 Tendo em consideração o estudo actual do conhecimento sobre os modelos de 
gestão da qualidade total, nomeadamente alguns dos mais aplicados nas administrações 
 139
públicas europeias, a investigação realizada evidencia que nos encontramos muito aquém 
daquilo que seria desejável, no que se refere à sua aplicação no serviço público estudado. 
 Nessa perspectiva, é nosso entendimento que era importante implementar um 
modelo de gestão da qualidade no organismo investigado para, mais tarde, decorrido que 
fosse o tempo suficiente para produzir resultados, elaborarmos um trabalho semelhante ao 
realizado nesta pesquisa, a fim de podermos percepcionar qual a evolução da qualidade dos 
serviços prestados, na óptica dos funcionários. Pensamos que este poderá ser um forte 
contributo e ponto de partida para a melhoria da qualidade do serviço prestado, quer ao 
nível das falhas de gestão detectadas, quer ao nível do clima organizacional. Um estudo 
desta natureza assume particular acuidade se considerarmos que o serviço investigado foi 
extinto e as funções que exercia vão ser transferidas para duas novas entidades. 
 Consideramos ainda que era importante realizar um trabalho de investigação que 
permitisse aferir, na perspectiva dos principais utentes/clientes do serviço, qual a evolução 
da qualidade dos serviços prestados pelo organismo, fazendo o cruzamento das duas 
perspectivas, as dos funcionários e dos utentes do serviço. 
 Concluímos este estudo com a mesma questão que se nos levantou ao desenvolvê-
lo: será que com o actual modelo de organização vigente na administração pública 
portuguesa, com o modelo de promoção e progressão nas carreiras e de avaliação dos 
funcionários públicos, assim como o sistema de remuneração, será possível, efectivamente, 
implementar um modelo de gestão da qualidade total com o sucesso desejado? 










O presente inquérito por questionário é anónimo. O seu nome não aparece em 
nenhum local neste documento, assim como a designação do Organismo/ Serviço público 
onde trabalha. Todas as respostas são, portanto, rigorosamente confidenciais. 
Este questionário faz parte integrante de um trabalho de natureza académica que a 
autora desenvolve no âmbito de um Mestrado em Gestão Pública, tutelado pela 
Universidade de Aveiro. 
Este documento será administrado directamente pela autora e dirige-se a todos os 
funcionários que trabalham neste Organismo/ Serviço público. 
Quando nada for indicado em contrário, deverá responder utilizando apenas uma 
quadrícula onde inscreverá uma “cruz”. 
Para efeitos estatísticos uma não-resposta será considerada como NS/NR (Não sabe 
ou não responde). 
A autora deste trabalho agradece a sua colaboração, solicitando-lhe o máximo rigor 
nas respostas que este questionário lhe merecer. 
Muito Obrigada. 











□  Entre os 20 e os 30 anos de idade. 
□  Entre os 31 e os 40 anos de idade. 
□  Entre os 41 e os 50 anos de idade. 
□  Mais de 50 anos de idade. 
 
 
3. Nível de instrução (mesmo que incompleto): 
□  1º Ciclo Ensino Básico (4ª Classe ou 4º Ano) 
□  2º Ciclo Ensino Básico (Ensino Preparatório: 5º e 6º ano) 
□  3º Ciclo Ensino Básico (Ensino Complementar: 7º a 9º ano) 
□  Ensino Secundário (10º a 12º ano) 
□  Bacharelato 
□  Licenciatura 
□  Pós-Graduação 
□  Mestrado 
□  Doutoramento 
 
 
4. Trabalho neste Serviço público desde___________ (ano). 
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5. Se este não é o seu primeiro emprego preencha a quadrícula ou as quadrículas 
seguintes que melhor caracterizem a sua situação profissional: 
□ Trabalho no funcionalismo público há________ anos. 
□ Trabalho/ trabalhei numa (s) empresa (s) privada durante________ anos. 
□ Trabalho/ trabalhei como profissional liberal durante________ anos. 
 
 
6. No meu trabalho preciso de: 
□ Mais autonomia do que a que tenho. 
□ Menos autonomia do que a que tenho. 
□ Nem mais nem menos autonomia do que a que tenho. 
 
 
7. Para o desempenho das minhas tarefas: 
□ A formação que recebo é adequada. 
□ A formação que recebo é insuficiente. 
□ A formação que recebo é excessiva.  
 
 
8. Sempre que tenho de assumir novas tarefas: 
□ Recebo formação adequada. 
□ Recebo formação inadequada. 






9. No meu trabalho: 
□ Quero que me atribuam mais responsabilidades do que as que tenho. 
□ Não preciso de mais responsabilidades do que as que tenho. 
□ Quero menos responsabilidades do que as que tenho. 
□ Gostaria de ter outro tipo de responsabilidades. 
 
 
10. Acho que o meu trabalho: 
□ Deve ser constantemente avaliado.  
□ Deve ser avaliado de vez em quando. 
□ Não deve ser avaliado. 
 
 
11. Do meu superior imediato penso o seguinte:   
□ É um líder. Faço o que faço porque ele me convence. 
□ É um chefe. Faço o que faço apenas porque ele é o meu superior hierárquico. 
□ É um chefe, mas não “manda em mim”. 




12. O meu vencimento: 
□ É adequado relativamente ao trabalho que executo. 
□ É baixo relativamente ao trabalho que executo. 




13. Julgo que o serviço que presto: 
□ Tem qualidade acima do suficiente. 
□ Tem qualidade suficiente. 
□ Tem qualidade abaixo do suficiente. 
 
 
14. A minha opinião profissional: 
□ É escutada com atenção pela chefia e sinto que algo muda. 
□ É escutada pela chefia mas nada muda. 
□ Não é escutada pela chefia nem existe essa preocupação. 
 
 
15. Costumo trabalhar: 
□ Isoladamente. 
□ Num grupo de pessoas em que cada um executa as suas tarefas. 
□ Em equipa, onde todos colaboram para um resultado comum. 
 
 
16. De um modo geral, o ambiente de trabalho no meu serviço: 
□ É bom. 
□ Não é bom nem mau. 
□ É mau. 
 
 
17. Se pudesse: 
□ Trabalharia num outro serviço público. 
□ Trabalharia no sector privado. 
□ Nada faria. Manter-me-ía onde estou a trabalhar. 
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18. Indique o grau de importância, no seu trabalho, de cada um dos seguintes 
factores: 
O meu vencimento.                          (Menos)□1□2□3□4□5□6 (Mais) 
O meu horário de trabalho.  (Menos)□1□2□3□4□5 □6 (Mais) 
O ambiente de trabalho que me rodeia.  (Menos)□1□2□3□4□5 □6 (Mais) 
O tipo de trabalho que executo.  (Menos)□1□2□3□4□5 □6 (Mais) 
O tipo de liderança que sinto.  (Menos)□1□2□3□4□5 □6 (Mais) 
O conforto físico do meu local de trabalho.  (Menos)□1□2□3□4□5 □6 (Mais) 
A autonomia que me é concedida.  (Menos)□1□2□3□4□5 □6 (Mais) 
A estabilidade no emprego.   (Menos)□1□2□3□4□5 □6 (Mais) 
A satisfação do utente.   (Menos)□1□2□3□4□5 □6 (Mais) 




19. Profissionalmente sinto-me:  






20. Julgo que o serviço prestado por este serviço público: 
□ Tem qualidade acima do suficiente. 
□ Tem qualidade suficiente. 




21. Desde o início das minhas funções neste serviço até à presente data, a ideia que 
tenho é a de que: 
□ A qualidade do serviço prestado aos utentes melhorou. 
□ A qualidade do serviço prestado aos utentes mantém-se inalterada. 
□ A qualidade do serviço prestado aos utentes piorou.     
 
22. Desde o início das minhas funções neste serviço até à presente data, na minha 
opinião: 
□ Os processos e métodos de trabalho melhoraram. 
□ Os processos e métodos de trabalho pioraram. 
□ Os processos e métodos de trabalho não foram alterados. 
 
23. Desde o início das minhas funções neste serviço, a minha percepção é a de que as 
queixas dos utentes, relativamente aos serviços prestados: 
□  Têm diminuído.  
□ Têm-se mantido estáveis. 
□  Têm aumentado. 
 
24. Tenho a percepção de que a maioria das queixas feitas pelos utentes, sobre os 
serviços prestados:   
□ Têm todo fundamento. 
□ Têm pouco fundamento. 





25. O serviço onde trabalho (pode preencher mais do que uma quadrícula): 
□ Deve ser avaliado por uma entidade externa.  
□ Deve ser avaliado por uma entidade interna. 
□ Não deve ser avaliado. 
 
 
26. Dos seguintes grupos de parâmetros da qualidade, escolha aquele que mais se 
aproxima do seu conceito de qualidade: 
□ Liderança, formação, avaliação, satisfação do utente.  
□ Autonomia, responsabilização, ambiente de trabalho, trabalho em equipa.  
□ Boas instalações, salário, horário de trabalho, novas tecnologias. 
 
 
27. Dos seguintes grupos, escolha aquele que mais se aproxima do seu conceito de 
certificação da qualidade: 
□ Documento emitido por uma entidade autorizada que atesta, que o sistema da 
qualidade do serviço prestado, está conforme com uma determinada norma. 
□ Documento emitido por uma entidade autorizada que atesta que o serviço 
prestado tem qualidade. 





28. Para mim uma entidade pública com certificação da qualidade dos seus serviços: 
□ Transmite confiança na qualidade do serviço público oferecido.   
□ Nada muda na confiança que transmite na qualidade do serviço público 
oferecido.   




29. Penso que a qualidade dos serviços prestados por este Organismo: 
□ Deve ser certificada.   
□ Não deve ser certificada. 





30. A certificação da qualidade dos serviços prestados por este Organismo vai fazer 
com que (pode preencher mais do que uma quadrícula): 
□ O Estado gaste mais dinheiro em mais um processo burocrático.  
□ Se compliquem processos e métodos de trabalho. 








31. Na minha opinião (pode preencher mais do que uma quadrícula): 
□ Só alguns serviços públicos necessitam de ser certificados. 
□ Só algumas empresas privadas necessitam de ser certificadas. 
□ Todos os serviços públicos necessitam de ser certificadas. 
□ Todas as empresas privadas necessitam de ser certificadas. 
□ Todas as empresas e serviços públicos necessitam de ser certificadas. 
□ Outra situação: Qual? ______________________________________ 
 
Se deseja acrescentar alguma observação, precisar alguma resposta ou fazer algum 
comentário no âmbito da temática contida neste questionário, por favor utilize as linhas 




















O presente inquérito por entrevista é anónimo. O seu nome não aparece em nenhum 
local neste documento, assim como o nome do Organismo/Serviço público onde trabalha. 
Todas as respostas são, portanto, rigorosamente confidenciais. 
Esta entrevista faz parte integrante de um trabalho de natureza académica que a 
autora desenvolve no âmbito de um Mestrado em Gestão Pública, tutelado pela 
Universidade de Aveiro. 
Este documento será administrado pela autora e dirige-se a todos os funcionários 
que exercem funções de chefia neste Organismo/Serviço público. 
A autora deste trabalho agradece desde já a colaboração do entrevistado, 
solicitando-lhe o máximo rigor e verdade nas respostas dadas. 
Muito Obrigada 




Guião da entrevista 
 
As entrevistas, como decidimos nas opções metodológicas, foram semi-directivas ou 
semi-estruturadas, abarcando várias dimensões a inquirir na sequência apresentada de 
acordo com os objectivos da investigação. As entrevistas foram objecto de gravação áudio, 
com consentimento dos entrevistados, para posterior transcrição e análise do seu conteúdo. 
As entrevistas, de acordo com o objectivo geral da investigação, que é o de conhecer 
a opinião dos funcionários de um serviço público sobre a evolução da qualidade desse 
serviço, serão subordinadas a 17 perguntas, elaboradas com a preocupação de obedecer a 
uma sequência temática lógica, de acordo com o quadro seguinte. 
 
Quadro I 
Questões Objectivos do inquérito por entrevista 
1. Género do entrevistado. 
2. Qual o seu nível de instrução? 
3. Pode dizer-me a sua idade? 
4. Que actividade profissional desenvolve? 
5. Quanto tempo tem de serviço? Conte-me o 










• Conhecer alguns factos relevantes e objectivos para 
caracterização do entrevistado. 
6. Para si o que é a qualidade? Como define a 
qualidade de um serviço e quais os seus 
requisitos essenciais?  
7. Entende que os serviços prestados por este 
Organismo cumprem com os requisitos da 
qualidade que identificou? 
8. Tem havido evolução da qualidade dos 
serviços prestados? Em caso afirmativo, como 
se revelou essa evolução? 
9. Em seu entender, qual é o papel das chefias 
relativamente à qualidade dos serviços 
prestados pelo Organismo? 
10. Considera que há necessidade de melhorar a 
qualidade do serviço prestado? Em caso 
afirmativo quais e como implementaria as 
melhorias? 
• Perceber o que o entrevistado entende por qualidade. 
• Conhecer qual a percepção que o entrevistado tem 
sobre a qualidade dos serviços prestados pelo sector por si 
chefiado e/ou pelo Organismo na sua globalidade. 
• Perceber se houve evolução da qualidade dos serviços 
prestados no sector chefiada pelo entrevistado e/ou pelo 
Organismo, e como a mesma se revelou. 
• Perceber qual a importância que o entrevistado atribui 
ao papel das chefias na prestação de serviços com 
qualidade. 
• Conhecer o nível de satisfação do entrevistado com a 
qualidade dos serviços prestados pela sector por si 
chefiada e/ou pelo Organismo e quais as melhorias que 
introduziria, se consideradas necessárias. 
11. Entende que a qualidade do serviço deve ser 
avaliada? Em caso afirmativo, como e por 
quem? 
12. Já ouviu falar de certificação da qualidade? 
O que entende por certificação da qualidade? 
• Perceber o que o entrevistado pensa sobre a avaliação 
da qualidade do serviço prestado pela sector que chefia 
e/ou pelo Organismo. 
• Compreender o que o entrevistado sabe sobre 
certificação da qualidade. 
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13. Entende que este Organismo deveria 
submeter-se a um processo de certificação da 
qualidade, com vista à melhoria da qualidade 
dos serviços prestados ou pelo contrário 
entende esse processo como mais uma 
burocracia. 
•  Saber qual é o entendimento do entrevistado sobre o 
modo como a implementação de um sistema da qualidade, 
com vista à certificação do Organismo, pode influenciar a 
qualidade dos serviços prestados. 
14. Como vê o seu trabalho, gosta do que faz? 
O que mais gosta no seu trabalho? 
15. Se pudesse, o que mudaria no seu trabalho? 
Porquê? 
16. Gostava de mudar de actividade profissional 
ou do local de trabalho? Em caso afirmativo, 
porquê? 
• Conhecer o modo como o entrevistado percepciona e 
valora o seu trabalho. 
• Compreender algumas posições tomadas pelo 
entrevistado ao longo da entrevista. 
17. Quer dizer-nos algo mais que não lhe tenha 
sido perguntado ou sobre o qual deseja exprimir 
opinião? 
• Deixar algum espaço para o entrevistado se exprimir 










 “Todos os serviços executados por empresas públicas ou privadas devem estar 
voltados para a qualidade no atendimento e esclarecimento dos seus utentes, assim como 
para dar aos seus funcionários a adequada formação, para se ir ao encontro da devida 
qualidade” 
 “Há pretensões dos utentes que podiam e deviam ser atendidas imediatamente (por 
exemplo, a actualização da morada) e sem serem necessários impressos (requerimentos). O 
funcionário do atendimento actualizaria directamente no sistema informático a pretensão 
do utente e um “print” da actualização, devidamente autenticado, comprovaria alteração 
feita. Outra situação será a do utente ter que se deslocar a três postos para poder requerer 
algo: 1 – impressos, 2 – entrega de documentos e verificação dos mesmos, 3 – pagamento 
da taxa. Ora, tudo isto podia e devia ser feito no mesmo sítio, pela mesma pessoa.” 
 “A maioria das acções de formação revelam-se desadequadas relativamente ao 
serviço que prestamos diariamente. Por vezes, sinto que os “chefes” não têm noção das 
tarefas que realmente executamos e da importância que tem o utente sair realmente 
satisfeito do serviço, não só com o atendimento que recebeu mas também com todo o 
serviço que é elaborado à posteriori. De nada serve o utente sair contente com o 
atendimento se semanas mais tarde vem reclamar do serviço prestado.” 
 “Na pergunta 12 - o meu vencimento, optei pela resposta que o meu salário é baixo 
relativamente ao trabalho que executo, em virtude de achar que para a carreira 
administrativa os salários são baixos.” 
 “Deveria haver reuniões com os funcionários, para se discutir os problemas 
existentes no método de trabalho. Todas as normas de trabalho deveriam ser feitas por 
escrito, haveria ideias mais uniformes e métodos de trabalho mais eficazes que iriam 
melhorar a imagem da função pública e a satisfação profissional dos funcionários.” 
 “A certificação de um organismo público deve ser adquirida através de: qualidade, 
boa formação (líder), rapidez no serviço, formação constante (funcionários), 
novas tecnologias,  menos burocracia.” 
 154
ANEXO 4 – TRANSCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS 
 
ENTREVISTA Nº 1 
AMBIENTE DA ENTREVISTA 
A entrevistada foi esclarecida sobre os objectivos da entrevista assim como do seu 
anonimato bem como do organismo/ serviço público onde exerce funções, porquanto todas 
as respostas são confidenciais. 
A entrevista foi objecto de gravação áudio, com consentimento da entrevistada, 
para posterior transcrição e análise do seu conteúdo. 
 A entrevista teve a duração aproximada de 40 minutos. 
 
DESENVOLVIMENTO DA ENTREVISTA 
Caracterização da entrevistada 
Género do entrevistado. 
Feminino. 
 
Qual a sua idade?  
Cinquenta e três anos. 
 
Qual o seu nível de instrução? 
Eu tirei a preparatória do ensino industrial que dá equivalência ao 7º Ano. Portanto, 
corresponde ao 3º ciclo do ensino básico.  
 
Que actividade profissional desenvolve? 
 Chefe de Secção. 
 
Quanto tempo tem de serviço? Conte-me o seu percurso. Onde e que tipo de funções 
exerceu? 
Trabalho neste serviço há três anos, sempre a exercer as mesmas funções. Trabalho 
na função pública desde 1973, na carreira administrativa. Antes de entrar para a 
Administração Pública trabalhei como secretária num gabinete de engenharia durante três 
anos. 
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Aspectos relacionados com a qualidade. 
Para si o que é a qualidade? Como define a qualidade de um serviço e quais os seus 
requisitos essenciais? 
 Qualidade é fazer uma boa prestação de serviços a outrem. A qualidade é prestar 
um bom serviço aos utentes. Qualidade considerada em tempo de resposta. Eu penso que a 
qualidade também poderá ser a forma como o atendimento é pelo feito pelo funcionário.  
 
Pensa que a qualidade dos serviços prestados por este organismo cumpre com os 
requisitos da qualidade que identificou? 
 Sim. Eu penso que as pessoas, muitas vezes vêem com a ideia de que vão ser mal 
atendidas, no entanto, na maioria dos casos, saem com uma ideia diferente daquela com 
que entram, porque realmente são bem recebidos pelos funcionários. Mas há alguns que 
vêm logo para atacar, sem verem se são bem sucedidos com o serviço que vêm entregar. 
Vêm com esse espírito, no entanto saem de cá muitas vezes com um espírito totalmente 
diferente porque foram bem recebidos pelos funcionários que tentam resolver-lhes, ao 
máximo, os problemas que eles colocam, com uma certa simpatia e o mais rapidamente 
possível.  
 
Sente que tenha havido evolução da qualidade dos serviços prestados? Em caso 
afirmativo, como se manifestou essa evolução? 
 Eu quando cá entrei, pelo menos aquilo que me foi transmitido, é que o serviço 
estava um caos. Eu não conhecia absolutamente nada deste serviço, mas notei que em 
relação àquilo que encontrei e aquilo que é agora, passados três anos, houve uma 
remodelação completa no serviço e para melhor. Uma grande melhoria do serviço. As 
mudanças aqui, foram as mudanças de chefia. Portanto, veio para aqui um Delegado que se 
interessou, que tem conhecimento profundo dos assuntos todos da casa. Neste caso, a 
doutora, por exemplo, deu aqui uma revolução bastante grande desde que cá entrou. 
Porque começou a mexer nos cordelinhos certos para que o serviço funcionasse melhor. 
Por exemplo, mesmo em relação à legislação, a tudo que passava às vezes um bocadinho 
ao lado, começou a estudar precisamente e a dar umas directrizes diferentes a isso. 
O que as pessoas falavam quando eu vim para cá, é que havia uma porta do gabinete do 
Delegado fechada, em que as pessoas queriam solucionar certos problemas que punham ao 
 156
balcão e que deveriam ser na hora solucionados e resolvidos, e isso não acontecia, porque 
havia uma porta de um gabinete fechada, em que ninguém podia fazer pergunta nenhuma. 
Presentemente temos a porta do Delegado sempre aberta para qualquer pergunta que se 
queira fazer e trazemos uma solução lá de dentro. Por outro lado quando é do foro mais 
jurídico ou assim, temos inclusivamente a doutora, que na mesma hora podemos também 
trazer a mesma resposta para poder dar ao balcão, quando são perguntas que nos 
ultrapassam também um bocado. Porque todos os dias, como sabe, há clientes novos. 
 
Em seu entender, qual é o papel das chefias relativamente à qualidade dos serviços 
prestados pelo organismo? 
Têm que estar sempre em cima do acontecimento. Tem que haver um serviço muito 
personalizado em relação aos colegas, ao problema de cada um, dos problemas que põem. 
Quando há muita gente no atendimento, tentar meter mais pessoas para que o atendimento 
corra mais rapidamente. Se vêm pôr algum problema que me ultrapasse, tentar canalizar 
essa pessoa para quem o saiba solucionar o mais rapidamente possível, de modo a que o 
utente saia satisfeito e tenha o seu problema resolvido. 
 
Considera que há necessidade de melhorar a qualidade do serviço prestado? Em caso 
afirmativo quais e como implementaria as melhorias? 
Eu acho que há sempre melhorias a fazer, embora o serviço esteja muito melhor, há 
melhorias a fazer. Se tivesse plenos poderes, a primeira coisa que fazia, retirava algumas 
cadeiras do atendimento ou punha lá mais pessoas, porque acho que dá uma má imagem ter 
sete postos de atendimento, para apenas estarem preenchidos quatro. Essa é uma das coisas 
que os utentes me têm posto, porque é que há um placar a dizer informações e não há ali 
ninguém que preste informações. A informação muitas vezes é prestada pelo segurança 
que nos faz esse grande favor de tentar elucidar as pessoas, para minorar o serviço no 
atendimento. Quando as pessoas vão para o balcão já vão um bocadinho esclarecidas em 
relação ao que pretendem. Ele informa também onde é que se vendem os impressos, ajuda 
a preencher os impressos. Ora isso, é uma pessoa que está ali e que não pertence a (nome 
do organismo onde trabalha), não é? Ele é um segurança. Deveria de haver uma pessoa no 
atendimento que desse uma informação antes do funcionários que o atendesse, a tal 
triagem, que desse a informação, que ajudasse, às vezes até os velhinhos ou aqueles que 
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têm menos capacidades de preencher os documentos, os impressos, pedia a essas pessoas 
para irem tirar por exemplo, fotocópias lá fora, porque aqui têm de pagar, e punha mais 
uma pessoa ao balcão porque acho que é pouco. Três pessoas acho que é pouco. Embora 
muitas vezes quando aquele serviço está apertado ponho lá mais uma ou duas pessoas, que 
deveriam de estar fixas, mas para isso era preciso mais pessoas, uma para informações e 
outra para o atendimento. Ou então diminuía os lugares de atendimento que lá estão, 
porque acho que dá uma má imagem estarem quatro a funcionar e três vazios. No serviço 
aqui dentro já é um bocadinho mais difícil, porque a burocracia é tanta nos papéis, que 
muitas vezes é difícil uma modificação. Porque cada vez a burocracia está a complicar 
mais o nosso serviço. Todos os dias mandam da sede pôr coisas novas, é carimbos novos, é 
isto, é aquilo, que o serviço acaba por demorar muito mais tempo. Era preciso simplificar 
os processos e não complicá-los como eles agora mandam. Claro que aquilo que mandam 
até está correcto. Simplesmente acaba por demorar muito mais tempo. Ganhava-se tempo 
para se poder fazer outro serviço. Posso falar em falta de pessoal, mas nem sempre as 
pessoas são muito receptivas às modificações, no entanto penso que há falta de pessoal 
para poder fazer um certo e determinado número de coisas que não tem sido possível. Por 
exemplo, vamos para o arquivo que acho que é essencial dentro de um serviço. Queremos 
procurar qualquer coisa e andamos ali ao molho à procura, não é? É o que tem acontecido, 
temos tentado organizar mas não dá. Não temos ninguém específico para fazer isso e nem 
todas as pessoas gostam de fazer isso. Nesse aspecto, a primeira coisa que eu poderia fazer 
era arranjar uma ou duas pessoas para fazerem isso. Acho que é fundamental num serviço. 
Ao nível da formação das pessoas, eu acho que tem havido formação mas devia de haver 
uma formação mais específica para cada um dos funcionários, mais adequada ao seu 
trabalho. Porque noto que muitas vezes quando os funcionários se juntam na formação, 
cada Serviço, e mesmo até os serviços centrais, fazem o trabalho à sua maneira, embora 
tenham todos as mesmas directrizes mas não lêem todos da mesma maneira e cada um faz 






Aspectos relacionados com a avaliação da qualidade e com a certificação de sistemas 
de gestão da qualidade. 
Entende que a qualidade do serviço deve ser avaliada? Em caso afirmativo como e por 
quem? 
Poderá ser avaliada mas sim sempre internamente. Eu acho que as pessoas 
internamente são que conhecem este serviço. As pessoas de fora, embora possam ter outros 
pontos de vista que nós às vezes não temos porque estamos muito perto, eu penso que deve 
ser uma pessoa cá de dentro. As pessoas que vivem cá dentro são quem sabem os 
problemas que a casa tem.  
 




Entende que este Organismo deveria submeter-se a um processo de certificação da 
qualidade com vista à melhoria da qualidade dos serviços prestados ou pelo contrário 
entende esse processo como mais uma burocracia. 
 Não sei. 
 
Nível de satisfação profissional  
Como vê o seu trabalho, gosta do que faz? O que mais gosta no seu trabalho? 
 O que gosto mais é do ambiente de trabalho. 
 
Se pudesse, o que mudaria no seu trabalho? Porquê? 
 Não me lembro de mais nada para além daquilo que já respondi. 
 
Gostava de mudar de actividade profissional ou do local de trabalho? Em caso 
afirmativo, porquê? 
Não. Gostava de ir para a reforma. É que, aos 50 anos mudar radicalmente, embora 
seja de um serviço público de onde eu venho, não tinha nada a ver com este. Aos cinquenta 
anos foi bastante violento ter acabado um serviço e ser inserida noutro em que não 
encontrei um papel igual a onde estava. Um papel!  
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Espaço livre para outros comentários 
Quer dizer-nos algo mais que não lhe tenha sido perguntado ou sobre o qual deseja 
exprimir opinião? 
Não me ocorre agora mais nada. 
Terminámos a entrevista. Muito obrigada pela sua disponibilidade! 
De nada.  
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ENTREVISTA Nº 2 
AMBIENTE DA ENTREVISTA 
 O entrevistado foi esclarecido sobre os objectivos da entrevista assim como do seu 
anonimato bem como do organismo/ serviço público onde exerce funções, porquanto todas 
as respostas são confidenciais. 
 A entrevista foi objecto de gravação áudio, com consentimento do entrevistado, 
para posterior transcrição e análise do seu conteúdo. 
 A entrevista teve a duração aproximada de 30 minutos. 
 
DESENVOLVIMENTO DA ENTREVISTA 
Caracterização do entrevistado 
Género do entrevistado. 
Masculino. 
 
Qual a sua idade?  
Cinquenta e oito anos. 
 
Qual o seu nível de instrução? 
Pós-graduação. 
 
Que actividade profissional desenvolve? 
 Dirigente deste Serviço. 
 
Quanto tempo tem de serviço? Conte-me o seu percurso. Onde e que tipo de funções 
exerceu? 
Aqui neste Serviço trabalho desde 2001 e sou funcionário público desde 1972, 







Aspectos relacionados com a qualidade. 
Para si o que é a qualidade? Como define a qualidade de um serviço e quais os seus 
requisitos essenciais? 
Resposta atempada e de qualidade, ou seja, que vá ao encontro das necessidades ou 
pretensões dos cidadãos, numa perspectiva de melhoria contínua.  
 
Pensa que a qualidade dos serviços prestados por este organismo cumpre com os 
requisitos da qualidade que identificou? 
 Nunca estamos satisfeitos, há sempre mais a fazer, fazemos um grande esforço 
nesse sentido.  
 
Sente que tenha havido evolução da qualidade dos serviços prestados? Em caso 
afirmativo, como se manifestou essa evolução? 
Houve de facto uma melhoria significativa desde que cá estou, em termos de 
redução do tempo de resposta às pretensões dos utentes e da qualidade como a mesma é 
dada. Penso que tem havido uma maior preocupação em analisar e estudar os assuntos para 
responder aos utentes dos nossos serviços. 
 
Em seu entender, qual é o papel das chefias relativamente à qualidade dos serviços 
prestados pelo organismo? 
Para mim parece-me importante o perfil da chefia, as suas qualificações, de forma a 
desenvolver procedimentos de qualidade e melhor encaminhar esta casa.  
 
Considera que há necessidade de melhorar a qualidade do serviço prestado? Em caso 
afirmativo quais e como implementaria as melhorias? 
 Bom, para mim, neste serviço, a qualidade parte fundamentalmente do modo como 
esta unidade orgânica está estruturada. A nível de recursos humanos que fosse muito mais 
específica, muito mais diversificada, fundamentalmente em três áreas: … (nomes 
identificadores do Organismo), de modo a ir mais ao encontro daquilo que se realiza, por 
actividades. Esta casa com a dimensão que tem, deveria de ter, de um ponto de vista 
orgânico, um director e pelo menos três chefes de divisão, para coordenarem essas três 
áreas. Porque realmente com um quadro dirigente em cada uma dessas áreas e em 
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particular no movimento que essas áreas têm, neste serviço regional, seria importante para 
depois levar a cabo procedimentos de qualidade, com o objectivo de melhorar a resposta ao 
cidadão.  
 Entendo que há necessidade de fazer um diagnóstico global dos principais entraves 
à prestação de um serviço com a qualidade desejada, com a consequente implementação 
dos procedimentos adequados de modo a ultrapassar os entraves detectados, no entanto 
existe uma dificuldade resultante do serviço estar muito condicionado a orientações 
superiores e não podemos fugir a elas, não é? Precisávamos de ter mais autonomia para 
podermos implementar todo um trabalho de qualidade a um nível desejável. 
 
Aspectos relacionados com a avaliação da qualidade e com a certificação de sistemas 
de gestão da qualidade. 
Entende que a qualidade do serviço deve ser avaliada? Em caso afirmativo como e por 
quem? 
Deve haver uma avaliação interna previamente para poder fazer um 
acompanhamento dos processos. As auditorias externas são sempre bem vindas porque 
podem detectar aquilo que a nós, às vezes, internamente nos escapa. 
 
Já ouviu falar de certificação da qualidade? O que entende por certificação da 
qualidade? 
Sim. Bom, a certificação da qualidade consiste na implementação de um conjunto 
de procedimentos, através de manuais da qualidade, e depois por auditorias pontuais, para 
verificar se estão a ser executados os procedimentos de acordo com aquilo que se pretende, 
para que, no futuro, se possa certificar o serviço como um serviço de qualidade. Conheço 
fundamentalmente da aplicação das normas ISO ao nível das empresas privadas da área 
metalomecânica. 
 
Entende que este organismo deveria submeter-se a um processo de certificação da 
qualidade com vista à melhoria da qualidade dos serviços prestados ou pelo contrário 
entende esse processo como mais uma burocracia. 
 Eu penso que sim, desde que de uma forma adequada, porque nós temos de adequar 
a implementação das normas ao serviço em que estamos.  
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Nível de satisfação profissional  
Como vê o seu trabalho, gosta do que faz? O que mais gosta no seu trabalho? 
Faço os possíveis para me sentir realizado à medida que as coisas se vão 
desenvolvendo, procurando pesquisar as formas de ultrapassar as dificuldades. Se bem que, 
para mim, isto é uma luta, um desafio. 
 
Se pudesse, o que mudaria no seu trabalho? Porquê? 
  Estando ciente destes serviços, para mim o que importa é que haja qualidade e 
celeridade dos serviços. 
 




Espaço livre para outros comentários 
Quer dizer-nos algo mais que não lhe tenha sido perguntado ou sobre o qual deseja 
exprimir opinião? 
Não. 
Agradeço-lhe a sua disponibilidade porque esta entrevista é muito importante para o meu 
trabalho.  
Muito obrigado, gostei. 
 164
ENTREVISTA Nº 3 
AMBIENTE DA ENTREVISTA 
 O entrevistado foi esclarecido sobre os objectivos da entrevista assim como do seu 
anonimato bem como do organismo/ serviço público onde exerce funções, porquanto todas 
as respostas são confidenciais. 
 A entrevista foi objecto de gravação áudio, com consentimento do entrevistado, 
para posterior transcrição e análise do seu conteúdo. 
 A entrevista teve a duração aproximada de 50 minutos. 
 
DESENVOLVIMENTO DA ENTREVISTA 
Caracterização do entrevistado 
Género do entrevistado. 
Masculino. 
 
Qual a sua idade?  
Trinta e oito anos. 
 
Qual o seu nível de instrução? 
Licenciatura 
 
Que actividade profissional desenvolve? 
 Coordenador. 
 
Quanto tempo tem de serviço? Conte-me o seu percurso. Onde e que tipo de funções 
exerceu? 
Eu já trabalhei num outro organismo da função pública durante cerca de oito anos. 
Trabalho aqui desde 2000, passados uns seis meses de cá estar passei a exercer as funções 
de coordenador do serviço. Estava previsto, também já tinha tido alguma experiência 
anterior neste próprio serviço mas não como funcionário do quadro mas sim como 
contratado. Após ter ingressado no quadro, ao fim de seis meses, digamos, tinha esta 
coordenação a este nível intermédio de chefia. Antes de vir para cá trabalhei como 
profissional liberal, no exercício da advocacia, durante três anos. 
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Aspectos relacionados com a qualidade. 
Para si o que é a qualidade? Como define a qualidade de um serviço e quais os seus 
requisitos essenciais? 
Para mim a qualidade deve ser visível não em nós mas principalmente naqueles a 
quem o nosso trabalho se destina, os utentes, os clientes do serviço público. E para mim 
essa qualidade manifesta-se na celeridade, nomeadamente na celeridade da prossecução 
dos interesses dos particulares. Os particulares têm uma pretensão e a qualidade dos 
serviços é vista não só no modo como é deferida ou indeferida essa pretensão ao cliente 
mas também na celeridade com que se dá a resposta ao utente. Portanto, a qualidade vê-se 
principalmente na celeridade e no modo como se tratam os processos dos utentes.  
 
Pensa que a qualidade dos serviços prestados por este organismo cumpre com os 
requisitos da qualidade que identificou?  
Dentro deste organismo, pelo menos no sector que eu tutelo, tenho consciência de 
que as respostas não são dadas com a brevidade que seria desejável, com bastante prejuízo 
para os particulares mas, nomeadamente, para a Administração, porque a área que tutelo é 
uma área que não é de solicitação dos particulares mas sim de decisões sancionatórias dos 
particulares e nesse âmbito as nossas decisões não têm a celeridade nem a qualidade que 
seriam desejáveis de obter, aliás, os particulares, por vezes, sentem que quando recebem 
uma decisão, por exemplo, já não se lembram do facto que deu origem a essa mesma 
decisão. Portanto, as decisões estão um pouco demoradas na comunicação aos particulares.  
 
Sente que tenha havido evolução da qualidade dos serviços prestados? Em caso 
afirmativo, como se manifestou essa evolução? 
É evidente que enquanto coordenador e conhecedor dos serviços porque tenho 
consciência de que conheço todo o serviço, de todos os procedimentos executados nesta 
área funcional, o meu objectivo foi sempre tentar motivar o trabalho em grupo e dizer aos 
funcionários qual é o objectivo último desta instituição, que é obter um serviço público de 
qualidade. Parece-me que houve alguma evolução nos procedimentos, uma melhor 
correcção de procedimentos a adoptar, houve, digamos assim, a organização que até aqui 
não havia. Foi instituído um novo método de organização, um manual de procedimentos 
foi adoptado. Um manual de procedimento de todas as fases processuais administrativas 
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tornando os procedimentos mais regulares. Quanto ao tempo de resposta manteve-se, ou 
seja, não houve grandes melhorias no tempo de resposta. Houve uma melhoria significativa 
na qualidade do trabalho executado e na organização desse mesmo trabalho. Há uma maior 
organização, está mais dividido, está mais bem definido, mas isso não trouxe grande 
celeridade na resposta que é dada aos particulares. o tempo de resposta não teve nenhuma 
diminuição, continua a haver, quanto a mim, um grande atraso na resposta aos particulares. 
 
Em seu entender, qual é o papel das chefias relativamente à qualidade dos serviços 
prestados pelo organismo? 
Bem, sem dúvida, o papel das chefias é importante, porque cada chefia tem sobre 
si, digamos, um organismo e esse organismo é composto por todo um outro conjunto de 
pessoas que consigo e sob a sua orientação têm que executar os procedimentos. A chefia é 
importante no sentido de motivar, orientar, regulamentar os procedimentos. A chefia deve 
ter esse objectivo, deve conseguir incutir nas pessoas um espírito de trabalho, um espírito 
de equipa, um espírito no sentido de desenvolver aquilo que é a missão da instituição. Bem 
que essa chefia possa tentar motivar as pessoas, incentivá-las e coordená-las, digamos 
assim, orientando-as nos procedimentos, acontece porém, que por vezes, essas pessoas 
nem sempre têm a qualidade de compreensão para executarem todas as ordens que lhes são 
dirigidas e para além dessa falta de compreensão há também uma falta de meios humanos. 
E os meios humanos que existem não que se pode dizer que têm pouca formação porque 
até têm bastantes acções de formação, mas essas pessoas nem sempre têm a capacidade e o 
entendimento suficiente para executarem as tarefas. São capazes de o estar a fazer 
mecanicamente sem saberem o resultado daquela sua tarefa ou o que é que originou aquela 
sua tarefa, porque a estão a fazer. Porque estão a fazê-lo mecanicamente e por vezes 
incorrem em erros porque não compreendem o objectivo dessa tarefa e estão a fazê-la, às 
vezes, desadequadamente ou inadvertidamente, quando não a deveriam fazer. Executam-na 
pura e simplesmente porque já executaram umas tantas outras na mesma sequência. Estou 
sempre a incentivar e a explicar às pessoas o porquê daquele procedimento, o porquê 
daquele não procedimento e o porquê de um procedimento diferente, para que as pessoas 
compreendam que cada processo tem um desenvolvimento distinto e diferenciado 
consoante o seu objectivo, consoante o seu início, consoante a pretensão. As pessoas 
preferem estar a fazer uma coisa mecanicamente ainda que tenha a preocupação de 
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explicar o porquê. Sei que se no dia seguinte aparecer um novo processo a pessoa já não 
sabe como decidiu no processo da véspera. Portanto, vem de novo perguntar, vem de novo 
questionar a chefia como fazer com este processo. O grupo de trabalho está um pouco 
envelhecido, os funcionários, muitos deles com vinte anos, trinta anos de serviço foram 
habituados a outro tipo de procedimentos, não estão muito receptivos à inovação, às 
mudanças, às alterações, há pessoas que ainda estão apegados a procedimentos de há cinco 
ou dez anos atrás e não evoluem muito com a mudança, não a compreendem. Sabem que 
qualquer coisa alterou mas não compreendem o porquê dessa alteração. Estou a falar 
principalmente de administrativos. São as pessoas que executam tarefas repetidamente e 
que por vezes não as compreendem, ainda que lhes seja dada a origem do processo, a 
finalidade do processo, as pessoas executam a tarefa repetidamente e sem compreenderem 
muitas das vezes o porquê e qual a finalidade daquela tarefa. As pessoas, digamos assim, 
aguardam solenemente que chegue a hora de abandonar a sua função, a sua hora de chegar 
à reforma e digamos assim, as pessoas solidificam um pouco no posto, solidificam um 
pouco na categoria e no seu procedimento repetido e querem, se possível, querem estar 
todo o dia com o mesmo acto repetido, mecânico. Não quer dizer que seja a generalidade 
dos serviços mas notei que há três ou quatro anos a esta parte, notei que efectivamente, as 
pessoas ficam apegadas aos seus procedimentos antigos e não têm muita motivação para 
saberem, até porque esse saber traz-lhes mais autonomia e mais responsabilidade que não 
querem assumir. As pessoas tentam fugir das responsabilidades para que não estejam a ser 
constantemente necessárias ao serviço. As pessoas tentam executar as suas tarefas sem que 
sejam essenciais a toda a mecânica dos serviços para que quando há ausências não se 
notem essas ausências ou para que as pessoas não sejam tão perturbadas nas suas tarefas, 
porque não estão a ser necessárias noutras tarefas, nem lhes vão pedir solução para um 
determinado problema ou para determinado procedimento. Portanto, as pessoas tentam 
também fugir à responsabilidade, porque o saber traz ao mesmo tempo responsabilidades, a 
pessoa que sabe, executa, dá ideias, desenvolve e essa pessoa depois começa a salientar-se, 
por assim dizer, e a ser útil aos outros, mas essa utilidade traz um prejuízo para a pessoa, 
porque a pessoa está constantemente a ser interrompida no seu trabalho e as pessoas não 
querem isso. As pessoas tentam saber um limite mínimo e tudo mais dizem que não sabem 
e dirigem-se à chefia pela mais simples questão. As pessoas não tendem a assimilar 
conhecimento, nomeadamente funcionários administrativos, e alguns deles com bastantes 
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anos de serviço. Efectivamente, nota-se que as pessoas não sabendo não se 
responsabilizam e preferem não saber para que não tenham de tomar decisões e 
responsabilidades acerca de determinados procedimentos. Não em todos os serviços por 
onde tenho passado, mas nestes serviços noto que há uma falta de autonomia de decisão e 
segurança na pessoa. A pessoa não toma uma decisão, ninguém toma uma decisão sem 
falar com o chefe e de coisas por vezes banais e simples, que tenho conhecimento que em 
instituições equiparadas a estas são os funcionários administrativos que decidem, executam 
e fazem coisas que por exemplo neste organismo são técnicos superiores que executam e 
fazem, as mesmíssimas coisas que em outros organismos há funcionários administrativos a 
executar. Há tarefas que executo no meu dia a dia, que 50% delas tenho a plena convicção 
que não deveria de ser eu a efectuá-las mas sim um funcionário administrativo que com a 
mais fácil das compreensões conseguiria executar. Mas as pessoas fogem a essa 
responsabilidade de executar uma tarefa e tentam saber o mínimo, ou saber só de um 
determinado movimento de um processo, se o processo saiu da esquerda para a direita já 
não lhes diz respeito. Não há uma grande abrangência do conhecimento por parte do 
funcionário e também não há uma grande, digamos, saciedade em saberem, executarem, 
fazerem. Lá está, penso que é tudo uma questão de responsabilidade. As pessoas tentam 
redimir-se ao máximo das responsabilidades para que não se tornem muito essenciais. 
 
Considera que há necessidade de melhorar a qualidade do serviço prestado? Em caso 
afirmativo quais e como implementaria as melhorias? 
 No meu sector é o volume de processos, ou seja, as pessoas vão sendo sempre as 
mesmas, os funcionários tendencialmente vão sendo menos, aliás não há grandes 
substituições, e vai aumentando o volume de trabalho, ou seja, há mais trabalho a executar 
e esse trabalho a executar tem que ser com os mesmos procedimentos e isso leva a prazos 
significativos, ou seja, sei que no caso da nossa secção, por exemplo, é o elevado número 
de processos que entram diariamente, que entram mensalmente e não temos capacidade 
para finalizar todos esses processos não só no tempo que seria desejável mas mesmo fora 
do tempo desejável muitos desses processos podem nem se conseguir concluir e muitos 
deles por decurso do tempo, pela operação da prescrição. O elevadíssimo número de 
processos que tem sido tendencialmente crescente, porque são cada vez mais os utentes a 
solicitarem os nossos serviços e são as mesmas pessoas a operar, ou mesmo menos pessoas 
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a operar, e portanto aí o tempo de resposta eleva-se tendencialmente com prejuízo 
inevitável, às vezes, de alguma qualidade ou para se dar alguma qualidade não se dá 
celeridade. Como se diz, depressa e bem, não existe quem. 
 
Aspectos relacionados com a avaliação da qualidade e com a certificação de sistemas 
de gestão da qualidade. 
Entende que a qualidade do serviço deve ser avaliada? Em caso afirmativo como e por 
quem? 
A sensação que tenho é que o grande avaliador da qualidade da Administração 
Pública, é o público e o público manifesta-se. O público manifesta-se através dos órgãos de 
comunicação social, através das notícias, através das reclamações, nomeadamente aos 
balcões, nos inúmeros balcões da Administração Pública. Nestes serviços sei que é, 
nomeadamente, ao balcão onde as pessoas mais reclamam, onde as pessoas mais criticam e 
mais falam do próprio serviço que lhes está a ser prestado. Daí que eu pense que o grande 
avaliador da Administração Pública, neste momento, seja o público. Agora, se deve haver 
uma avaliação da qualidade, se ela deve de ser interna, se deve de ser externa, eu penso que 
o mais razoável seria uma fiscalização, uma avaliação externa. Uma avaliação externa e 
que seja homogénea a todos os serviços da instituição pública, porque tenho a noção que 
quando se pretende fazer algo internamente, quer os dirigentes, quer os grupos de trabalho 
são tendenciosos e fazem por vezes uma avaliação que nem sempre corresponde, digamos, 
suavizam essa avaliação. Ela não é tão crítica quanto podia, porque está a partir de dentro e 
está a avaliar, digamos assim, o seu próprio umbigo, portanto julgo que deva ser sempre 
uma entidade externa, com critérios objectivos e já definidos, a fazer essa própria avaliação 
porque se não é essa entidade externa os resultados carecem de alguma legitimidade, 
carecem de pelo menos, alguma veracidade porque suponho que as pessoas 
tendencialmente podem não querer ver tão mal os serviços que eles próprios administram e 
tendencialmente darão melhores resultados do que aqueles que efectivamente obtêm. Não 
sinto medo que haja uma avaliação externa aos serviços, aliás ainda há bem pouco tempo, 
há cerca de um ano atrás, tivemos uma completa avaliação ao meu sector, se bem que não 
era uma entidade externa. Lá está, podemos dizer, era uma entidade da própria 
Administração, mas externa a estes serviços que fez uma análise rigorosa de dois anos ou 
três anos de execução deste serviço. Portanto os serviços foram avaliados e sem qualquer 
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problema. Pelo menos a mim não me preocupa muito que a avaliação seja feita ao serviço 
público. Preocupa-me sim é que as pessoas escondam dados ou não dêem os dados a esses 
avaliadores ou analisadores do estado da Administração Pública. Aliás as avaliações que 
têm sido feitas, esta última por exemplo, ainda que por um organismo interno, as 
conclusões a que chegou foi que efectivamente este sector carenciava de muito mais 
pessoal do que aquele que estava afecto à prossecução dos objectivos e ainda assim realçou 
aspectos positivos da organização e de coordenação que estavam implementados no sector.  
O que preocupa verdadeiramente os funcionários é sua própria avaliação, em face 
do novo sistema de avaliação dos funcionários públicos, com a imposição de quotas ou de 
requisitos que preocupam os funcionários. São, por isso, as pessoas e não os serviços, que 
estão preocupados com a sua avaliação. As pessoas efectivamente estão preocupadas é 
com a sua própria avaliação, a sua avaliação pessoal e com as interferências que podem ter 
na sua vida futura por causa dessa avaliação pessoal que vai impor quotas ou que vai impor 
requisitos, aí é que as pessoas se mostram bastante preocupadas, não os serviços, mas as 
pessoas é que estão preocupadas com a sua avaliação e não com a avaliação do serviço. 
 
Já ouviu falar de certificação da qualidade? O que entende por certificação da 
qualidade? 
Já. Efectivamente já tive a oportunidade de ouvir falar da certificação da qualidade, 
no Instituto Português da Qualidade e também já tive a oportunidade de participar numa 
acção de formação que foi dada para cargos dirigentes sobre a qualidade e sobre a 
certificação da qualidade. Sei que na privada essa certificação de qualidade tem uma outra 
dimensão, tem um outro desenvolvimento, há mesmo em muitas das linhas de montagem 
técnicos de qualidade só para aferir o produto final. Nas instituições públicas, na 
Administração Pública, sei que se está a tentar, aliás já tive a oportunidade de participar 
uma reunião dessas onde, digamos assim, por critérios trazidos dos outros países da União 
Europeia, onde vamos começar a arranjar critérios de certificação dos serviços públicos, na 
tentativa, se calhar de avaliar o produto final da administração pública, penso que se está 
agora a tentar implementar essa certificação da qualidade, digamos assim. Penso que 
passará por uma avaliação dos objectivos, dos resultados e dos produtos que cada uma 
dessas instituições está vocacionada a executar. 
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Entende que este organismo deveria submeter-se a um processo de certificação da 
qualidade com vista à melhoria da qualidade dos serviços prestados ou pelo contrário 
entende esse processo como mais uma burocracia. 
Olha, não tanto pela certificação da qualidade, mas o que penso é que se calhar, se 
os serviços públicos fossem alvo dessa certificação, esses serviços públicos poderiam 
conhecer certos resultados finais dessas avaliações e portanto poderiam ficar a conhecer 
melhor quais as suas deficiências, as suas ineficiências, quais as suas capacidades e através 
disso adoptar procedimentos tendentes a corrigir essas irregularidades. Mais por isso, não 
tanto porque essa avaliação pudesse vir a pontuar ou a qualificar este serviço como bom, 
mau ou medíocre. Penso que deveria ser esse o objectivo e que a administração deve ser 
receptiva a, tal como exige aos particulares e impõe regras aos particulares, seja analisada e 
avaliada no seu desempenho para ver se também executam consoante as regras que lhes 
são impostas legalmente, se não as exorbitam ou se não abusam dos poderes que lhe estão 
atribuído e das funções que lhe estão atribuídas. Portanto, se há um maior controlo uma 
maior avaliação e análise da situação em que se encontra cada instituição a cada momento 
e até se possível como se encontrava um ano antes, dois anos antes e o estado em que está 
no momento, para se saberem quais as operações que foram operadas e se elas resultaram 
ou não resultaram ou se há que dar soluções ou elaborar propostas para que a função 
daquela instituição possa ser melhorada. a ser muito sincero, é assim, o que eu tenho 
conhecimento das privadas que funciona. Se é eficaz ou não tenho um perfeito 
conhecimento disso. Agora saber se esse modelo dentro da administração pública resultará, 
não posso prever, agora pelo menos que ele exista e se existir, penso que uma instituição 
externa seria sempre mais útil e até mais bem vista pela própria instituição, pelos próprios 
funcionários da instituição, do que serem alvos de uma avaliação ou de uma análise por 
outros indivíduos que pertencem à mesma hierarquia ou pertencem à mesma estrutura do 
estado. Isso era capaz de não ser visto assim com muito bons olhos e ser visto quase que 
como uma vistoria, como uma avaliação, mas se essa certificação terá resultados na 
Administração Pública ou não, pelo menos que ela exista, já é um começo, já é um 
princípio. já participei em reuniões onde efectivamente já foi exposto e falado o caso mas 
sei que o resultado que daí adveio foi muito pouco ou nenhum. Tive a perfeita consciência 
de que todos quantos lá estavam e de lá saímos ficamos a saber muito pouco. Está bem que 
não se pode exigir que em duas horas de explanação sobre um modelo que ainda vai ser 
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implementado, se fique a saber a totalidade do como, quando e o porquê desse modelo. 
Mas pelo menos já ouvi falar nele, e sou da opinião de que seja implementado. O resultado 
e a eficácia dessa certificação, acho que só muito posteriormente, decorridos muitos anos, é 
que nós, aferindo sempre pela satisfação insatisfação do público, o saberemos se se operou 
mal ou se se operou bem dentro das instituições. 
 
Nível de satisfação profissional  
Como vê o seu trabalho, gosta do que faz? O que mais gosta no seu trabalho? 
Gosto efectivamente. Sou uma pessoa que faço por relacionar bem pessoalmente 
com todo o grupo de trabalho à minha volta, independentemente das categorias, tento tratar 
da mesma forma um funcionário com a mais elevada ou com a mais baixa categoria 
profissional, os meus superiores hierárquicos ou inferiores hierárquicos. O que eu mais 
gosto no trabalho efectivamente é a boa relação pessoal com as pessoas, é harmonizar o 
grupo, é não originar conflitos, não deixar sequer que existam conflitos e gerindo-se logo 
ali à partida, não chega a existir conflitos entre as pessoas. Eu tenho efectivamente um 
grupo de trabalho excelente em que todos nos relacionamos muito bem, somos quase uma 
família. Passamos parte das nossas vidas a trabalhar, passamos nove ou oito horas diárias a 
trabalhar, portanto estamos em conjunto, estamos por vezes mais tempo com os nossos 
colegas de trabalho do que estamos com a família e por isso, nesse item acho que temos 
que nos dar bem com as pessoas, temos de nos sentir bem com o que fazemos e eu, no que 
me cabe a mim, gosto efectivamente muito daquilo que faço. Já fiz muitas outras coisas, 
agora faço esta como sou capaz de executar qualquer outra função. Tento sempre fazer da 
melhor forma e com brio, o melhor que posso e sei e julgo que a melhor coisa que temos 
no trabalho é o grupo, é o ambiente, são as relações pessoais no trabalho, em que não há 
conflitos. Em quatro anos não tive conhecimento da existência de um conflito. Acho que 
temos um bom grupo de trabalho e é isso que nos motiva, é isso que nos faz, digamos 
assim, gostar do serviço que fazemos e gostar das pessoas com quem trabalhamos e tentar 
todos juntos o objectivo último da instituição, temos de conseguir esse objectivo mas 
também sem grandes perdas pessoais ou sem sacrifícios para as pessoas, com esforço, com 




Se pudesse, o que mudaria no seu trabalho? Porquê? 
Se eu pudesse contratava mais pessoas, especializava-as em determinado tipo de 
procedimentos para dar respostas céleres, porque tendo mais pessoas, acho que 
conseguíamos executar melhor e com outra qualidade as tarefas. Infelizmente não temos os 
plenos poderes para numa secção onde precisamos de cerca de vinte, vinte e cinco pessoas, 
temos dez, queremos executar todos os trabalhos e efectuar as coisas com a atenção, com o 
cuidado, com a diligência necessária que por vezes não se tem devido ao volume de 
processos que empilham ao lado das funcionárias, que vão tentando desenvolver o mais 
rápido possível, sem por vezes dar a atenção e o cuidado que é exigido, que cada caso 
exige, cada caso é um caso e poderá ter um desfecho diferente. 
 
Gostava de mudar de actividade profissional ou do local de trabalho? Em caso 
afirmativo, porquê? 
Não sinto que esteja mal no local de trabalho, podia ter melhores condições de 
trabalho, digamos assim, que as condições de trabalho não são muito boas mas (…) Nessa 
vertente não me desilude assim muito, digamos que quando vim para aqui sabia para o que 
vinha, aliás vim para pior. Não me sinto desiludido com o ambiente ou com as instalações 
do trabalho, digamos assim, sinto-me mais desiludido com alguma incapacidade e que por 
vezes nós não queremos manifestar exteriormente, mas por vezes temos a consciência que 
quando analisamos os mapas e quando analisamos o exercício mensal ou anual da 
actividade da instituição ou da secção, nós consciencializamos que o nosso trabalho por 
muito rápido que se tente fazer é um pouco ingrato, porque nunca conseguimos atingir 
aqueles objectivos, por escassez de meios, por escassez de pessoas, neste caso os meios, 
digamos que seriam as pessoas que seriam necessárias para desenvolver toda essa 
actividade. 
 
Espaço livre para outros comentários 
Quer dizer-nos algo mais que não lhe tenha sido perguntado ou sobre o qual deseja 
exprimir opinião? 
Pareceu-me pouco tempo.  
Bom, chegamos ao fim da nossa entrevista, agradeço-te a tua atenção. 
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ENTREVISTA Nº 4 
AMBIENTE DA ENTREVISTA 
 O entrevistado foi esclarecido sobre os objectivos da entrevista assim como do seu 
anonimato bem como do organismo/ serviço público onde exerce funções, porquanto todas 
as respostas são confidenciais. 
 A entrevista foi objecto de gravação áudio, com consentimento do entrevistado, 
para posterior transcrição e análise do seu conteúdo. 
 A Entrevista teve a duração aproximada de 30 minutos. 
 
DESENVOLVIMENTO DA ENTREVISTA 
 
Caracterização do entrevistado 
Género do entrevistado. 
Masculino. 
 
Qual a sua idade?  
Quarenta e nove anos. 
 
Qual o seu nível de instrução? 
Licenciatura. 
 
Que actividade profissional desenvolve? 
 Coordenador. 
 
Quanto tempo tem de serviço? Conte-me o seu percurso. Onde e que tipo de funções 
exerceu? 
Aqui neste Serviço trabalho desde 1980, vai fazer em Janeiro de 2005, vinte e cinco 
anos. Comecei como inspector e examinador, tenho vindo a progredir na carreira, ao longo 
deste tempo. Trabalho como coordenador deste serviço há seis anos. Antes de ingressar na 





Aspectos relacionados com a qualidade. 
Para si o que é a qualidade? Como define a qualidade de um serviço e quais os seus 
requisitos essenciais? 
Aqui na minha posição os critérios da qualidade são sempre definidos nos graus 
acima. Neste serviço a qualidade aplica-se fundamentalmente no rigor ou na aplicação das 
normas que nós temos. Em termos da qualidade e daquilo que são os critérios da qualidade 
eu penso que aqui estamos muito limitados a esse nível. Em relação ao utente do serviço 
entendo como requisitos da qualidade e por isso de satisfação do utente a rapidez de 
execução do serviço e o atendimento personalizado e com urbanidade. Eu quando lhe digo 
que nós aqui estamos limitados, limitados em termos de critérios de qualidade, é porque as 
coisas são basicamente todas escritas e quando nós temos um manual de procedimentos 
que nos rege e quando vai a pormenores, a questões de pormenor, nós temos que procurar 
cumprir aquilo que está escrito.  
 
Pensa que a qualidade dos serviços prestados por este organismo cumprem com os 
requisitos da qualidade que identificou?  
Bom, primeiro gostaria de dizer o seguinte, aquilo que eu penso. É muito difícil, 
nós, os funcionários, lutarmos contra uma imagem que temos ao longo dos anos que é ser 
funcionário público. Ser funcionário público é não trabalhar. É complicado quando isso 
não corresponde à verdade. Pelo menos em muitos casos não corresponde à verdade. 
Agora como utente, eu estando deste lado e olhando para os utentes, se eu fosse utente, eu 
sentiria que muitas vezes sou bem atendido mas também sou mal atendido, isto é, pode 
haver situações em que as coisas se façam com um grau de execução rápido, e com um 
grau de atendimento satisfatório. Há outras situações em que o serviço não é tão rápido 
nem tão satisfatório e isso tem a ver com outros patamares da organização ou 
desorganização, no caso concreto deste serviço. 
 
Sente que tenha havido evolução da qualidade dos serviços prestados? Em caso 
afirmativo, como se manifestou essa evolução? 
O que eu tenho sentido ao longo destes anos todos é que tem havido cada vez mais 
um sentido de rigor na execução das tarefas. Tem havido muitas melhorias. Devemos 
sempre atender a que as pessoas são sempre um bocado renitentes às mudanças, são 
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sempre um bocadinho negativas em relação à mudança, têm sempre uma primeira reacção 
negativa às mudanças mas de uma forma geral tem havido uma melhoria nesse sentido. 
Agora, as coisas não estão a ser tão rápidas ou estão a ser tão fortes na melhoria como 
deveriam ser, exactamente por causa daquilo que eu disse à bocadinho, da hierarquização, 
as pessoas são um bocado fechadas, não há uma grande abertura, os dirigentes também não 
são muito abrangentes, digamos assim. 
 
Em seu entender, qual é o papel das chefias relativamente à qualidade dos serviços 
prestados pelo organismo? 
Bom, antes de desenvolver um bocadinho essa ideia e relativamente às chefias, eu 
penso que as coisas estão demasiadamente hierarquizadas e que são patamares que são 
bastante distintos uns dos outros. Isto é, ninguém pode fazer nada ou dificilmente pode 
fazer, sem ter um acesso ao patamar superior, isto é, está assim condicionado ao patamar 
superior. Penso que deveria existir mais autonomia. Mas isto não significa também que 
tenha que ter um grau de independência absoluta, porque senão também era uma anarquia, 
cada um fazia aquilo que queria. Mas de qualquer das formas, esta é uma trave mestra, 
uma ideia mestra que eu tenho, relativamente a isto. No entanto, se cada grau de chefia 
tiver um bocadinho o sentido de organização e neste caso, no caso deste serviço, se cada 
chefe, digamos assim, se cada responsável por cada sector tiver um grau de exigência para 
consigo mesmo e consiga organizar dentro daquilo que é o âmbito deste serviço, penso que 
se pode melhorar muito a qualidade e a satisfação do utente.  
 
Considera que há necessidade de melhorar a qualidade do serviço prestado? Em caso 
afirmativo quais e como implementaria as melhorias? 
 Dentro deste serviço, se eu tivesse plenos poderes, a primeira coisa que eu faria era 
subdividir todas as tarefas, criar vários núcleos de acordo com os graus de serviço, com as 
diferentes perspectivas que este serviço abrange, das diferentes áreas. Procurava organizar 
o serviço de modo a que os processos estivessem todos juntos para facilitar a consulta, o 
que não acontece actualmente, fazer uma boa organização de maneira que as coisas 
pudessem estar todas perto, de fácil acesso, porque este é um serviço que é preciso 
consultar históricos. Essa seria uma das coisas que eu faria. Depois, evidentemente, 
procurando ou conhecendo bem as pessoas que estariam à minha volta, penso que as 
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conheço, de uma maneira geral, procurar pôr as pessoas certas nos lugares certos. Portanto, 
ver aqueles que são mais responsáveis, ver aqueles que têm uma atitude mais positiva em 
relação às mudanças, que não são tão contra as mudanças. Seria fundamentalmente isto 
que eu faria. Eu penso que as pessoas que tenho neste momento são suficientes para dar 
resposta, satisfação ao utente. Mas agora há aqui uma coisa que me parece importante, no 
meio de isto tudo, que é a relação entre quem manda e quem deve obedecer. Há uma 
relação que é um bocado desigual no aspecto da motivação. As pessoas muitas vezes não 
estão motivadas, não estão disponíveis interiormente para darem um passo em frente. 
Portanto são pessoas que às vezes reagem negativamente às mudanças, às sugestões porque 
também não há do outro lado uma força que as empolgue, que os motive para isso. Falta 
alguma motivação para desenvolver na plenitude a função que devem ou que estão a 
desempenhar.  
 
Aspectos relacionados com a avaliação da qualidade e com a certificação de sistemas 
de gestão da qualidade. 
Entende que a qualidade do serviço deve ser avaliada? Em caso afirmativo como e por 
quem? 
Bom, para uma melhoria da qualidade cada vez maior e para uma boa satisfação 
dos utentes, penso que obrigatoriamente o serviço deve ser avaliado. Deve ser avaliado 
para ver o que está eventualmente a falhar, quais são os pontos que estão menos positivos. 
Enfim, fazer as melhorias nesses aspectos. Agora quem o faria? Isso é capaz de haver 
várias hipóteses, não é? Eu não sou contra uma avaliação feita por uma entidade exterior 
ao serviço, não sou. Assim como também não sou contra uma avaliação feita por alguém 
de reconhecido valor para fazer essa avaliação no interior da casa em geral, não 
concretamente deste serviço, mas da casa em geral, com critérios claros e com critérios 
pedagógicos, fundamentalmente isso.  
 
Já ouviu falar de certificação da qualidade? O que entende por certificação da 
qualidade? 
Bom, eu já ouvi falar. Já ouvi falar e isso tem a ver com o cumprimento de 
determinadas normas que estão previstas nas ISOs. De uma forma geral, generalíssima, é 
isto. Conheço empresas que estão certificadas, empresas do sector privado. Mas também 
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estou a falar assim, porque já há muitos anos também estudei, tive uma cadeira de 
qualidade. Agora, como nós não estamos ligados directamente a essa área, as coisas vão 
esquecendo. 
 
Entende que este organismo deveria submeter-se a um processo de certificação da 
qualidade com vista à melhoria da qualidade dos serviços prestados ou pelo contrário 
entende esse processo como mais uma burocracia. 
 Eu via com bons olhos a certificação de determinados serviços mas, é como eu lhe 
disse no princípio, para isso tem que haver uma determinada autonomia para se poder 
certificar. Portanto, não pode haver uma certificação da qualidade, na minha perspectiva, 
quando nós estamos dependentes de uma decisão que é superior e que tem de ir à capital da 
região para se poder decidir o que quer que seja. Não vejo que possa ser aplicada a 
certificação da qualidade enquanto as coisas estiverem assim nestes moldes. 
 
Nível de satisfação profissional  
Como vê o seu trabalho, gosta do que faz? O que mais gosta no seu trabalho? 
Aquilo que eu mais gosto é ficar contente comigo mesmo, com aquilo que faço. É 
ficar contente com aquilo que faço, independentemente de estar a trabalhar aqui ou acolá, 
estar a trabalhar numa empresa privada ou numa empresa pública ou na administração é 
indiferente. Quando estou numa coisa, gosto de a fazer e fico contente comigo mesmo. 
Agora, relativamente a aquilo que faço, eu poderia fazer outras coisas mas pronto, mas de 
uma forma geral estou contente com aquilo que faço por uma razão muito simples. Uma 
das coisas que eu gosto é de lidar com o público, portanto eu procuro que o público fique 
satisfeito com o serviço que eu presto. Se às vezes não consigo, não consigo, mas de uma 
forma geral, será isso que me rege nesta situação. De uma forma geral, fico e estou 
contente comigo mesmo.  
 
Se pudesse, o que mudaria no seu trabalho? Porquê? 
Não tenho assim mais nada para dizer do que aquilo que já disse antes, sobre as 
melhorias a fazer. 
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Gostava de mudar de actividade profissional ou do local de trabalho? Em caso 
afirmativo, porquê? 
 Estou contente com aquilo que tenho em termos de relacionamento com as pessoas, 
a equipa de trabalho que coordeno e do ambiente de trabalho.  
 
Espaço livre para outros comentários 
Quer dizer-nos algo mais que não lhe tenha sido perguntado ou sobre o qual deseja 
exprimir opinião? 
Eu continuo a dizer aquilo que já disse no princípio, na questão da qualidade deste 
serviço é fundamental uma boa organização, é aquilo que se sente. Eu particularmente 
sinto isso é que eu, só para lhe dar um exemplo, eu costumo dizer isto muita vez, no lugar 
em que estou nunca tive uma reunião a nível regional com outros colegas meus com a 
mesma função. Só isto, penso eu que demonstra muita coisa, não é? Portanto, aquilo que 
me compete a mim fazer, é fazer o dia-a-dia, e dentro de cada dia procurar dar o melhor de 
mim e pensar pouco no dia de amanhã, porque as perspectivas que nos dão não nos deixam 
alimentar demasiado esse sonho do dia de amanhã. Amanhã é que vai ser, amanhã é que 
toda a gente vai sair daqui satisfeita ou amanhã é que eu vou atender as pessoas como eu 
costumo fazer e já ficamos todos contentes. Porque a própria dinâmica do dia-a-dia nos faz 
esquecer também outros problemas e depois cada dia é um dia e essas dinâmicas do dia-a-
dia tornam-se em hábitos de meses. E depois nós somos repetitivos e temos dificuldades 
em dar um passo no sentido de alterar alguma coisa. Mas isso não é exclusivamente de 
quem trabalha, do funcionário. Eu acho que há uma grande falha nos graus dirigentes. 
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O presente inquérito por questionário é anónimo. O seu nome não aparece em 
nenhum local neste documento, assim como a designação do Organismo/ Serviço público 
onde trabalha. Todas as respostas são, portanto, rigorosamente confidenciais. 
Este questionário faz parte integrante de um trabalho de natureza académica que a 
autora desenvolve no âmbito de um Mestrado em Gestão Pública, tutelado pela 
Universidade de Aveiro. 
Este documento será administrado directamente pela autora e dirige-se a todos os 
funcionários que trabalham neste Organismo/ Serviço público. 
Quando nada for indicado em contrário, deverá responder utilizando apenas uma 
quadrícula onde inscreverá uma “cruz”. 
Para efeitos estatísticos uma não-resposta será considerada como NS/NR (Não sabe 
ou não responde). 
A autora deste trabalho agradece a sua colaboração, solicitando-lhe o máximo rigor 
nas respostas que este questionário lhe merecer. 
Muito Obrigada. 











□  Entre os 20 e os 30 anos de idade. 
□  Entre os 31 e os 40 anos de idade. 
□  Entre os 41 e os 50 anos de idade. 
□  Mais de 50 anos de idade. 
 
 
3. Nível de instrução (mesmo que incompleto): 
□  1º Ciclo Ensino Básico (4ª Classe ou 4º Ano) 
□  2º Ciclo Ensino Básico (Ensino Preparatório: 5º e 6º ano) 
□  3º Ciclo Ensino Básico (Ensino Complementar: 7º a 9º ano) 
□  Ensino Secundário (10º a 12º ano) 
□  Bacharelato 
□  Licenciatura 
□  Pós-Graduação 
□  Mestrado 
□  Doutoramento 
 
 
4. Trabalho neste Serviço público desde___________ (ano). 
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5. Se este não é o seu primeiro emprego preencha a quadrícula ou as quadrículas 
seguintes que melhor caracterizem a sua situação profissional: 
□ Trabalho no funcionalismo público há________ anos. 
□ Trabalho/ trabalhei numa (s) empresa (s) privada durante________ anos. 
□ Trabalho/ trabalhei como profissional liberal durante________ anos. 
 
 
6. No meu trabalho preciso de: 
□ Mais autonomia do que a que tenho. 
□ Menos autonomia do que a que tenho. 
□ Nem mais nem menos autonomia do que a que tenho. 
 
 
7. Para o desempenho das minhas tarefas: 
□ A formação que recebo é adequada. 
□ A formação que recebo é insuficiente. 
□ A formação que recebo é excessiva.  
 
 
8. Sempre que tenho de assumir novas tarefas: 
□ Recebo formação adequada. 
□ Recebo formação inadequada. 






9. No meu trabalho: 
□ Quero que me atribuam mais responsabilidades do que as que tenho. 
□ Não preciso de mais responsabilidades do que as que tenho. 
□ Quero menos responsabilidades do que as que tenho. 
□ Gostaria de ter outro tipo de responsabilidades. 
 
 
10. Acho que o meu trabalho: 
□ Deve ser constantemente avaliado.  
□ Deve ser avaliado de vez em quando. 
□ Não deve ser avaliado. 
 
 
11. Do meu superior imediato penso o seguinte:   
□ É um líder. Faço o que faço porque ele me convence. 
□ É um chefe. Faço o que faço apenas porque ele é o meu superior hierárquico. 
□ É um chefe, mas não “manda em mim”. 




12. O meu vencimento: 
□ É adequado relativamente ao trabalho que executo. 
□ É baixo relativamente ao trabalho que executo. 




13. Julgo que o serviço que presto: 
□ Tem qualidade acima do suficiente. 
□ Tem qualidade suficiente. 
□ Tem qualidade abaixo do suficiente. 
 
 
14. A minha opinião profissional: 
□ É escutada com atenção pela chefia e sinto que algo muda. 
□ É escutada pela chefia mas nada muda. 
□ Não é escutada pela chefia nem existe essa preocupação. 
 
 
15. Costumo trabalhar: 
□ Isoladamente. 
□ Num grupo de pessoas em que cada um executa as suas tarefas. 
□ Em equipa, onde todos colaboram para um resultado comum. 
 
 
16. De um modo geral, o ambiente de trabalho no meu serviço: 
□ É bom. 
□ Não é bom nem mau. 
□ É mau. 
 
 
17. Se pudesse: 
□ Trabalharia num outro serviço público. 
□ Trabalharia no sector privado. 
□ Nada faria. Manter-me-ía onde estou a trabalhar. 
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18. Indique o grau de importância, no seu trabalho, de cada um dos seguintes 
factores: 
O meu vencimento.                          (Menos)□1□2□3□4□5□6 (Mais) 
O meu horário de trabalho.  (Menos)□1□2□3□4□5 □6 (Mais) 
O ambiente de trabalho que me rodeia.  (Menos)□1□2□3□4□5 □6 (Mais) 
O tipo de trabalho que executo.  (Menos)□1□2□3□4□5 □6 (Mais) 
O tipo de liderança que sinto.  (Menos)□1□2□3□4□5 □6 (Mais) 
O conforto físico do meu local de trabalho.  (Menos)□1□2□3□4□5 □6 (Mais) 
A autonomia que me é concedida.  (Menos)□1□2□3□4□5 □6 (Mais) 
A estabilidade no emprego.   (Menos)□1□2□3□4□5 □6 (Mais) 
A satisfação do utente.   (Menos)□1□2□3□4□5 □6 (Mais) 




19. Profissionalmente sinto-me:  






20. Julgo que o serviço prestado por este serviço público: 
□ Tem qualidade acima do suficiente. 
□ Tem qualidade suficiente. 




21. Desde o início das minhas funções neste serviço até à presente data, a ideia que 
tenho é a de que: 
□ A qualidade do serviço prestado aos utentes melhorou. 
□ A qualidade do serviço prestado aos utentes mantém-se inalterada. 
□ A qualidade do serviço prestado aos utentes piorou.     
 
22. Desde o início das minhas funções neste serviço até à presente data, na minha 
opinião: 
□ Os processos e métodos de trabalho melhoraram. 
□ Os processos e métodos de trabalho pioraram. 
□ Os processos e métodos de trabalho não foram alterados. 
 
23. Desde o início das minhas funções neste serviço, a minha percepção é a de que as 
queixas dos utentes, relativamente aos serviços prestados: 
□  Têm diminuído.  
□ Têm-se mantido estáveis. 
□  Têm aumentado. 
 
24. Tenho a percepção de que a maioria das queixas feitas pelos utentes, sobre os 
serviços prestados:   
□ Têm todo fundamento. 
□ Têm pouco fundamento. 





25. O serviço onde trabalho (pode preencher mais do que uma quadrícula): 
□ Deve ser avaliado por uma entidade externa.  
□ Deve ser avaliado por uma entidade interna. 
□ Não deve ser avaliado. 
 
 
26. Dos seguintes grupos de parâmetros da qualidade, escolha aquele que mais se 
aproxima do seu conceito de qualidade: 
□ Liderança, formação, avaliação, satisfação do utente.  
□ Autonomia, responsabilização, ambiente de trabalho, trabalho em equipa.  
□ Boas instalações, salário, horário de trabalho, novas tecnologias. 
 
 
27. Dos seguintes grupos, escolha aquele que mais se aproxima do seu conceito de 
certificação da qualidade: 
□ Documento emitido por uma entidade autorizada que atesta, que o sistema da 
qualidade do serviço prestado, está conforme com uma determinada norma. 
□ Documento emitido por uma entidade autorizada que atesta que o serviço 
prestado tem qualidade. 





28. Para mim uma entidade pública com certificação da qualidade dos seus serviços: 
□ Transmite confiança na qualidade do serviço público oferecido.   
□ Nada muda na confiança que transmite na qualidade do serviço público 
oferecido.   




29. Penso que a qualidade dos serviços prestados por este Organismo: 
□ Deve ser certificada.   
□ Não deve ser certificada. 





30. A certificação da qualidade dos serviços prestados por este Organismo vai fazer 
com que (pode preencher mais do que uma quadrícula): 
□ O Estado gaste mais dinheiro em mais um processo burocrático.  
□ Se compliquem processos e métodos de trabalho. 








31. Na minha opinião (pode preencher mais do que uma quadrícula): 
□ Só alguns serviços públicos necessitam de ser certificados. 
□ Só algumas empresas privadas necessitam de ser certificadas. 
□ Todos os serviços públicos necessitam de ser certificadas. 
□ Todas as empresas privadas necessitam de ser certificadas. 
□ Todas as empresas e serviços públicos necessitam de ser certificadas. 
□ Outra situação: Qual? ______________________________________ 
 
Se deseja acrescentar alguma observação, precisar alguma resposta ou fazer algum 
comentário no âmbito da temática contida neste questionário, por favor utilize as linhas 




















O presente inquérito por entrevista é anónimo. O seu nome não aparece em nenhum 
local neste documento, assim como o nome do Organismo/Serviço público onde trabalha. 
Todas as respostas são, portanto, rigorosamente confidenciais. 
Esta entrevista faz parte integrante de um trabalho de natureza académica que a 
autora desenvolve no âmbito de um Mestrado em Gestão Pública, tutelado pela 
Universidade de Aveiro. 
Este documento será administrado pela autora e dirige-se a todos os funcionários 
que exercem funções de chefia neste Organismo/Serviço público. 
A autora deste trabalho agradece desde já a colaboração do entrevistado, 
solicitando-lhe o máximo rigor e verdade nas respostas dadas. 
Muito Obrigada 




Guião da entrevista 
 
As entrevistas, como decidimos nas opções metodológicas, foram semi-directivas ou 
semi-estruturadas, abarcando várias dimensões a inquirir na sequência apresentada de 
acordo com os objectivos da investigação. As entrevistas foram objecto de gravação áudio, 
com consentimento dos entrevistados, para posterior transcrição e análise do seu conteúdo. 
As entrevistas, de acordo com o objectivo geral da investigação, que é o de conhecer 
a opinião dos funcionários de um serviço público sobre a evolução da qualidade desse 
serviço, serão subordinadas a 17 perguntas, elaboradas com a preocupação de obedecer a 
uma sequência temática lógica, de acordo com o quadro seguinte. 
 
Quadro I 
Questões Objectivos do inquérito por entrevista 
1. Género do entrevistado. 
2. Qual o seu nível de instrução? 
3. Pode dizer-me a sua idade? 
4. Que actividade profissional desenvolve? 
5. Quanto tempo tem de serviço? Conte-me o 










• Conhecer alguns factos relevantes e objectivos para 
caracterização do entrevistado. 
6. Para si o que é a qualidade? Como define a 
qualidade de um serviço e quais os seus 
requisitos essenciais?  
7. Entende que os serviços prestados por este 
Organismo cumprem com os requisitos da 
qualidade que identificou? 
8. Tem havido evolução da qualidade dos 
serviços prestados? Em caso afirmativo, como 
se revelou essa evolução? 
9. Em seu entender, qual é o papel das chefias 
relativamente à qualidade dos serviços 
prestados pelo Organismo? 
10. Considera que há necessidade de melhorar a 
qualidade do serviço prestado? Em caso 
afirmativo quais e como implementaria as 
melhorias? 
• Perceber o que o entrevistado entende por qualidade. 
• Conhecer qual a percepção que o entrevistado tem 
sobre a qualidade dos serviços prestados pelo sector por si 
chefiado e/ou pelo Organismo na sua globalidade. 
• Perceber se houve evolução da qualidade dos serviços 
prestados no sector chefiada pelo entrevistado e/ou pelo 
Organismo, e como a mesma se revelou. 
• Perceber qual a importância que o entrevistado atribui 
ao papel das chefias na prestação de serviços com 
qualidade. 
• Conhecer o nível de satisfação do entrevistado com a 
qualidade dos serviços prestados pela sector por si 
chefiada e/ou pelo Organismo e quais as melhorias que 
introduziria, se consideradas necessárias. 
11. Entende que a qualidade do serviço deve ser 
avaliada? Em caso afirmativo, como e por 
quem? 
12. Já ouviu falar de certificação da qualidade? 
O que entende por certificação da qualidade? 
• Perceber o que o entrevistado pensa sobre a avaliação 
da qualidade do serviço prestado pela sector que chefia 
e/ou pelo Organismo. 
• Compreender o que o entrevistado sabe sobre 
certificação da qualidade. 
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13. Entende que este Organismo deveria 
submeter-se a um processo de certificação da 
qualidade, com vista à melhoria da qualidade 
dos serviços prestados ou pelo contrário 
entende esse processo como mais uma 
burocracia. 
•  Saber qual é o entendimento do entrevistado sobre o 
modo como a implementação de um sistema da qualidade, 
com vista à certificação do Organismo, pode influenciar a 
qualidade dos serviços prestados. 
14. Como vê o seu trabalho, gosta do que faz? 
O que mais gosta no seu trabalho? 
15. Se pudesse, o que mudaria no seu trabalho? 
Porquê? 
16. Gostava de mudar de actividade profissional 
ou do local de trabalho? Em caso afirmativo, 
porquê? 
• Conhecer o modo como o entrevistado percepciona e 
valora o seu trabalho. 
• Compreender algumas posições tomadas pelo 
entrevistado ao longo da entrevista. 
17. Quer dizer-nos algo mais que não lhe tenha 
sido perguntado ou sobre o qual deseja exprimir 
opinião? 
• Deixar algum espaço para o entrevistado se exprimir 










 “Todos os serviços executados por empresas públicas ou privadas devem estar 
voltados para a qualidade no atendimento e esclarecimento dos seus utentes, assim como 
para dar aos seus funcionários a adequada formação, para se ir ao encontro da devida 
qualidade” 
 “Há pretensões dos utentes que podiam e deviam ser atendidas imediatamente (por 
exemplo, a actualização da morada) e sem serem necessários impressos (requerimentos). O 
funcionário do atendimento actualizaria directamente no sistema informático a pretensão 
do utente e um “print” da actualização, devidamente autenticado, comprovaria alteração 
feita. Outra situação será a do utente ter que se deslocar a três postos para poder requerer 
algo: 1 – impressos, 2 – entrega de documentos e verificação dos mesmos, 3 – pagamento 
da taxa. Ora, tudo isto podia e devia ser feito no mesmo sítio, pela mesma pessoa.” 
 “A maioria das acções de formação revelam-se desadequadas relativamente ao 
serviço que prestamos diariamente. Por vezes, sinto que os “chefes” não têm noção das 
tarefas que realmente executamos e da importância que tem o utente sair realmente 
satisfeito do serviço, não só com o atendimento que recebeu mas também com todo o 
serviço que é elaborado à posteriori. De nada serve o utente sair contente com o 
atendimento se semanas mais tarde vem reclamar do serviço prestado.” 
 “Na pergunta 12 - o meu vencimento, optei pela resposta que o meu salário é baixo 
relativamente ao trabalho que executo, em virtude de achar que para a carreira 
administrativa os salários são baixos.” 
 “Deveria haver reuniões com os funcionários, para se discutir os problemas 
existentes no método de trabalho. Todas as normas de trabalho deveriam ser feitas por 
escrito, haveria ideias mais uniformes e métodos de trabalho mais eficazes que iriam 
melhorar a imagem da função pública e a satisfação profissional dos funcionários.” 
 “A certificação de um organismo público deve ser adquirida através de: qualidade, 
boa formação (líder), rapidez no serviço, formação constante (funcionários), 
novas tecnologias,  menos burocracia.” 
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ANEXO 4 – TRANSCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS 
 
ENTREVISTA Nº 1 
AMBIENTE DA ENTREVISTA 
A entrevistada foi esclarecida sobre os objectivos da entrevista assim como do seu 
anonimato bem como do organismo/ serviço público onde exerce funções, porquanto todas 
as respostas são confidenciais. 
A entrevista foi objecto de gravação áudio, com consentimento da entrevistada, 
para posterior transcrição e análise do seu conteúdo. 
 A entrevista teve a duração aproximada de 40 minutos. 
 
DESENVOLVIMENTO DA ENTREVISTA 
Caracterização da entrevistada 
Género do entrevistado. 
Feminino. 
 
Qual a sua idade?  
Cinquenta e três anos. 
 
Qual o seu nível de instrução? 
Eu tirei a preparatória do ensino industrial que dá equivalência ao 7º Ano. Portanto, 
corresponde ao 3º ciclo do ensino básico.  
 
Que actividade profissional desenvolve? 
 Chefe de Secção. 
 
Quanto tempo tem de serviço? Conte-me o seu percurso. Onde e que tipo de funções 
exerceu? 
Trabalho neste serviço há três anos, sempre a exercer as mesmas funções. Trabalho 
na função pública desde 1973, na carreira administrativa. Antes de entrar para a 
Administração Pública trabalhei como secretária num gabinete de engenharia durante três 
anos. 
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Aspectos relacionados com a qualidade. 
Para si o que é a qualidade? Como define a qualidade de um serviço e quais os seus 
requisitos essenciais? 
 Qualidade é fazer uma boa prestação de serviços a outrem. A qualidade é prestar 
um bom serviço aos utentes. Qualidade considerada em tempo de resposta. Eu penso que a 
qualidade também poderá ser a forma como o atendimento é pelo feito pelo funcionário.  
 
Pensa que a qualidade dos serviços prestados por este organismo cumpre com os 
requisitos da qualidade que identificou? 
 Sim. Eu penso que as pessoas, muitas vezes vêem com a ideia de que vão ser mal 
atendidas, no entanto, na maioria dos casos, saem com uma ideia diferente daquela com 
que entram, porque realmente são bem recebidos pelos funcionários. Mas há alguns que 
vêm logo para atacar, sem verem se são bem sucedidos com o serviço que vêm entregar. 
Vêm com esse espírito, no entanto saem de cá muitas vezes com um espírito totalmente 
diferente porque foram bem recebidos pelos funcionários que tentam resolver-lhes, ao 
máximo, os problemas que eles colocam, com uma certa simpatia e o mais rapidamente 
possível.  
 
Sente que tenha havido evolução da qualidade dos serviços prestados? Em caso 
afirmativo, como se manifestou essa evolução? 
 Eu quando cá entrei, pelo menos aquilo que me foi transmitido, é que o serviço 
estava um caos. Eu não conhecia absolutamente nada deste serviço, mas notei que em 
relação àquilo que encontrei e aquilo que é agora, passados três anos, houve uma 
remodelação completa no serviço e para melhor. Uma grande melhoria do serviço. As 
mudanças aqui, foram as mudanças de chefia. Portanto, veio para aqui um Delegado que se 
interessou, que tem conhecimento profundo dos assuntos todos da casa. Neste caso, a 
doutora, por exemplo, deu aqui uma revolução bastante grande desde que cá entrou. 
Porque começou a mexer nos cordelinhos certos para que o serviço funcionasse melhor. 
Por exemplo, mesmo em relação à legislação, a tudo que passava às vezes um bocadinho 
ao lado, começou a estudar precisamente e a dar umas directrizes diferentes a isso. 
O que as pessoas falavam quando eu vim para cá, é que havia uma porta do gabinete do 
Delegado fechada, em que as pessoas queriam solucionar certos problemas que punham ao 
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balcão e que deveriam ser na hora solucionados e resolvidos, e isso não acontecia, porque 
havia uma porta de um gabinete fechada, em que ninguém podia fazer pergunta nenhuma. 
Presentemente temos a porta do Delegado sempre aberta para qualquer pergunta que se 
queira fazer e trazemos uma solução lá de dentro. Por outro lado quando é do foro mais 
jurídico ou assim, temos inclusivamente a doutora, que na mesma hora podemos também 
trazer a mesma resposta para poder dar ao balcão, quando são perguntas que nos 
ultrapassam também um bocado. Porque todos os dias, como sabe, há clientes novos. 
 
Em seu entender, qual é o papel das chefias relativamente à qualidade dos serviços 
prestados pelo organismo? 
Têm que estar sempre em cima do acontecimento. Tem que haver um serviço muito 
personalizado em relação aos colegas, ao problema de cada um, dos problemas que põem. 
Quando há muita gente no atendimento, tentar meter mais pessoas para que o atendimento 
corra mais rapidamente. Se vêm pôr algum problema que me ultrapasse, tentar canalizar 
essa pessoa para quem o saiba solucionar o mais rapidamente possível, de modo a que o 
utente saia satisfeito e tenha o seu problema resolvido. 
 
Considera que há necessidade de melhorar a qualidade do serviço prestado? Em caso 
afirmativo quais e como implementaria as melhorias? 
Eu acho que há sempre melhorias a fazer, embora o serviço esteja muito melhor, há 
melhorias a fazer. Se tivesse plenos poderes, a primeira coisa que fazia, retirava algumas 
cadeiras do atendimento ou punha lá mais pessoas, porque acho que dá uma má imagem ter 
sete postos de atendimento, para apenas estarem preenchidos quatro. Essa é uma das coisas 
que os utentes me têm posto, porque é que há um placar a dizer informações e não há ali 
ninguém que preste informações. A informação muitas vezes é prestada pelo segurança 
que nos faz esse grande favor de tentar elucidar as pessoas, para minorar o serviço no 
atendimento. Quando as pessoas vão para o balcão já vão um bocadinho esclarecidas em 
relação ao que pretendem. Ele informa também onde é que se vendem os impressos, ajuda 
a preencher os impressos. Ora isso, é uma pessoa que está ali e que não pertence a (nome 
do organismo onde trabalha), não é? Ele é um segurança. Deveria de haver uma pessoa no 
atendimento que desse uma informação antes do funcionários que o atendesse, a tal 
triagem, que desse a informação, que ajudasse, às vezes até os velhinhos ou aqueles que 
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têm menos capacidades de preencher os documentos, os impressos, pedia a essas pessoas 
para irem tirar por exemplo, fotocópias lá fora, porque aqui têm de pagar, e punha mais 
uma pessoa ao balcão porque acho que é pouco. Três pessoas acho que é pouco. Embora 
muitas vezes quando aquele serviço está apertado ponho lá mais uma ou duas pessoas, que 
deveriam de estar fixas, mas para isso era preciso mais pessoas, uma para informações e 
outra para o atendimento. Ou então diminuía os lugares de atendimento que lá estão, 
porque acho que dá uma má imagem estarem quatro a funcionar e três vazios. No serviço 
aqui dentro já é um bocadinho mais difícil, porque a burocracia é tanta nos papéis, que 
muitas vezes é difícil uma modificação. Porque cada vez a burocracia está a complicar 
mais o nosso serviço. Todos os dias mandam da sede pôr coisas novas, é carimbos novos, é 
isto, é aquilo, que o serviço acaba por demorar muito mais tempo. Era preciso simplificar 
os processos e não complicá-los como eles agora mandam. Claro que aquilo que mandam 
até está correcto. Simplesmente acaba por demorar muito mais tempo. Ganhava-se tempo 
para se poder fazer outro serviço. Posso falar em falta de pessoal, mas nem sempre as 
pessoas são muito receptivas às modificações, no entanto penso que há falta de pessoal 
para poder fazer um certo e determinado número de coisas que não tem sido possível. Por 
exemplo, vamos para o arquivo que acho que é essencial dentro de um serviço. Queremos 
procurar qualquer coisa e andamos ali ao molho à procura, não é? É o que tem acontecido, 
temos tentado organizar mas não dá. Não temos ninguém específico para fazer isso e nem 
todas as pessoas gostam de fazer isso. Nesse aspecto, a primeira coisa que eu poderia fazer 
era arranjar uma ou duas pessoas para fazerem isso. Acho que é fundamental num serviço. 
Ao nível da formação das pessoas, eu acho que tem havido formação mas devia de haver 
uma formação mais específica para cada um dos funcionários, mais adequada ao seu 
trabalho. Porque noto que muitas vezes quando os funcionários se juntam na formação, 
cada Serviço, e mesmo até os serviços centrais, fazem o trabalho à sua maneira, embora 
tenham todos as mesmas directrizes mas não lêem todos da mesma maneira e cada um faz 






Aspectos relacionados com a avaliação da qualidade e com a certificação de sistemas 
de gestão da qualidade. 
Entende que a qualidade do serviço deve ser avaliada? Em caso afirmativo como e por 
quem? 
Poderá ser avaliada mas sim sempre internamente. Eu acho que as pessoas 
internamente são que conhecem este serviço. As pessoas de fora, embora possam ter outros 
pontos de vista que nós às vezes não temos porque estamos muito perto, eu penso que deve 
ser uma pessoa cá de dentro. As pessoas que vivem cá dentro são quem sabem os 
problemas que a casa tem.  
 




Entende que este Organismo deveria submeter-se a um processo de certificação da 
qualidade com vista à melhoria da qualidade dos serviços prestados ou pelo contrário 
entende esse processo como mais uma burocracia. 
 Não sei. 
 
Nível de satisfação profissional  
Como vê o seu trabalho, gosta do que faz? O que mais gosta no seu trabalho? 
 O que gosto mais é do ambiente de trabalho. 
 
Se pudesse, o que mudaria no seu trabalho? Porquê? 
 Não me lembro de mais nada para além daquilo que já respondi. 
 
Gostava de mudar de actividade profissional ou do local de trabalho? Em caso 
afirmativo, porquê? 
Não. Gostava de ir para a reforma. É que, aos 50 anos mudar radicalmente, embora 
seja de um serviço público de onde eu venho, não tinha nada a ver com este. Aos cinquenta 
anos foi bastante violento ter acabado um serviço e ser inserida noutro em que não 
encontrei um papel igual a onde estava. Um papel!  
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Espaço livre para outros comentários 
Quer dizer-nos algo mais que não lhe tenha sido perguntado ou sobre o qual deseja 
exprimir opinião? 
Não me ocorre agora mais nada. 
Terminámos a entrevista. Muito obrigada pela sua disponibilidade! 
De nada.  
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ENTREVISTA Nº 2 
AMBIENTE DA ENTREVISTA 
 O entrevistado foi esclarecido sobre os objectivos da entrevista assim como do seu 
anonimato bem como do organismo/ serviço público onde exerce funções, porquanto todas 
as respostas são confidenciais. 
 A entrevista foi objecto de gravação áudio, com consentimento do entrevistado, 
para posterior transcrição e análise do seu conteúdo. 
 A entrevista teve a duração aproximada de 30 minutos. 
 
DESENVOLVIMENTO DA ENTREVISTA 
Caracterização do entrevistado 
Género do entrevistado. 
Masculino. 
 
Qual a sua idade?  
Cinquenta e oito anos. 
 
Qual o seu nível de instrução? 
Pós-graduação. 
 
Que actividade profissional desenvolve? 
 Dirigente deste Serviço. 
 
Quanto tempo tem de serviço? Conte-me o seu percurso. Onde e que tipo de funções 
exerceu? 
Aqui neste Serviço trabalho desde 2001 e sou funcionário público desde 1972, 







Aspectos relacionados com a qualidade. 
Para si o que é a qualidade? Como define a qualidade de um serviço e quais os seus 
requisitos essenciais? 
Resposta atempada e de qualidade, ou seja, que vá ao encontro das necessidades ou 
pretensões dos cidadãos, numa perspectiva de melhoria contínua.  
 
Pensa que a qualidade dos serviços prestados por este organismo cumpre com os 
requisitos da qualidade que identificou? 
 Nunca estamos satisfeitos, há sempre mais a fazer, fazemos um grande esforço 
nesse sentido.  
 
Sente que tenha havido evolução da qualidade dos serviços prestados? Em caso 
afirmativo, como se manifestou essa evolução? 
Houve de facto uma melhoria significativa desde que cá estou, em termos de 
redução do tempo de resposta às pretensões dos utentes e da qualidade como a mesma é 
dada. Penso que tem havido uma maior preocupação em analisar e estudar os assuntos para 
responder aos utentes dos nossos serviços. 
 
Em seu entender, qual é o papel das chefias relativamente à qualidade dos serviços 
prestados pelo organismo? 
Para mim parece-me importante o perfil da chefia, as suas qualificações, de forma a 
desenvolver procedimentos de qualidade e melhor encaminhar esta casa.  
 
Considera que há necessidade de melhorar a qualidade do serviço prestado? Em caso 
afirmativo quais e como implementaria as melhorias? 
 Bom, para mim, neste serviço, a qualidade parte fundamentalmente do modo como 
esta unidade orgânica está estruturada. A nível de recursos humanos que fosse muito mais 
específica, muito mais diversificada, fundamentalmente em três áreas: … (nomes 
identificadores do Organismo), de modo a ir mais ao encontro daquilo que se realiza, por 
actividades. Esta casa com a dimensão que tem, deveria de ter, de um ponto de vista 
orgânico, um director e pelo menos três chefes de divisão, para coordenarem essas três 
áreas. Porque realmente com um quadro dirigente em cada uma dessas áreas e em 
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particular no movimento que essas áreas têm, neste serviço regional, seria importante para 
depois levar a cabo procedimentos de qualidade, com o objectivo de melhorar a resposta ao 
cidadão.  
 Entendo que há necessidade de fazer um diagnóstico global dos principais entraves 
à prestação de um serviço com a qualidade desejada, com a consequente implementação 
dos procedimentos adequados de modo a ultrapassar os entraves detectados, no entanto 
existe uma dificuldade resultante do serviço estar muito condicionado a orientações 
superiores e não podemos fugir a elas, não é? Precisávamos de ter mais autonomia para 
podermos implementar todo um trabalho de qualidade a um nível desejável. 
 
Aspectos relacionados com a avaliação da qualidade e com a certificação de sistemas 
de gestão da qualidade. 
Entende que a qualidade do serviço deve ser avaliada? Em caso afirmativo como e por 
quem? 
Deve haver uma avaliação interna previamente para poder fazer um 
acompanhamento dos processos. As auditorias externas são sempre bem vindas porque 
podem detectar aquilo que a nós, às vezes, internamente nos escapa. 
 
Já ouviu falar de certificação da qualidade? O que entende por certificação da 
qualidade? 
Sim. Bom, a certificação da qualidade consiste na implementação de um conjunto 
de procedimentos, através de manuais da qualidade, e depois por auditorias pontuais, para 
verificar se estão a ser executados os procedimentos de acordo com aquilo que se pretende, 
para que, no futuro, se possa certificar o serviço como um serviço de qualidade. Conheço 
fundamentalmente da aplicação das normas ISO ao nível das empresas privadas da área 
metalomecânica. 
 
Entende que este organismo deveria submeter-se a um processo de certificação da 
qualidade com vista à melhoria da qualidade dos serviços prestados ou pelo contrário 
entende esse processo como mais uma burocracia. 
 Eu penso que sim, desde que de uma forma adequada, porque nós temos de adequar 
a implementação das normas ao serviço em que estamos.  
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Nível de satisfação profissional  
Como vê o seu trabalho, gosta do que faz? O que mais gosta no seu trabalho? 
Faço os possíveis para me sentir realizado à medida que as coisas se vão 
desenvolvendo, procurando pesquisar as formas de ultrapassar as dificuldades. Se bem que, 
para mim, isto é uma luta, um desafio. 
 
Se pudesse, o que mudaria no seu trabalho? Porquê? 
  Estando ciente destes serviços, para mim o que importa é que haja qualidade e 
celeridade dos serviços. 
 




Espaço livre para outros comentários 
Quer dizer-nos algo mais que não lhe tenha sido perguntado ou sobre o qual deseja 
exprimir opinião? 
Não. 
Agradeço-lhe a sua disponibilidade porque esta entrevista é muito importante para o meu 
trabalho.  
Muito obrigado, gostei. 
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ENTREVISTA Nº 3 
AMBIENTE DA ENTREVISTA 
 O entrevistado foi esclarecido sobre os objectivos da entrevista assim como do seu 
anonimato bem como do organismo/ serviço público onde exerce funções, porquanto todas 
as respostas são confidenciais. 
 A entrevista foi objecto de gravação áudio, com consentimento do entrevistado, 
para posterior transcrição e análise do seu conteúdo. 
 A entrevista teve a duração aproximada de 50 minutos. 
 
DESENVOLVIMENTO DA ENTREVISTA 
Caracterização do entrevistado 
Género do entrevistado. 
Masculino. 
 
Qual a sua idade?  
Trinta e oito anos. 
 
Qual o seu nível de instrução? 
Licenciatura 
 
Que actividade profissional desenvolve? 
 Coordenador. 
 
Quanto tempo tem de serviço? Conte-me o seu percurso. Onde e que tipo de funções 
exerceu? 
Eu já trabalhei num outro organismo da função pública durante cerca de oito anos. 
Trabalho aqui desde 2000, passados uns seis meses de cá estar passei a exercer as funções 
de coordenador do serviço. Estava previsto, também já tinha tido alguma experiência 
anterior neste próprio serviço mas não como funcionário do quadro mas sim como 
contratado. Após ter ingressado no quadro, ao fim de seis meses, digamos, tinha esta 
coordenação a este nível intermédio de chefia. Antes de vir para cá trabalhei como 
profissional liberal, no exercício da advocacia, durante três anos. 
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Aspectos relacionados com a qualidade. 
Para si o que é a qualidade? Como define a qualidade de um serviço e quais os seus 
requisitos essenciais? 
Para mim a qualidade deve ser visível não em nós mas principalmente naqueles a 
quem o nosso trabalho se destina, os utentes, os clientes do serviço público. E para mim 
essa qualidade manifesta-se na celeridade, nomeadamente na celeridade da prossecução 
dos interesses dos particulares. Os particulares têm uma pretensão e a qualidade dos 
serviços é vista não só no modo como é deferida ou indeferida essa pretensão ao cliente 
mas também na celeridade com que se dá a resposta ao utente. Portanto, a qualidade vê-se 
principalmente na celeridade e no modo como se tratam os processos dos utentes.  
 
Pensa que a qualidade dos serviços prestados por este organismo cumpre com os 
requisitos da qualidade que identificou?  
Dentro deste organismo, pelo menos no sector que eu tutelo, tenho consciência de 
que as respostas não são dadas com a brevidade que seria desejável, com bastante prejuízo 
para os particulares mas, nomeadamente, para a Administração, porque a área que tutelo é 
uma área que não é de solicitação dos particulares mas sim de decisões sancionatórias dos 
particulares e nesse âmbito as nossas decisões não têm a celeridade nem a qualidade que 
seriam desejáveis de obter, aliás, os particulares, por vezes, sentem que quando recebem 
uma decisão, por exemplo, já não se lembram do facto que deu origem a essa mesma 
decisão. Portanto, as decisões estão um pouco demoradas na comunicação aos particulares.  
 
Sente que tenha havido evolução da qualidade dos serviços prestados? Em caso 
afirmativo, como se manifestou essa evolução? 
É evidente que enquanto coordenador e conhecedor dos serviços porque tenho 
consciência de que conheço todo o serviço, de todos os procedimentos executados nesta 
área funcional, o meu objectivo foi sempre tentar motivar o trabalho em grupo e dizer aos 
funcionários qual é o objectivo último desta instituição, que é obter um serviço público de 
qualidade. Parece-me que houve alguma evolução nos procedimentos, uma melhor 
correcção de procedimentos a adoptar, houve, digamos assim, a organização que até aqui 
não havia. Foi instituído um novo método de organização, um manual de procedimentos 
foi adoptado. Um manual de procedimento de todas as fases processuais administrativas 
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tornando os procedimentos mais regulares. Quanto ao tempo de resposta manteve-se, ou 
seja, não houve grandes melhorias no tempo de resposta. Houve uma melhoria significativa 
na qualidade do trabalho executado e na organização desse mesmo trabalho. Há uma maior 
organização, está mais dividido, está mais bem definido, mas isso não trouxe grande 
celeridade na resposta que é dada aos particulares. o tempo de resposta não teve nenhuma 
diminuição, continua a haver, quanto a mim, um grande atraso na resposta aos particulares. 
 
Em seu entender, qual é o papel das chefias relativamente à qualidade dos serviços 
prestados pelo organismo? 
Bem, sem dúvida, o papel das chefias é importante, porque cada chefia tem sobre 
si, digamos, um organismo e esse organismo é composto por todo um outro conjunto de 
pessoas que consigo e sob a sua orientação têm que executar os procedimentos. A chefia é 
importante no sentido de motivar, orientar, regulamentar os procedimentos. A chefia deve 
ter esse objectivo, deve conseguir incutir nas pessoas um espírito de trabalho, um espírito 
de equipa, um espírito no sentido de desenvolver aquilo que é a missão da instituição. Bem 
que essa chefia possa tentar motivar as pessoas, incentivá-las e coordená-las, digamos 
assim, orientando-as nos procedimentos, acontece porém, que por vezes, essas pessoas 
nem sempre têm a qualidade de compreensão para executarem todas as ordens que lhes são 
dirigidas e para além dessa falta de compreensão há também uma falta de meios humanos. 
E os meios humanos que existem não que se pode dizer que têm pouca formação porque 
até têm bastantes acções de formação, mas essas pessoas nem sempre têm a capacidade e o 
entendimento suficiente para executarem as tarefas. São capazes de o estar a fazer 
mecanicamente sem saberem o resultado daquela sua tarefa ou o que é que originou aquela 
sua tarefa, porque a estão a fazer. Porque estão a fazê-lo mecanicamente e por vezes 
incorrem em erros porque não compreendem o objectivo dessa tarefa e estão a fazê-la, às 
vezes, desadequadamente ou inadvertidamente, quando não a deveriam fazer. Executam-na 
pura e simplesmente porque já executaram umas tantas outras na mesma sequência. Estou 
sempre a incentivar e a explicar às pessoas o porquê daquele procedimento, o porquê 
daquele não procedimento e o porquê de um procedimento diferente, para que as pessoas 
compreendam que cada processo tem um desenvolvimento distinto e diferenciado 
consoante o seu objectivo, consoante o seu início, consoante a pretensão. As pessoas 
preferem estar a fazer uma coisa mecanicamente ainda que tenha a preocupação de 
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explicar o porquê. Sei que se no dia seguinte aparecer um novo processo a pessoa já não 
sabe como decidiu no processo da véspera. Portanto, vem de novo perguntar, vem de novo 
questionar a chefia como fazer com este processo. O grupo de trabalho está um pouco 
envelhecido, os funcionários, muitos deles com vinte anos, trinta anos de serviço foram 
habituados a outro tipo de procedimentos, não estão muito receptivos à inovação, às 
mudanças, às alterações, há pessoas que ainda estão apegados a procedimentos de há cinco 
ou dez anos atrás e não evoluem muito com a mudança, não a compreendem. Sabem que 
qualquer coisa alterou mas não compreendem o porquê dessa alteração. Estou a falar 
principalmente de administrativos. São as pessoas que executam tarefas repetidamente e 
que por vezes não as compreendem, ainda que lhes seja dada a origem do processo, a 
finalidade do processo, as pessoas executam a tarefa repetidamente e sem compreenderem 
muitas das vezes o porquê e qual a finalidade daquela tarefa. As pessoas, digamos assim, 
aguardam solenemente que chegue a hora de abandonar a sua função, a sua hora de chegar 
à reforma e digamos assim, as pessoas solidificam um pouco no posto, solidificam um 
pouco na categoria e no seu procedimento repetido e querem, se possível, querem estar 
todo o dia com o mesmo acto repetido, mecânico. Não quer dizer que seja a generalidade 
dos serviços mas notei que há três ou quatro anos a esta parte, notei que efectivamente, as 
pessoas ficam apegadas aos seus procedimentos antigos e não têm muita motivação para 
saberem, até porque esse saber traz-lhes mais autonomia e mais responsabilidade que não 
querem assumir. As pessoas tentam fugir das responsabilidades para que não estejam a ser 
constantemente necessárias ao serviço. As pessoas tentam executar as suas tarefas sem que 
sejam essenciais a toda a mecânica dos serviços para que quando há ausências não se 
notem essas ausências ou para que as pessoas não sejam tão perturbadas nas suas tarefas, 
porque não estão a ser necessárias noutras tarefas, nem lhes vão pedir solução para um 
determinado problema ou para determinado procedimento. Portanto, as pessoas tentam 
também fugir à responsabilidade, porque o saber traz ao mesmo tempo responsabilidades, a 
pessoa que sabe, executa, dá ideias, desenvolve e essa pessoa depois começa a salientar-se, 
por assim dizer, e a ser útil aos outros, mas essa utilidade traz um prejuízo para a pessoa, 
porque a pessoa está constantemente a ser interrompida no seu trabalho e as pessoas não 
querem isso. As pessoas tentam saber um limite mínimo e tudo mais dizem que não sabem 
e dirigem-se à chefia pela mais simples questão. As pessoas não tendem a assimilar 
conhecimento, nomeadamente funcionários administrativos, e alguns deles com bastantes 
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anos de serviço. Efectivamente, nota-se que as pessoas não sabendo não se 
responsabilizam e preferem não saber para que não tenham de tomar decisões e 
responsabilidades acerca de determinados procedimentos. Não em todos os serviços por 
onde tenho passado, mas nestes serviços noto que há uma falta de autonomia de decisão e 
segurança na pessoa. A pessoa não toma uma decisão, ninguém toma uma decisão sem 
falar com o chefe e de coisas por vezes banais e simples, que tenho conhecimento que em 
instituições equiparadas a estas são os funcionários administrativos que decidem, executam 
e fazem coisas que por exemplo neste organismo são técnicos superiores que executam e 
fazem, as mesmíssimas coisas que em outros organismos há funcionários administrativos a 
executar. Há tarefas que executo no meu dia a dia, que 50% delas tenho a plena convicção 
que não deveria de ser eu a efectuá-las mas sim um funcionário administrativo que com a 
mais fácil das compreensões conseguiria executar. Mas as pessoas fogem a essa 
responsabilidade de executar uma tarefa e tentam saber o mínimo, ou saber só de um 
determinado movimento de um processo, se o processo saiu da esquerda para a direita já 
não lhes diz respeito. Não há uma grande abrangência do conhecimento por parte do 
funcionário e também não há uma grande, digamos, saciedade em saberem, executarem, 
fazerem. Lá está, penso que é tudo uma questão de responsabilidade. As pessoas tentam 
redimir-se ao máximo das responsabilidades para que não se tornem muito essenciais. 
 
Considera que há necessidade de melhorar a qualidade do serviço prestado? Em caso 
afirmativo quais e como implementaria as melhorias? 
 No meu sector é o volume de processos, ou seja, as pessoas vão sendo sempre as 
mesmas, os funcionários tendencialmente vão sendo menos, aliás não há grandes 
substituições, e vai aumentando o volume de trabalho, ou seja, há mais trabalho a executar 
e esse trabalho a executar tem que ser com os mesmos procedimentos e isso leva a prazos 
significativos, ou seja, sei que no caso da nossa secção, por exemplo, é o elevado número 
de processos que entram diariamente, que entram mensalmente e não temos capacidade 
para finalizar todos esses processos não só no tempo que seria desejável mas mesmo fora 
do tempo desejável muitos desses processos podem nem se conseguir concluir e muitos 
deles por decurso do tempo, pela operação da prescrição. O elevadíssimo número de 
processos que tem sido tendencialmente crescente, porque são cada vez mais os utentes a 
solicitarem os nossos serviços e são as mesmas pessoas a operar, ou mesmo menos pessoas 
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a operar, e portanto aí o tempo de resposta eleva-se tendencialmente com prejuízo 
inevitável, às vezes, de alguma qualidade ou para se dar alguma qualidade não se dá 
celeridade. Como se diz, depressa e bem, não existe quem. 
 
Aspectos relacionados com a avaliação da qualidade e com a certificação de sistemas 
de gestão da qualidade. 
Entende que a qualidade do serviço deve ser avaliada? Em caso afirmativo como e por 
quem? 
A sensação que tenho é que o grande avaliador da qualidade da Administração 
Pública, é o público e o público manifesta-se. O público manifesta-se através dos órgãos de 
comunicação social, através das notícias, através das reclamações, nomeadamente aos 
balcões, nos inúmeros balcões da Administração Pública. Nestes serviços sei que é, 
nomeadamente, ao balcão onde as pessoas mais reclamam, onde as pessoas mais criticam e 
mais falam do próprio serviço que lhes está a ser prestado. Daí que eu pense que o grande 
avaliador da Administração Pública, neste momento, seja o público. Agora, se deve haver 
uma avaliação da qualidade, se ela deve de ser interna, se deve de ser externa, eu penso que 
o mais razoável seria uma fiscalização, uma avaliação externa. Uma avaliação externa e 
que seja homogénea a todos os serviços da instituição pública, porque tenho a noção que 
quando se pretende fazer algo internamente, quer os dirigentes, quer os grupos de trabalho 
são tendenciosos e fazem por vezes uma avaliação que nem sempre corresponde, digamos, 
suavizam essa avaliação. Ela não é tão crítica quanto podia, porque está a partir de dentro e 
está a avaliar, digamos assim, o seu próprio umbigo, portanto julgo que deva ser sempre 
uma entidade externa, com critérios objectivos e já definidos, a fazer essa própria avaliação 
porque se não é essa entidade externa os resultados carecem de alguma legitimidade, 
carecem de pelo menos, alguma veracidade porque suponho que as pessoas 
tendencialmente podem não querer ver tão mal os serviços que eles próprios administram e 
tendencialmente darão melhores resultados do que aqueles que efectivamente obtêm. Não 
sinto medo que haja uma avaliação externa aos serviços, aliás ainda há bem pouco tempo, 
há cerca de um ano atrás, tivemos uma completa avaliação ao meu sector, se bem que não 
era uma entidade externa. Lá está, podemos dizer, era uma entidade da própria 
Administração, mas externa a estes serviços que fez uma análise rigorosa de dois anos ou 
três anos de execução deste serviço. Portanto os serviços foram avaliados e sem qualquer 
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problema. Pelo menos a mim não me preocupa muito que a avaliação seja feita ao serviço 
público. Preocupa-me sim é que as pessoas escondam dados ou não dêem os dados a esses 
avaliadores ou analisadores do estado da Administração Pública. Aliás as avaliações que 
têm sido feitas, esta última por exemplo, ainda que por um organismo interno, as 
conclusões a que chegou foi que efectivamente este sector carenciava de muito mais 
pessoal do que aquele que estava afecto à prossecução dos objectivos e ainda assim realçou 
aspectos positivos da organização e de coordenação que estavam implementados no sector.  
O que preocupa verdadeiramente os funcionários é sua própria avaliação, em face 
do novo sistema de avaliação dos funcionários públicos, com a imposição de quotas ou de 
requisitos que preocupam os funcionários. São, por isso, as pessoas e não os serviços, que 
estão preocupados com a sua avaliação. As pessoas efectivamente estão preocupadas é 
com a sua própria avaliação, a sua avaliação pessoal e com as interferências que podem ter 
na sua vida futura por causa dessa avaliação pessoal que vai impor quotas ou que vai impor 
requisitos, aí é que as pessoas se mostram bastante preocupadas, não os serviços, mas as 
pessoas é que estão preocupadas com a sua avaliação e não com a avaliação do serviço. 
 
Já ouviu falar de certificação da qualidade? O que entende por certificação da 
qualidade? 
Já. Efectivamente já tive a oportunidade de ouvir falar da certificação da qualidade, 
no Instituto Português da Qualidade e também já tive a oportunidade de participar numa 
acção de formação que foi dada para cargos dirigentes sobre a qualidade e sobre a 
certificação da qualidade. Sei que na privada essa certificação de qualidade tem uma outra 
dimensão, tem um outro desenvolvimento, há mesmo em muitas das linhas de montagem 
técnicos de qualidade só para aferir o produto final. Nas instituições públicas, na 
Administração Pública, sei que se está a tentar, aliás já tive a oportunidade de participar 
uma reunião dessas onde, digamos assim, por critérios trazidos dos outros países da União 
Europeia, onde vamos começar a arranjar critérios de certificação dos serviços públicos, na 
tentativa, se calhar de avaliar o produto final da administração pública, penso que se está 
agora a tentar implementar essa certificação da qualidade, digamos assim. Penso que 
passará por uma avaliação dos objectivos, dos resultados e dos produtos que cada uma 
dessas instituições está vocacionada a executar. 
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Entende que este organismo deveria submeter-se a um processo de certificação da 
qualidade com vista à melhoria da qualidade dos serviços prestados ou pelo contrário 
entende esse processo como mais uma burocracia. 
Olha, não tanto pela certificação da qualidade, mas o que penso é que se calhar, se 
os serviços públicos fossem alvo dessa certificação, esses serviços públicos poderiam 
conhecer certos resultados finais dessas avaliações e portanto poderiam ficar a conhecer 
melhor quais as suas deficiências, as suas ineficiências, quais as suas capacidades e através 
disso adoptar procedimentos tendentes a corrigir essas irregularidades. Mais por isso, não 
tanto porque essa avaliação pudesse vir a pontuar ou a qualificar este serviço como bom, 
mau ou medíocre. Penso que deveria ser esse o objectivo e que a administração deve ser 
receptiva a, tal como exige aos particulares e impõe regras aos particulares, seja analisada e 
avaliada no seu desempenho para ver se também executam consoante as regras que lhes 
são impostas legalmente, se não as exorbitam ou se não abusam dos poderes que lhe estão 
atribuído e das funções que lhe estão atribuídas. Portanto, se há um maior controlo uma 
maior avaliação e análise da situação em que se encontra cada instituição a cada momento 
e até se possível como se encontrava um ano antes, dois anos antes e o estado em que está 
no momento, para se saberem quais as operações que foram operadas e se elas resultaram 
ou não resultaram ou se há que dar soluções ou elaborar propostas para que a função 
daquela instituição possa ser melhorada. a ser muito sincero, é assim, o que eu tenho 
conhecimento das privadas que funciona. Se é eficaz ou não tenho um perfeito 
conhecimento disso. Agora saber se esse modelo dentro da administração pública resultará, 
não posso prever, agora pelo menos que ele exista e se existir, penso que uma instituição 
externa seria sempre mais útil e até mais bem vista pela própria instituição, pelos próprios 
funcionários da instituição, do que serem alvos de uma avaliação ou de uma análise por 
outros indivíduos que pertencem à mesma hierarquia ou pertencem à mesma estrutura do 
estado. Isso era capaz de não ser visto assim com muito bons olhos e ser visto quase que 
como uma vistoria, como uma avaliação, mas se essa certificação terá resultados na 
Administração Pública ou não, pelo menos que ela exista, já é um começo, já é um 
princípio. já participei em reuniões onde efectivamente já foi exposto e falado o caso mas 
sei que o resultado que daí adveio foi muito pouco ou nenhum. Tive a perfeita consciência 
de que todos quantos lá estavam e de lá saímos ficamos a saber muito pouco. Está bem que 
não se pode exigir que em duas horas de explanação sobre um modelo que ainda vai ser 
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implementado, se fique a saber a totalidade do como, quando e o porquê desse modelo. 
Mas pelo menos já ouvi falar nele, e sou da opinião de que seja implementado. O resultado 
e a eficácia dessa certificação, acho que só muito posteriormente, decorridos muitos anos, é 
que nós, aferindo sempre pela satisfação insatisfação do público, o saberemos se se operou 
mal ou se se operou bem dentro das instituições. 
 
Nível de satisfação profissional  
Como vê o seu trabalho, gosta do que faz? O que mais gosta no seu trabalho? 
Gosto efectivamente. Sou uma pessoa que faço por relacionar bem pessoalmente 
com todo o grupo de trabalho à minha volta, independentemente das categorias, tento tratar 
da mesma forma um funcionário com a mais elevada ou com a mais baixa categoria 
profissional, os meus superiores hierárquicos ou inferiores hierárquicos. O que eu mais 
gosto no trabalho efectivamente é a boa relação pessoal com as pessoas, é harmonizar o 
grupo, é não originar conflitos, não deixar sequer que existam conflitos e gerindo-se logo 
ali à partida, não chega a existir conflitos entre as pessoas. Eu tenho efectivamente um 
grupo de trabalho excelente em que todos nos relacionamos muito bem, somos quase uma 
família. Passamos parte das nossas vidas a trabalhar, passamos nove ou oito horas diárias a 
trabalhar, portanto estamos em conjunto, estamos por vezes mais tempo com os nossos 
colegas de trabalho do que estamos com a família e por isso, nesse item acho que temos 
que nos dar bem com as pessoas, temos de nos sentir bem com o que fazemos e eu, no que 
me cabe a mim, gosto efectivamente muito daquilo que faço. Já fiz muitas outras coisas, 
agora faço esta como sou capaz de executar qualquer outra função. Tento sempre fazer da 
melhor forma e com brio, o melhor que posso e sei e julgo que a melhor coisa que temos 
no trabalho é o grupo, é o ambiente, são as relações pessoais no trabalho, em que não há 
conflitos. Em quatro anos não tive conhecimento da existência de um conflito. Acho que 
temos um bom grupo de trabalho e é isso que nos motiva, é isso que nos faz, digamos 
assim, gostar do serviço que fazemos e gostar das pessoas com quem trabalhamos e tentar 
todos juntos o objectivo último da instituição, temos de conseguir esse objectivo mas 
também sem grandes perdas pessoais ou sem sacrifícios para as pessoas, com esforço, com 




Se pudesse, o que mudaria no seu trabalho? Porquê? 
Se eu pudesse contratava mais pessoas, especializava-as em determinado tipo de 
procedimentos para dar respostas céleres, porque tendo mais pessoas, acho que 
conseguíamos executar melhor e com outra qualidade as tarefas. Infelizmente não temos os 
plenos poderes para numa secção onde precisamos de cerca de vinte, vinte e cinco pessoas, 
temos dez, queremos executar todos os trabalhos e efectuar as coisas com a atenção, com o 
cuidado, com a diligência necessária que por vezes não se tem devido ao volume de 
processos que empilham ao lado das funcionárias, que vão tentando desenvolver o mais 
rápido possível, sem por vezes dar a atenção e o cuidado que é exigido, que cada caso 
exige, cada caso é um caso e poderá ter um desfecho diferente. 
 
Gostava de mudar de actividade profissional ou do local de trabalho? Em caso 
afirmativo, porquê? 
Não sinto que esteja mal no local de trabalho, podia ter melhores condições de 
trabalho, digamos assim, que as condições de trabalho não são muito boas mas (…) Nessa 
vertente não me desilude assim muito, digamos que quando vim para aqui sabia para o que 
vinha, aliás vim para pior. Não me sinto desiludido com o ambiente ou com as instalações 
do trabalho, digamos assim, sinto-me mais desiludido com alguma incapacidade e que por 
vezes nós não queremos manifestar exteriormente, mas por vezes temos a consciência que 
quando analisamos os mapas e quando analisamos o exercício mensal ou anual da 
actividade da instituição ou da secção, nós consciencializamos que o nosso trabalho por 
muito rápido que se tente fazer é um pouco ingrato, porque nunca conseguimos atingir 
aqueles objectivos, por escassez de meios, por escassez de pessoas, neste caso os meios, 
digamos que seriam as pessoas que seriam necessárias para desenvolver toda essa 
actividade. 
 
Espaço livre para outros comentários 
Quer dizer-nos algo mais que não lhe tenha sido perguntado ou sobre o qual deseja 
exprimir opinião? 
Pareceu-me pouco tempo.  
Bom, chegamos ao fim da nossa entrevista, agradeço-te a tua atenção. 
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ENTREVISTA Nº 4 
AMBIENTE DA ENTREVISTA 
 O entrevistado foi esclarecido sobre os objectivos da entrevista assim como do seu 
anonimato bem como do organismo/ serviço público onde exerce funções, porquanto todas 
as respostas são confidenciais. 
 A entrevista foi objecto de gravação áudio, com consentimento do entrevistado, 
para posterior transcrição e análise do seu conteúdo. 
 A Entrevista teve a duração aproximada de 30 minutos. 
 
DESENVOLVIMENTO DA ENTREVISTA 
 
Caracterização do entrevistado 
Género do entrevistado. 
Masculino. 
 
Qual a sua idade?  
Quarenta e nove anos. 
 
Qual o seu nível de instrução? 
Licenciatura. 
 
Que actividade profissional desenvolve? 
 Coordenador. 
 
Quanto tempo tem de serviço? Conte-me o seu percurso. Onde e que tipo de funções 
exerceu? 
Aqui neste Serviço trabalho desde 1980, vai fazer em Janeiro de 2005, vinte e cinco 
anos. Comecei como inspector e examinador, tenho vindo a progredir na carreira, ao longo 
deste tempo. Trabalho como coordenador deste serviço há seis anos. Antes de ingressar na 





Aspectos relacionados com a qualidade. 
Para si o que é a qualidade? Como define a qualidade de um serviço e quais os seus 
requisitos essenciais? 
Aqui na minha posição os critérios da qualidade são sempre definidos nos graus 
acima. Neste serviço a qualidade aplica-se fundamentalmente no rigor ou na aplicação das 
normas que nós temos. Em termos da qualidade e daquilo que são os critérios da qualidade 
eu penso que aqui estamos muito limitados a esse nível. Em relação ao utente do serviço 
entendo como requisitos da qualidade e por isso de satisfação do utente a rapidez de 
execução do serviço e o atendimento personalizado e com urbanidade. Eu quando lhe digo 
que nós aqui estamos limitados, limitados em termos de critérios de qualidade, é porque as 
coisas são basicamente todas escritas e quando nós temos um manual de procedimentos 
que nos rege e quando vai a pormenores, a questões de pormenor, nós temos que procurar 
cumprir aquilo que está escrito.  
 
Pensa que a qualidade dos serviços prestados por este organismo cumprem com os 
requisitos da qualidade que identificou?  
Bom, primeiro gostaria de dizer o seguinte, aquilo que eu penso. É muito difícil, 
nós, os funcionários, lutarmos contra uma imagem que temos ao longo dos anos que é ser 
funcionário público. Ser funcionário público é não trabalhar. É complicado quando isso 
não corresponde à verdade. Pelo menos em muitos casos não corresponde à verdade. 
Agora como utente, eu estando deste lado e olhando para os utentes, se eu fosse utente, eu 
sentiria que muitas vezes sou bem atendido mas também sou mal atendido, isto é, pode 
haver situações em que as coisas se façam com um grau de execução rápido, e com um 
grau de atendimento satisfatório. Há outras situações em que o serviço não é tão rápido 
nem tão satisfatório e isso tem a ver com outros patamares da organização ou 
desorganização, no caso concreto deste serviço. 
 
Sente que tenha havido evolução da qualidade dos serviços prestados? Em caso 
afirmativo, como se manifestou essa evolução? 
O que eu tenho sentido ao longo destes anos todos é que tem havido cada vez mais 
um sentido de rigor na execução das tarefas. Tem havido muitas melhorias. Devemos 
sempre atender a que as pessoas são sempre um bocado renitentes às mudanças, são 
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sempre um bocadinho negativas em relação à mudança, têm sempre uma primeira reacção 
negativa às mudanças mas de uma forma geral tem havido uma melhoria nesse sentido. 
Agora, as coisas não estão a ser tão rápidas ou estão a ser tão fortes na melhoria como 
deveriam ser, exactamente por causa daquilo que eu disse à bocadinho, da hierarquização, 
as pessoas são um bocado fechadas, não há uma grande abertura, os dirigentes também não 
são muito abrangentes, digamos assim. 
 
Em seu entender, qual é o papel das chefias relativamente à qualidade dos serviços 
prestados pelo organismo? 
Bom, antes de desenvolver um bocadinho essa ideia e relativamente às chefias, eu 
penso que as coisas estão demasiadamente hierarquizadas e que são patamares que são 
bastante distintos uns dos outros. Isto é, ninguém pode fazer nada ou dificilmente pode 
fazer, sem ter um acesso ao patamar superior, isto é, está assim condicionado ao patamar 
superior. Penso que deveria existir mais autonomia. Mas isto não significa também que 
tenha que ter um grau de independência absoluta, porque senão também era uma anarquia, 
cada um fazia aquilo que queria. Mas de qualquer das formas, esta é uma trave mestra, 
uma ideia mestra que eu tenho, relativamente a isto. No entanto, se cada grau de chefia 
tiver um bocadinho o sentido de organização e neste caso, no caso deste serviço, se cada 
chefe, digamos assim, se cada responsável por cada sector tiver um grau de exigência para 
consigo mesmo e consiga organizar dentro daquilo que é o âmbito deste serviço, penso que 
se pode melhorar muito a qualidade e a satisfação do utente.  
 
Considera que há necessidade de melhorar a qualidade do serviço prestado? Em caso 
afirmativo quais e como implementaria as melhorias? 
 Dentro deste serviço, se eu tivesse plenos poderes, a primeira coisa que eu faria era 
subdividir todas as tarefas, criar vários núcleos de acordo com os graus de serviço, com as 
diferentes perspectivas que este serviço abrange, das diferentes áreas. Procurava organizar 
o serviço de modo a que os processos estivessem todos juntos para facilitar a consulta, o 
que não acontece actualmente, fazer uma boa organização de maneira que as coisas 
pudessem estar todas perto, de fácil acesso, porque este é um serviço que é preciso 
consultar históricos. Essa seria uma das coisas que eu faria. Depois, evidentemente, 
procurando ou conhecendo bem as pessoas que estariam à minha volta, penso que as 
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conheço, de uma maneira geral, procurar pôr as pessoas certas nos lugares certos. Portanto, 
ver aqueles que são mais responsáveis, ver aqueles que têm uma atitude mais positiva em 
relação às mudanças, que não são tão contra as mudanças. Seria fundamentalmente isto 
que eu faria. Eu penso que as pessoas que tenho neste momento são suficientes para dar 
resposta, satisfação ao utente. Mas agora há aqui uma coisa que me parece importante, no 
meio de isto tudo, que é a relação entre quem manda e quem deve obedecer. Há uma 
relação que é um bocado desigual no aspecto da motivação. As pessoas muitas vezes não 
estão motivadas, não estão disponíveis interiormente para darem um passo em frente. 
Portanto são pessoas que às vezes reagem negativamente às mudanças, às sugestões porque 
também não há do outro lado uma força que as empolgue, que os motive para isso. Falta 
alguma motivação para desenvolver na plenitude a função que devem ou que estão a 
desempenhar.  
 
Aspectos relacionados com a avaliação da qualidade e com a certificação de sistemas 
de gestão da qualidade. 
Entende que a qualidade do serviço deve ser avaliada? Em caso afirmativo como e por 
quem? 
Bom, para uma melhoria da qualidade cada vez maior e para uma boa satisfação 
dos utentes, penso que obrigatoriamente o serviço deve ser avaliado. Deve ser avaliado 
para ver o que está eventualmente a falhar, quais são os pontos que estão menos positivos. 
Enfim, fazer as melhorias nesses aspectos. Agora quem o faria? Isso é capaz de haver 
várias hipóteses, não é? Eu não sou contra uma avaliação feita por uma entidade exterior 
ao serviço, não sou. Assim como também não sou contra uma avaliação feita por alguém 
de reconhecido valor para fazer essa avaliação no interior da casa em geral, não 
concretamente deste serviço, mas da casa em geral, com critérios claros e com critérios 
pedagógicos, fundamentalmente isso.  
 
Já ouviu falar de certificação da qualidade? O que entende por certificação da 
qualidade? 
Bom, eu já ouvi falar. Já ouvi falar e isso tem a ver com o cumprimento de 
determinadas normas que estão previstas nas ISOs. De uma forma geral, generalíssima, é 
isto. Conheço empresas que estão certificadas, empresas do sector privado. Mas também 
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estou a falar assim, porque já há muitos anos também estudei, tive uma cadeira de 
qualidade. Agora, como nós não estamos ligados directamente a essa área, as coisas vão 
esquecendo. 
 
Entende que este organismo deveria submeter-se a um processo de certificação da 
qualidade com vista à melhoria da qualidade dos serviços prestados ou pelo contrário 
entende esse processo como mais uma burocracia. 
 Eu via com bons olhos a certificação de determinados serviços mas, é como eu lhe 
disse no princípio, para isso tem que haver uma determinada autonomia para se poder 
certificar. Portanto, não pode haver uma certificação da qualidade, na minha perspectiva, 
quando nós estamos dependentes de uma decisão que é superior e que tem de ir à capital da 
região para se poder decidir o que quer que seja. Não vejo que possa ser aplicada a 
certificação da qualidade enquanto as coisas estiverem assim nestes moldes. 
 
Nível de satisfação profissional  
Como vê o seu trabalho, gosta do que faz? O que mais gosta no seu trabalho? 
Aquilo que eu mais gosto é ficar contente comigo mesmo, com aquilo que faço. É 
ficar contente com aquilo que faço, independentemente de estar a trabalhar aqui ou acolá, 
estar a trabalhar numa empresa privada ou numa empresa pública ou na administração é 
indiferente. Quando estou numa coisa, gosto de a fazer e fico contente comigo mesmo. 
Agora, relativamente a aquilo que faço, eu poderia fazer outras coisas mas pronto, mas de 
uma forma geral estou contente com aquilo que faço por uma razão muito simples. Uma 
das coisas que eu gosto é de lidar com o público, portanto eu procuro que o público fique 
satisfeito com o serviço que eu presto. Se às vezes não consigo, não consigo, mas de uma 
forma geral, será isso que me rege nesta situação. De uma forma geral, fico e estou 
contente comigo mesmo.  
 
Se pudesse, o que mudaria no seu trabalho? Porquê? 
Não tenho assim mais nada para dizer do que aquilo que já disse antes, sobre as 
melhorias a fazer. 
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Gostava de mudar de actividade profissional ou do local de trabalho? Em caso 
afirmativo, porquê? 
 Estou contente com aquilo que tenho em termos de relacionamento com as pessoas, 
a equipa de trabalho que coordeno e do ambiente de trabalho.  
 
Espaço livre para outros comentários 
Quer dizer-nos algo mais que não lhe tenha sido perguntado ou sobre o qual deseja 
exprimir opinião? 
Eu continuo a dizer aquilo que já disse no princípio, na questão da qualidade deste 
serviço é fundamental uma boa organização, é aquilo que se sente. Eu particularmente 
sinto isso é que eu, só para lhe dar um exemplo, eu costumo dizer isto muita vez, no lugar 
em que estou nunca tive uma reunião a nível regional com outros colegas meus com a 
mesma função. Só isto, penso eu que demonstra muita coisa, não é? Portanto, aquilo que 
me compete a mim fazer, é fazer o dia-a-dia, e dentro de cada dia procurar dar o melhor de 
mim e pensar pouco no dia de amanhã, porque as perspectivas que nos dão não nos deixam 
alimentar demasiado esse sonho do dia de amanhã. Amanhã é que vai ser, amanhã é que 
toda a gente vai sair daqui satisfeita ou amanhã é que eu vou atender as pessoas como eu 
costumo fazer e já ficamos todos contentes. Porque a própria dinâmica do dia-a-dia nos faz 
esquecer também outros problemas e depois cada dia é um dia e essas dinâmicas do dia-a-
dia tornam-se em hábitos de meses. E depois nós somos repetitivos e temos dificuldades 
em dar um passo no sentido de alterar alguma coisa. Mas isso não é exclusivamente de 
quem trabalha, do funcionário. Eu acho que há uma grande falha nos graus dirigentes. 
Muito obrigada! Foi com muito gosto que fiz esta entrevista agradeço-lhe ter aceite 
o convite. 
 
